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O Plano Local de Habitação de Interesse Social - PLHIS, 
anteriormente denominado de Plano Municipal de Ha-
bitação - PMH, é um instrumento político-administra-
tivo que foi estabelecido primeiramente no Município 
de Cascavel pela Lei Municipal nº 6.063/2012. O Plano 
Diretor de Cascavel, Lei Complementar nº 91 de 23 de 
fevereiro de 2017, estabelece o dever de realizar a re-
visão do PMH e a estabelecer uma Política Municipal 
de Habitação, o qual mantém em seu bojo diretrizes 
que anseiam a promoção e incentivo à produção de 
habitações para população de baixa e média renda.

O primeiro PMH foi um documento, elaborado inicialmen-
te pela equipe técnica da Prefeitura Municipal de Casca-
vel, sob a coordenação da extinta Secretaria de Planeja-
mento e Urbanismo – SEPLAN, com o objetivo específico 
de conhecer as necessidades habitacionais do municí-
pio e poder, a partir deste levantamento prévio, estabe-
lecer diretrizes, programas e metas que conciliam a di-
mensão urbanística e ambiental com as políticas sociais.

Sua finalidade foi a de construir a proposta para 
uma política municipal de habitação de interes-
se social, a ser atendida por um horizonte tem-
poral de 10 anos. Entretanto, o PMH também re-
presentou um recorte temporal, não podendo ser 
considerado como um levantamento acabado, e sim, 
somente referencial, o que justifica sua contínua revisão.

Os estudos, agora atualizados sobre as áre-
as de levantamento a campo, foram baseados no 
PMH/2012, bem como nas áreas já definidas e iden-
tificadas como Zona Especial de Interesse Social 
- ZEIS no Plano Diretor, acrescidas de outras áreas 
onde foram constatadas as mesmas características.

Tendo em vista que em 2006, por intermédio da Resolu-
ção nº 2, o Conselho Gestor do Fundo Nacional de Ha-
bitação de Interesse Social - CGFNHIS definiu o Plano 

Local de Habitação de Interesse Social - PLHIS como 
documento de caráter administrativo, que abrange 
um conjunto articulado de diretrizes, objetivos, metas, 
ações e indicadores, que caracterizam, em determi-
nado prazo, os instrumentos de planejamento e ges-
tão dos Estados, Distrito Federal e Municípios para a 
área de habitação de interesse social. Desta forma, 
para que houvesse compatibilidade de nomenclatu-
ra com o Estado e Governo Federal, o Plano Munici-
pal de Habitação - PMH, passou  a ser chamado de 
Plano Local de Habitação de Interesse Social - PLHIS.

Cabe informar que para a atual revisão do Plano Local 
de Habitação de Interesse Social - PLHIS, no Municí-
pio de Cascavel, os trabalhos tiveram início no ano de 
2017, com sua instituição dada pelo Decreto Municipal 
nº 13.736/2017, com alteração dada pelo Decreto Mu-
nicipal nº 13.949/2017. Os decretos citados colocaram 
atribuições e designaram equipes de coordenação e 
técnica para o desenvolvimento dos trabalhos para o 
início da revisão das áreas já elencadas no PMH/2012, 
além das incluídas por levantamentos no ano de 2019. 

A coordenação geral dos trabalhos foi feita inicial-
mente pelo Setor de Regularização Fundiária, quan-
do este ainda se encontrava dentro da extinta Se-
cretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo 
- SEPLAN. As atribuições da secretaria extinta foram 
assumidas pelo Instituto de Planejamento de Cas-
cavel – IPC, bem como parte de seu corpo técnico.  

Como instrumento de ação do Governo Munici-
pal, houve uma reestruturação organizacional ad-
ministrativa do município, dada pela Lei Municipal nº 
6.792/2017. A Companhia Municipal de Habitação 
de Cascavel - COHAVEL, a partir da alteração dada 
pela Lei Municipal nº 6.893/2018, obteve acrésci-
mos de seus propósitos e assumiu o papel de promo-
ção da Regularização Fundiária, como executora. 

A partir dessa movimentação de reestruturação gover-
namental, houve uma sequência de dificuldades admi-
nistrativas e mudanças que agiram sobre a continuida-
de dos estudos sobre o PLHIS, como a troca de funções 
dos membros participantes dos estudos, a mudança 
de localização do setor habitacional no organograma 
municipal, as dificuldades de encontros durante a pan-
demia mundial de Covid-19 (2020-2022), entre outros. 
Esses intercursos acarretaram na paralisação também 
dos trabalhos do PLHIS, os quais foram retomados com 
a publicação do Decreto Municipal nº 17.032/2022. 

Para a revisão do PLHIS do Município de Cascavel, foram 
apresentados panoramas gerais das atividades desen-
volvidas nestes 10 anos de aplicação do PMH/2012, bem 
como os levantamentos efetuados a partir dele represen-
tarão os trabalhos a serem desenvolvidos para os próxi-
mos anos. A revisão assumiu uma metodologia baseada 
na Fundação João Pinheiro, mas distinta da aplicada no 
PMH/2012, o que impede, em certos aspectos, a compa-
ração entre os documentos apresentados como finais.

Os estudos para a revisão do plano não têm a pre-
tensão de representar o déficit habitacional do Muni-
cípio de Cascavel em sua totalidade, mas sim, dentro 
de um recorte das suas situações extremas, levantar 
deficiências habitacionais e sugestionar as que de-
vem ser mantidas como prioritárias, seja em aten-
dimento ou na solução destas pela Gestão Pública.
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histórico
Em um resgate histórico, as discussões que permeiam o espaço conceitual 
sobre planejamento nos anos de 1980, evidentes na Constituição Federal de 
1988, se processam e começam a ser expressas efetivamente com a cria-
ção dos instrumentos do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001). 
Suas possibilidades são aplicadas no Plano Diretor Municipal, localmente 
reformulado na Lei Complementar nº 28/2006 (CASCAVEL, 2006). Estas 
novas concepções são reforçadas em 2009, com a regulamentação ex-
posta na Lei Federal nº 11.977/2009 - Lei do Programa  Minha Casa Minha 
Vida - MCMV, juntamente com o instrumento de regularização fundiária 
(BRASIL, 2009). Através da lei e do instrumento, abre-se a possibilidade 
de resolução para os casos passíveis de regularização fundiária e princi-
palmente, para a criação de novos loteamentos para a habitação de in-
teresse social através de financiamento com a Caixa Econômica Federal, 
sendo o ente organizador, o próprio município (BRASIL, 2009).

Tomado pela oportunidade de utilização de instrumentos para solucionar seus passí-
veis e, motivados por uma exigência Federal, o Município de Cascavel inicia no ano 
de 2009 os levantamentos para a construção de seu Plano Municipal de Habitação.

O Plano Municipal de Habitação - PMH é um instrumento político-administra-
tivo que foi elaborado pela equipe técnica da Prefeitura Municipal de Casca-
vel, sob a coordenação da Secretaria de Planejamento e Urbanismo – SEPLAN, 
finalizado no ano de 2010 e estabelecido pela Lei Municipal nº 6.063/2012. 
Sua finalidade foi a de construir a proposta para uma política municipal de 
habitação, com o objetivo específico de conhecer as necessidades habita-
cionais do município e poder, a partir deste levantamento prévio, estabelecer 
diretrizes, programas e metas que conciliam a dimensão urbanística e am-
biental com as políticas sociais, a serem atendidas para um horizonte tempo-
ral de 10 anos, inclusive uma programação para a Regularização Fundiária de 
áreas do município. Entretanto, o PMH representa um recorte temporal, não 
podendo ser considerado como um levantamento acabado, e sim, somente 
referencial, justificando-se a sua atual revisão (CASCAVEL, 2015).

inserção regional
O Município de Cascavel localiza-se na Mesorregião Oeste do Paraná. De acordo 
com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, o Município de Cascavel 
integra a Mesorregião Geográfica nº 6, a qual é composta por 50 municípios (IPARDES, 2012). 

A Mesorregião Oeste do Paraná subdivide-se em três microrregiões: Microrregião de Cascavel, 
Microrregião de Foz do Iguaçu e Microrregião de Toledo. A microrregião de Cascavel é composta 
por 18 municípios, sendo eles: Anahy, Boa Vista da Aparecida, Braganey, Cafelândia, Campo Bo-
nito, Capitão Leônidas Marques, Cascavel, Catanduvas, Corbélia, Diamante do Sul, Guaraniaçu, 
Ibema, Iguatu, Lindoeste, Nova Aurora, Santa Lúcia, Santa Tereza do Oeste e Três Barras do Paraná. 
Cascavel limita-se com os municípios de Toledo, Tupãssi, Cafelândia, Corbélia, Braganey, Boa Vista da 
Aparecida, Três Barras do Paraná, Campo Bonito, Catanduvas, Lindoeste e Santa Tereza do Oeste. 
O mapa na próxima página mostra os municípios que fazem divisa com Cascavel, já o mapa ao 
lado mostra a distância dos principais destinos a partir de Cascavel.

A localização privilegiada da cidade de Cascavel permite que a mesma seja entrada 
para os países vizinhos do Mercosul, proporcionando acesso aos maiores centros 
consumidores do país, já que possui um dos mais importantes entroncamentos 
rodoviários do Brasil, sendo interligados pelo trevo Cataratas que recebeu in-
vestimentos e foi reestruturado e entregue na data de 21 de agosto de 2022, 
onde passam cerca de 45 mil veículos por dia.  As rodovias que interligam a 
cidade são as rodovias federais BR 277, BR 369, BR 467 e BR 163. 
O mapa da página 16 apresenta o Sistema de Mobilidade do Município de Cascavel, 
identificando no mapa os aeródromos, a Ferroeste, as rodovias federais e estaduais, as prin-
cipais estradas municipais e a proposta do contorno.
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limites
do município

MUNICÍPIOS LINDEIROS

BOA VISTA DA APARECIDA
BRAGANEY
CAFELÂNDIA
CAMPO BONITO
CATANDUVAS
CORBÉLIA
LINDOESTE
SANTA LÚCIA
SANTA TEREZA DO OESTE
TOLEDO
TRÊS BARRAS DO PARANÁ
TUPÃSSI
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SISTEMA DE
MOBILIDADE
Observa-se que na articulação en-
tre os municípios da região oeste 
do Paraná, o Município de Cascavel 
assume um importante papel como 
agente definidor de estratégias e 
ações de desenvolvimento regional 

e de estruturação do território.

RODOVIÁRIA

AERÓDROMOS

FERROESTE

RODOVIAS FEDERAIS

RODOVIAS ESTADUAIS

FERROVIA

PROJEÇÃO DO CONTORNO VIÁRIO

PROJEÇÃO FERROVIA



PLHIS CENÁRIO GERAL

18 19

Foram utilizadas como base de dados as áreas co-
nhecidas com irregularidade urbana já constantes 
no PMH/2012, com o acréscimo de outras áreas 
identificadas pelos setores de Regularização Fun-
diária da COHAVEL; Setor de Divisão de Patrimônio 
Mobiliário e Imobiliário do Município e do Instituto 
de Planejamento de Cascavel – IPC. Como trata-
-se de uma revisão, os agentes públicos/privados 
do setor habitacional não foram consultados nos 
trabalhos iniciais. As colaborações dos atores so-
ciais foram anotadas a partir dos levantamentos 
em campo. As contribuições de ambos, agentes e 
atores, serão apresentadas em audiência pública. 

Para a coleta de dados, foram realizados trabalhos 
ou campo por uma equipe de estagiários, contrata-
dos por meio de bolsa auxílio e auxílio transporte por 
recursos do Fundo Municipal de Habitação, sob a su-
pervisão de servidores da extinta SEPLAN (2017). Para 
o desenvolvimento deste trabalho foi elaborado um 
formulário de coleta de dados inserido no programa 
Particity, o qual era alimentado pelos estagiários de 
forma off-line, em tablets. Os dados posteriormente 
geraram gráficos e tabelas para a presente revisão.

Deve-se salientar que, devido a diferença tempo-
ral entre o levantamento de dados, ocorridos em 
2017 e a finalização do diagnóstico em 2023, al-
gumas áreas constantes no levantamento tiveram 
o seu processo de regularização fundiária conclu-
ído. Com isso, estas ainda estarão sendo consi-
deradas para os dados de composição dos pro-
gramas 3 e 4, mas serão desconsideradas como 
metas para regularização fundiária do programa 
2. O levantamento para estudos compreende 29 
áreas com aproximadamente 2.473 unidades.

Foram realizadas diversas reuniões com a equi-
pe técnica, onde participaram representantes da 
COHAVEL e do IPC, as quais estão documentadas 
por meio de atas, listas de presença e registros fo-
tográficos. As reuniões ocorreram em três momen-
tos, em 2017 no início dos trabalhos, em 2019/2020, 
sendo retomadas em meados de 2022.

A última etapa da revisão do Plano Local de Habita-
ção de Interesse Social - PLHIS é constituída pelas 
Estratégias de Ação, que são as propostas formula-
das para o enfrentamento da demanda habitacional 
detectada na fase de diagnóstico do plano. Estas 
propostas deverão ser indicadoras de como serão 
solucionados ou minimizados os problemas habita-
cionais levantados e, a partir delas, serão estabele-
cidas metas, recursos, indicadores e definida a forma 
de monitoramento, avaliação e revisão das ações.

Dessa forma, para o desenvolvimento do Plano 
Local de Habitação de Interesse Social - PLHIS 
foram consideradas as diretrizes indicadas para 
habitação no Plano Diretor.

CONCEITOS 
METODOLÓGICOS
Os conceitos metodológicos utilizados para a pre-
sente revisão foram baseados na metodologia da 
publicação “Déficit Habitacional no Brasil 2013-
2014”, da Fundação João Pinheiro (FJP) e pelas 
utilizadas no IBGE, contudo, houve adequações 
por técnicos do município conforme a realidade 
local, o que a diferencia da metodologia inicial. O 
presente PLHIS/2023 foi formulado levando-se em 
conta alguns conceitos e situações de análise, os 
quais sugerem a proposição de quatro programas: 

Para o estabelecimento destes programas foram neces-
sárias informações de base, colocadas em um formulário 
aplicado à população residente nas áreas elencadas.

Para a definição do questionário do levantamento 
a campo foram considerados dois conceitos prin-
cipais: Déficit Habitacional e Inadequação Habita-
cional. A seguir estão algumas definições neces-
sárias para o entendimento destes conceitos:

PROGRAMA 1

FOMENTAR A POLÍTICA HABITACIONAL

PROGRAMA 2

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PROGRAMA 3

CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO SOCIAL

PROGRAMA 4

MELHORIAS HABITACIONAIS

METODOLOGIA 
DA PESQUISA

METODOLOGIA
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‘

É o indicador final da necessidade de novos domicílios e se obtém ao somar o Déficit 
Habitacional Básico com o número de Famílias Conviventes Secundárias.

DÉFICIT HABITACIONAL TOTAL (DHT)

DÉFICIT HABITACIONAL POR
COABITAÇÃO FAMILIAR (DH-CF)

Está ligado à existência de famílias conviventes que 
pretendem constituir novo domicílio e deve ser inter-
pretado separadamente aos Déficits por Reposição 
de Estoque e incremento de Estoque, pois se relacio-
na a quantidade de famílias que pretendem consti-
tuir novo domicílio qualquer que seja a situação do 
domicílio atual. Este déficit anula uma possível situ-
ação de Adensamento Excessivo, seja em domicílios 
próprios ou alugados, pois se entende que a família 
convivente secundária, ao deixar o domicílio, solu-
ciona também o Adensamento Excessivo.

ÔNUS EXCESSIVO COM ALUGUEL (OEA)
Enquadram-se neste componente os domicílios alugados em 
que o valor do aluguel excede 30% do somatório da renda dos 
membros da Família Convivente Principal, sendo apenas com-
putado se a renda familiar da Família Convivente Principal for 
inferior a 3 salários mínimos (R$ 2.811,00 - 2017).

DÉFICIT HABITACIONAL POR
INCREMENTO DE ESTOQUE (DH-IE)

Está ligado às necessidades habitacionais não 
inerentes do domicílio, como Ônus Excessivo com 
Aluguel e adensamento excessivo em domicílios 
alugados. Deve ser verificado apenas se não hou-
ver Déficit Habitacional por Reposição de Estoque.

DOMICÍLIOS RÚSTICOS
Para este componente do Déficit Habitacional, a definição di-
fere daquela adotada pelo IBGE e inclui os domicílios com pa-
redes externas em material inadequado, existência de banheiro 
e cozinha exclusivos e Estado de Conservação Precário.

DÉFICIT HABITACIONAL POR
REPOSIÇÃO DE ESTOQUE (DH-RE)

Está ligado diretamente às deficiências do estoque de 
moradias e ocorre quando o domicílio não tem condi-
ções de ser habitado em razão da precariedade, des-
gaste ou localização. Este se sobrepõe em relação ao 
Déficit Habitacional por Incremento de Estoque.

DÉFICIT HABITACIONAL BÁSICO

Quantifica a necessidade básica de novos domi-
cílios, sem incluir déficit resultante da Coabitação 
Habitacional Forçada (CHF). É composto pelo Dé-
ficit Habitacional por Reposição de Estoque (DH-
-RE) e Déficit Habitacional por Incremento de Es-
toque (DH-IE). Havendo um destes tipos de Déficit, 
já se caracteriza Déficit Habitacional Básico. 

ADENSAMENTO EXCESSIVO
DOMICÍLIOS ALUGADOS (AEDA)

Enquadram-se neste componente os domicílios em que se ve-
rifica a existência de cômodo utilizado como dormitório para 
quatro ou mais pessoas, cuja situação do domicílio é alugado, 
cedido de outra forma ou outro. É considerado Déficit Habita-
cional por não ser possível realizar ampliação ou venda com 
compra em outro lugar, já que o morador não é dono do domi-
cílio, gerando necessidade de novas unidades habitacionais.

DOMICÍLIOS EM ÁREA DE RISCO AMBIENTAL E
DE DESASTRES (DARAD)

Enquadram-se neste componente os domicílios em Áreas de Ris-
co definidas no Plano de Contingência, Áreas de Preservação 
Permanente e aqueles com risco visível de desbarrancamento.
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Quantifica os problemas solucionáveis para edificações existentes, de 
acordo com os seguintes componentes: Carência de Infraestrutura, 
Inadequação Fundiária Urbana, Estrutura Física Inadequada e Aden-
samento Excessivo de Domicílios Próprios. Os componentes adotados 
para a Inadequação Habitacional não são mutuamente exclusivos e 
os resultados, portanto, não podem ser somados, sob risco de múltipla 
contagem. Caso seja identificado déficit habitacional e inadequação 
habitacional, a inadequação é desconsiderada na avaliação.

INADEQUAÇÃO HABITACIONAL

ADENSAMENTO EXCESSIVO DE 
DOMICÍLIOS PRÓPRIOS (AE-DP)

Enquadram-se neste componente os domicílios em 
que se verifica a existência de cômodo utilizado 
como dormitório para quatro ou mais pessoas, cuja 
situação do domicílio é própria (pago ou ainda pa-
gando). É considerado Inadequação Habitacional 
por ser possível realizar ampliação ou venda com 
compra em outro lugar, sem necessidade de constru-
ção de novas unidades habitacionais.

ESTRUTURA
FÍSICA INADEQUADA

Enquadram-se neste componente os domicílios que 
apresentam problemas passíveis de solução com am-
pliações, reformas ou intervenções pontuais, como 
Estados de Conservação ruim, existência de entulhos 
no lote, cobertura inadequada, piso inadequado, 
falta de ligação às redes públicas existentes e ne-
cessidade de ampliação (cozinha e/ou banheiro) em 
domicílios próprios. Os componentes para avaliação 
da estrutura física inadequada são:

 - Telhado
 - Estado de conservação
 - Piso
 - Ausência ou inadequação de banheiro ou cozinha
 - Água
 - Esgoto
 - Energia

INADEQUAÇÃO 
FUNDIÁRIA URBANA

Enquadram-se neste componente os domicí-
lios nos quais a Situação é Própria (pago ou 
ainda pagando) e o morador não tem a titula-
ridade do terreno (não possui escritura).

CARÊNCIA DE INFRAESTRUTURA

Enquadram-se neste componente os domicílios nos 
quais se verifica a inexistência de uma ou mais das 
seguintes redes de serviços públicos: Água, Esgoto, 
Energia Elétrica, Iluminação Pública, Pavimentação e 
Coleta de Lixo. Devido à dificuldade de levantamento 
de alguns serviços in loco e da dificuldade de mape-
amento de outros, este componente será levantado 
através do cruzamento de informações entre os ma-
pas das redes de água, esgoto e de pavimentação. 
Será também verificada a hipótese de universalização 
dos serviços de Energia Elétrica, Iluminação Pública e 
Coleta de Lixo, através de perguntas sobre a existên-
cia destas redes no levantamento em campo. Caso 
seja verificada inexistência destas redes de forma 
pontual ou em áreas, isto deve ser apontado no Plano.
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A seguir estão discriminados os itens do modelo do pre-
enchimento que foi utilizado no levantamento em campo, 
com descrição e finalidade do item, vinculado aos concei-
tos de Déficit Habitacional e Inadequação Habitacional.
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TOPOGRAFIA

Este item deverá constatar se o terreno é 
Plano ou em Declive, conforme treinamento, 
sendo também utilizado pelo CTM.

LEVANTAMENTO EXTERNO
Itens do cadastro para

Identificador 
do cadastro
Item com campo de texto preenchido de 
acordo com o seguinte padrão: EXCYYY, 
onde X é o número da equipe (1 a 5) e Y é 
o identificador cronológico do cadastro por 
equipe. Ex: E1E001 se refere à primeira edi-
ficação cadastrada pela Equipe 1. Será uti-
lizado para a identificação cronológica dos 
cadastros realizados pelas equipes, para fins 
de ajuste posterior e vinculação do cadastro 
à identificação tomada em campo.

logradouro
Item com campo de texto preenchido ape-
nas com o nome do logradouro, não devendo 
ser inserido “rua”, “avenida”, “alameda”, etc. 
Utilizado como auxiliar na localização do ca-
dastro sendo utilizado também pelo Cadas-
tro Técnico Multifinalitário (CTM).

número predial
Item preenchido com o número existente na 
edificação. Caso não haja número, utilizar 
“SN”. Será utilizado como item auxiliar na 
localização do cadastro, sendo utilizado 
também pelo CTM.

edificação 
medida em campo

Item preenchido de acordo com a necessida-
de de medição da edificação em campo (caso 
não esteja em outros levantamentos), sendo uti-
lizado junto ao Identificador de cadastro para a 
vinculação da edificação com o cadastro.

área de risco

Este item deve ser preenchido pela equipe 
em campo verificando se a edificação está 
em área de risco no mapa disponibilizado. 
Será utilizado para a composição do Déficit 
Habitacional por Domicílios em Área de Ris-
co Ambiental e de Desastres. Se o domicílio 
estiver em Área de Risco, verifica-se Déficit 
Habitacional por Domicílios em Área de Risco 
Ambiental e de Desastres.
Este item não será levantado devido à baixa 
qualidade dos dados disponíveis a respeito 
das Áreas de Risco. A intenção da equipe era 
utilizar estes dados para o levantamento das 
famílias que estão em áreas com este tipo de 
vulnerabilidade. A abordagem será, portan-
to, no sentido contrário: Serão identificadas 
in loco edificações existentes em áreas com 
risco de desbarrancamento e de inundação 
como dados auxiliares para a composição do 
Déficit Habitacional por Domicílios em Área 
de Risco Ambiental e de Desastres.

área de preservação
permanente

Este item deve ser preenchido pela equipe 
em campo verificando se a edificação está 
em área de preservação permanente no 
mapa disponibilizado. Será utilizado para 
a composição do Déficit Habitacional por 
Domicílios em Área de Risco Ambiental e de 
Desastres. Se o domicílio estiver em Área 
de preservação permanente, verifica-se 
Déficit Habitacional por Domicílios em Área 
de Risco Ambiental e de Desastres.

risco visível
de desbarrancar

Este item deve ser preenchido verificando se 
existe risco de desbarrancamento da edifi-
cação. Será utilizado para a composição do 
Déficit Habitacional por Domicílios em Área de 
Risco Ambiental e de Desastres. Se o domicílio 
estiver em Risco visível de desbarrancar, veri-
fica-se Déficit Habitacional por Domicílios em 
Área de Risco Ambiental e de Desastres.

existência de
entulhos no lote

Este item deve ser preenchido verificando 
a existência de entulhos no lote. São consi-
derados entulhos, os oriundos da construção 
civil, bem como depósitos de lixo, materiais 
recicláveis e outros. Será utilizado para a 
composição da Inadequação Habitacional 
por Estrutura Física Inadequada. Se existir 
entulhos no lote, verifica-se Inadequação Ha-
bitacional por Estrutura Física Inadequada.

pavimentação de rua

Este item deve ser preenchido com o tipo de 
pavimentação no local. Servirá para verifica-
ção com o mapa de Carência de Infraestru-
tura, podendo gerar Inadequação Habitacio-
nal por Carência de Infraestrutura.

rede de
energia elétrica

Este item deve ser preenchido de acordo com 
existência de Rede de Energia Elétrica no lo-
cal (logradouro, não edificação). Servirá para 
verificação da hipótese de que existe univer-
salização de Rede de Energia Elétrica nas áre-
as urbanas. Caso a hipótese seja falsa, devem 
ser apontados textualmente no Plano os locais 
com carência deste tipo de infraestrutura.

sim/não

sim/não

sim/não

sim/não

sim/não

asfalto/pedra irregular/cascalho/terra

sim/não

plano/declive

SITUAÇÃO DE ALAGAMENTO

Este item deverá constatar se o terreno é 
Seco ou Alagado, conforme treinamento, 
servindo para fins de preenchimento do 
item “Pedologia” do CTM.

FECHAMENTO DO TERRENO

Este item deverá ser preenchido de acordo 
com a existência de fechamento do terreno, 
conforme treinamento seja o terreno regular 
ou não. Serve como item auxiliar para fins de 
Regularização Fundiária, podendo também 
ser utilizado pelo CTM.

seco/alagado

sim/não

material predominante
nas paredes externas

Este item deverá ser preenchido com o material 
predominante nas paredes externas. Será utili-
zado para a composição do Déficit Habitacio-
nal. Se a parede for de Lona, Material de apro-
veitamento ou não houver paredes, verifica-se 
Déficit Habitacional por Domicílios rústicos. 
Este dado será utilizado também pelo CTM.

alvenaria ou concreto/madeira/lona/
material de aproveitamento/sem paredes

material predominante
no telhado

Este item deverá ser preenchido com o ma-
terial predominante no telhado. Será utiliza-
do para a composição da Inadequação Ha-
bitacional por Estrutura Física Inadequada. 
Se o telhado for de material de aproveita-
mento, verifica-se Inadequação Habitacio-
nal por Estrutura Física Inadequada. Este 
item será utilizado também pelo CTM.

situação do telhado

Este item deverá ser preenchido de acordo com 
a situação do telhado quanto ao cumprimento 
de sua função de manter estanqueidade, resis-
tência ao vento e proteção quanto ao sol. Caso 
o telhado for precário, verifica-se Inadequação 
Habitacional por Estrutura Física Inadequada.

metal/telha de fibrocimento/telha de barro/
somente laje/material de aproveitamento

adequado/precário

morador presente

Item preenchido de acordo com a presença 
do morador e seu consentimento para a re-
alização da entrevista. Será utilizado para 
identificar como se dará o preenchimento do 
cadastro. Caso o morador não se encontras-
se ou não permitisse a entrevista, o cadastro 
era preenchido normalmente apenas até o 
Levantamento Externo, e nos itens com pre-
enchimento comprometido será preenchida 
a opção “Não foi feito o levantamento”. Se 
o morador não estiver presente, deverão ser 
realizadas novas tentativas posteriores.

sim/não/não permitiu a entrevista
rede de
iluminação pública

Este item deve ser preenchido de acordo com 
existência de Rede de Iluminação Pública no 
local (logradouro, não edificação). O levan-
tamento deve constatar a existência ou não 
da Rede no logradouro mais próximo ao do-
micílio, não devendo ser levantada a situa-
ção das lâmpadas. Servirá para verificação 
da hipótese de que existe universalização de 
Rede de Iluminação Pública nas áreas urba-
nas. Caso a hipótese seja falsa, devem ser 
apontados textualmente no Plano os locais 
com carência deste tipo de infraestrutura.

sim/não

estado de conservação

Este item deverá ser preenchido com o Esta-
do de Conservação da edificação de acor-
do com a seguinte metodologia:

novo/bom/regular/ruim/precário

NOVO. Ausência de defeitos visíveis.

BOM. Apresenta sinais de uso que influenciam apenas na aparência.

REGULAR. Apresenta sinais de uso acentuados que influenciam na aparência, 
uso e conforto da edificação, mas que podem ser sanados com reparos de fácil 
execução.

RUIM. Apresenta defeitos acentuados, que influenciam na aparência, uso, con-
forto e saúde e segurança da edificação, mas que podem ser sanados com re-
paros de difícil execução

PRECÁRIO. Apresenta defeitos acentuados que influenciam na aparência, 
uso, conforto e saúde e segurança da edificação, sem possibilidade de aprovei-
tamento ou reforma.

Este item serve para a composição do Déficit Ha-
bitacional ou da Inadequação de Domicílios. Se o 
Estado de conservação for Ruim, verifica-se Inade-
quação de Domicílios por Estrutura Física Inade-
quada. Se o Estado de conservação for Precário, 
verifica-se Déficit Habitacional por Domicílio Rústi-
co. Este item será utilizado também pelo CTM.
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LEVANTAMENTO INTERNO SITUAÇÃO FUNDIÁRIA
Itens do cadastro para

material predominante 
no piso interno

Este item deverá ser preenchido com o ma-
terial predominante no piso interno. Será uti-
lizado para a composição da Inadequação 
Habitacional por Estrutura Física Inadequada. 
Caso o piso interno seja Cimentado rústico 
ou de Terra batida, verifica-se Inadequação 
Habitacional por Estrutura Física Inadequada. 
Este item será utilizado também pelo CTM.

material predominante
no forro

Este item deverá ser preenchido com o 
material predominante no forro. Será uti-
lizado pelo CTM.

energia elétrica
na edificação

Este item deverá ser preenchido de acordo 
com a existência e situação da Energia elétri-
ca na edificação. Será utilizado para a com-
posição da Inadequação Habitacional por 
Estrutura Física Inadequada. Caso não houver 
energia elétrica na edificação ou a instalação 
desta for aparente, verifica-se Inadequação 
Habitacional por Estrutura Física Inadequada. 
Este item será utilizado também pelo CTM.

destino do esgoto

Este item deverá ser preenchido de acordo 
com o destino do esgoto na edificação. Será 
utilizado para a composição da Inadequação 
Habitacional por Estrutura Física Inadequada. 
Se o esgoto na edificação não for coletado 
pela Rede geral, verifica-se Inadequação Ha-
bitacional por Estrutura Física Inadequada.

existentência 
de banheiros de 
uso coletivo

Este item deverá ser preenchido de acordo 
com a existência de banheiros (um ou mais) 
de uso exclusivo no domicílio. Inicialmente 
categorizado no componente “Ausência de 
banheiro exclusivo”, decidiu-se combinar 
este item com a situação de propriedade do 
domicílio para a definição de Inadequação 
Habitacional por Estrutura Física Inadequada 
ou Déficit Habitacional por Domicílio Rústico. 
Se a resposta da pergunta for Não e o do-
micílio for Próprio (pago ou ainda pagando), 
verifica-se Inadequação Habitacional por Es-
trutura Física Inadequada. Se a resposta da 
pergunta for Não e o domicílio for Alugado, 
Cedido de outra forma ou Outro, verifica-se 
Déficit Habitacional por Domicílio Rústico.

exitência de cozinha
de uso coletivo

Este item deverá ser preenchido de acordo 
com a existência de cozinha de uso exclusi-
vo no domicílio. Da mesma forma que o item 
referente aos banheiros exclusivos, decidiu-se 
combinar este item com a situação de proprie-
dade do domicílio para a definição de Inade-
quação Habitacional por Estrutura Física Ina-
dequada ou Déficit Habitacional por Domicílio 
Rústico. Se à resposta da pergunta for Não e 
o domicílio for Próprio (pago ou ainda pagan-
do), verifica-se Inadequação Habitacional por 
Estrutura Física Inadequada. Se a resposta da 
pergunta for Não e o domicílio for Alugado, 
Cedido de outra forma ou Outro, verifica-se 
Déficit Habitacional por Domicílio Rústico.

caracterização
dos banheiros de
uso exclusivo

Este item deverá ser preenchido com a situ-
ação do banheiro quanto à adequação. Por 
banheiro Adequado entende-se o banheiro 
com unidade sanitária, chuveiro, lavatório, 
piso e paredes impermeáveis. Se o banheiro 
for inadequado, compõe Inadequação Habi-
tacional por Estrutura Física Inadequada.

rede geral/fossa negra ou séptica/rio/outro

sim/não

sim/não

adequado/inadequado

procedência da água

Este item deverá ser preenchido de acordo com 
a procedência da água na edificação. Será 
utilizado para a composição da Inadequação 
Habitacional por Estrutura Física Inadequada. 
Se a água na edificação não for provida pela 
Rede geral, verifica-se Inadequação Habitacio-
nal por Estrutura Física Inadequada.

rede geral/poço ou mina/outro

cerâmica/madeira ou assoalho/cimentado
rústico/cimentado alisado/terra batida

não tem/madeira/gesso/PVC/laje/chapas

não tem/aparente/embutida

destino do lixo

Este item deverá ser preenchido de acordo 
com o destino do lixo na edificação. Servirá 
para verificação da hipótese de que existe 
universalização da coleta de lixo nas áreas 
urbanas. Se houver regiões com incidência 
não pontual de soluções alternativas para o 
lixo, a hipótese é falsa, e neste caso, devem 
ser apontados textualmente no Plano os locais 
com carência deste tipo de infraestrutura.

coletado/queimado/enterrado/outro

existentência 
de cômodo utilizado
como dormitório para 
4 ou + pessoas

Este item deverá ser preenchido de acordo com 
a existência de cômodo utilizado como dormi-
tório para 4 ou mais pessoas no domicílio. Será 
combinado com a situação de propriedade 
do domicílio para a definição de Inadequa-
ção Habitacional por Adensamento excessivo 
de domicílios próprios ou Déficit Habitacional 
por Adensamento excessivo de domicílios alu-
gados. Se a resposta da pergunta for Sim e o 
domicílio for Próprio (pago ou ainda pagan-
do), verifica-se Inadequação Habitacional por 
Adensamento excessivo de domicílios próprios. 
Se a resposta da pergunta for Sim e o domicílio 
for Alugado, Cedido de outra forma ou Outro, 
verifica-se Déficit Habitacional por Adensa-
mento excessivo de domicílios alugados..

sim/não

tipo da edificação

Este item deverá ser preenchido com o tipo 
da edificação. O preenchimento deste item 
deve seguir as seguintes definições:

valor do aluguel

Este item deverá ser preenchido com o valor 
pago mensalmente em aluguel, se for o caso. 
Será utilizado para verificação do Déficit Ha-
bitacional por Ônus Excessivo com Aluguel.

valor em R$

SITUAÇÃO DA EDIFICAÇÃO

Este item deverá ser preenchido com a situ-
ação da edificação. Será utilizado em con-
junto com outros itens para a definição de 
diversos componentes da Inadequação Habi-
tacional e Déficit Habitacional.

próprio (pago)/próprio (ainda pagando)/alu-
gado/cedido por empregador/ cedido de outra 
forma/outro

casa/apartamento/sala/loja/galpão/
telheiro/indústria/especial/outros

titularidade 
do terreno

Este item deverá ser preenchido com situ-
ação de Titularidade do terreno. Será utili-
zado, em conjunto com a Situação da edi-
ficação para a verificação de Inadequação 
Habitacional por Inadequação Fundiária. 
Se o domicílio for Próprio (pago ou ainda 
pagando) e o proprietário não tiver a escri-
tura, verifica-se Inadequação Habitacional 
por Inadequação Fundiária.

escritura/contrato compra ou venda/
contrato COHAVEL/não possui

CASA. Unidade autônoma de moradia, destinada a fins residenciais sem uso de áreas comuns com outras unidades.

APARTAMENTO. Apartamento: unidade autônoma de moradia, com acesso e uso de áreas comuns com outras unidades. 
Quitinetes também se estas se enquadrarem nas mesmas condições.

SALA. Sala comercial não utilizada.

LOJA. Sala comercial utilizada e outras formas de comércio e serviços.

GALPÃO. construção constituída por uma cobertura e fechada total ou parcialmente, em até três faces por meio de pare-
des ou tapumes, não podendo servir para uso residencial.

TELHEIRO. Edificação coberta e sem paredes em todas as faces.

INDÚSTRIA. Edificação utilizada para fins industriais. Galpão fechado em todas as faces.

ESPECIAL. Equipamentos comunitários, igrejas.

OUTROS. Outras edificações que não se enquadrarem.

Este item será utilizado como limitante para o Déficit Habitacional e Inadequação Habitacional, sendo 
estes apenas considerados para o caso de Casa ou Apartamento. Nos demais casos, o preenchimento do 
cadastro se limita ao levantamento interno e externo. Este dado será utilizado também pelo CTM. Caso 
seja verificado Déficit Habitacional por Domicílios Rústicos, este será reclassificado como Construção Pre-
cária para uso pelo CTM, exceto se a edificação for inicialmente classificada como Telheiro, pois isto im-
plicaria em um aumento no valor venal da edificação, incongruente com o objetivo desta reclassificação.
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quantidade de
famílias conviventes
que pretendem
constituir novo
domicílio

Este item deverá ser preenchido de acordo 
com a quantidade de famílias conviventes 
que pretendem constituir novo domicílio (Fa-
mílias Conviventes Secundárias). Este item 
deverá ser somado ao Déficit Habitacional 
por Reposição de Estoque ou ao Déficit Habi-
tacional por Incremento de Estoque para ser 
conhecido o Déficit Habitacional Total.

número

existência de
famílias conviventes

Este item deverá ser preenchido de acordo 
com a existência de mais de um núcleo fa-
miliar. Será utilizado como condição de pre-
enchimento do item seguinte, que quantifica 
essas famílias, e para a verificação do Déficit 
Habitacional por Coabitação Familiar.

sim-não

a família convivente
paga aluguel

Este item deverá ser preenchido apenas se 
houver famílias conviventes, e de acordo com 
a existência de relação de aluguel entre as 
famílias. Será utilizado como item auxiliar 
para a composição do Déficit Habitacional 
por Cômodos. Se houver famílias conviventes 
e a família convivente pagar aluguel, verifi-
ca-se este déficit.

sim/não

Para a interpretação deste item, define-se:

FAMÍLIAS CONVIVENTES

FAMÍLIA PRINCIPAL. É a família constituída por, no míni-
mo, duas pessoas ligadas por laço de parentesco, dependên-
cia doméstica ou normas de convivência, na qual está o res-

ponsável pelo domicílio.

FAMÍLIAS CONVIVENTES. São famílias constituídas por, 
no mínimo, duas pessoas ligadas por laço de parentesco, de-
pendência doméstica ou normas de convivência, e que resi-

dem no mesmo domicílio com outra família principal.

FAMÍLIA CONVIVENTE PRINCIPAL. É a família composta 
pelos membros da Família Principal e pelos membros das Fa-
mílias Conviventes que não pretendem constituir novo domicílio.

FAMÍLIAS CONVIVENTES SECUNDÁRIAS. São as fa-
mílias compostas pelos membros das Famílias Conviventes 

que pretendem constituir novo domicílio.

IDENTIFICAÇÃO DOS MORADORES

identificador de
família do morador

Este item deverá ser preenchido de acordo 
com a Família Convivente de cada morador. 
Se o morador fizer parte da Família Convi-
vente Principal, preencher com “1”. Se o mo-
rador fizer parte de uma Família Convivente 
Secundária, preencher com “2”, “3” e assim 
por diante. Será utilizado para realizar a 
consideração correta das famílias no cálculo 
do Ônus Excessivo com Aluguel, que incidirá 
apenas sobre a Família Convivente Principal, 
uma vez que cada Família Convivente Secun-
dária já constituirá uma unidade de Déficit 
Habitacional por Incremento de Estoque.

número

SALÁRIO DO MORADOR

Este item deverá ser preenchido com o salá-
rio declarado de cada morador. Caso houver 
carteira assinada, preencher com renda bru-
ta e caso não houver, preencher com renda 
líquida. Caso não haja renda fixa, perguntar 
quanto ganha em mês bom, quanto ganha em 
mês ruim e fazer uma média. Se não houver 
renda ou se o morador se recusar a responder, 
preencher com “”. Será utilizado, em conjunto 
com o Identificador da família do morador e o 
Valor do Aluguel para a verificação de Déficit 
Habitacional por Ônus Excessivo com Aluguel. 
Se o valor do aluguel pago for superior à 30% 
do somatório dos salários dos membros da 
Família Convivente Principal (“1”), e a renda 
familiar for inferior a 3 (três) salários mínimos 
(R$ 2.811,00 - 2017), verifica-se Déficit Habita-
cional por Ônus Excessivo com Aluguel.

valor em R$
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IDENTIFICAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS DE AÇÃO

1. DÉFICIT HABITACIONAL

Adensamento Excessivo - Alugados
Coabitação Familiar
Famílias Conviventes
Ônus Excessivo com Aluguel
Área de Risco Ambiental e de Desastres
Domicílios Rústicos

2. INADEQUAÇÃO HABITACIONAL

Infraestrutura Adequada
 Telhado
 Estado de Conservação
 Piso
 Ausência ou Inadequação de Banheiro ou Cozinha
 Água
 Esgoto
 Energia

Adensamento Excessivo Próprio

3. INADEQUAÇÃO FUNDIÁRIA

As diretrizes são as orientações gerais e especí-
ficas que nortearam o Plano Local de Habitação 
de Interesse Social - PLHIS, complementadas com 
base no diagnóstico e ainda, consideradas as 
orientações da Política Nacional de Habitação.
Os objetivos são os resultados a que se pretende 
atingir com a implantação do Plano, de forma a 
atender às diretrizes do Plano Local de Habitação 
de Interesse Social – PLHIS.
A revisão do Plano foi construída diretamente so-
bre programas e objetivos, cada objetivo com pro-
posição de metas e ações.

DIRETRIZES E OBJETIVOS
Os programas resultaram da identificação das neces-
sidades habitacionais e dos objetivos e metas defini-
das conforme diagnóstico, articulando um conjunto de 
ações, orçamentárias e não orçamentárias integradas 
de forma a enfrentar a problemática habitacional local.  
A ação resultará em produtos que serão ofertados 
à sociedade ou que contribuirão para atender aos 
objetivos de cada programa. 
Considerando que os programas e ações deverão estar 
em consonância com o PPA/LDO e LOA, e havendo um 
planejamento orçamentário em curso, o Plano Local de 
Habitação de Interesse Social - PLHIS buscou coerência 
com o PPA 2022/2025. Após esse período, o planeja-
mento orçamentário deverá ser desenvolvido conside-
rando os programas e ações previstas no Plano Local de 
Habitação de Interesse Social- PLHIS.

PROGRAMAS E AÇÕES
As diretrizes são as orientações gerais e específicas 
que nortearam o Plano Local de Habitação de Inte-
resse Social - PLHIS, complementadas com base no 
diagnóstico e ainda, consideradas as orientações da 
Política Nacional de Habitação.
Os objetivos são os resultados a que se pretende atingir 
com a implantação do Plano, de forma a atender às diretri-
zes do Plano Local de Habitação de Interesse Social – PLHIS.
A revisão do Plano foi construída diretamente sobre 
programas e objetivos, cada objetivo com proposição 
de metas e ações.

METAS, RECURSOS E
FONTES DE FINANCIAMENTO

Como bibliografia de referência para a construção 
dos indicadores foi utilizada a publicação Déficit Ha-
bitacional no Brasil- 2013/2014 – publicação Fundação 
João Pinheiro, elaborado pelo Centro de Estatística e 
Informações, em parceria com o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento - PNDU, o Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento – BID e a Secretaria 
Nacional de Habitação do Ministério das Cidades. Os 
indicadores a serem utilizados são:

indicadores
Os programas e ações prioritárias serão:
Para a regularização fundiária, as áreas de interesse so-
cial elencadas neste Plano, conforme dados levantados;
Para a construção de habitação de interesse social, 
às famílias acometidas por desastres ambientais e 
residentes em áreas de risco.

PROGRAMAS E
AÇÕES PRIORITÁRIas

O propósito do monitoramento e avaliação de um proces-
so é analisar se o planejamento foi adequado, se os obje-
tivos e metas estabelecidos foram alcançados, bem como, 
indicar o redirecionamento das ações, quando necessário. 
A avaliação e o monitoramento do processo de revi-
são do Plano Local de Habitação de Interesse Social 
- PLHIS foram realizados pela equipe de coordenação, 
equipe técnica e comissão de acompanhamento.
Foi desenvolvido o cronograma físico-financeiro das 
ações do Plano Local de Habitação de Interesse So-
cial - PLHIS, relacionadas com a previsão do respec-
tivo desembolso de recursos. 
No período de execução do Plano Local de Habitação 
de Interesse Social - PLHIS, o monitoramento dar-se-á 
pela Comissão de Acompanhamento formada pela Câ-
mara Técnica de Habitação instituída pelo CONCIDA-
DE, para a revisão e adequação das ações.

MONITORAMENTO,
AVALIAÇÃO E REVISÃO
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MArcos 
regulatórios legais

das necessidades habitacionais das camadas da 
população de baixa renda. 

A Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, cria o Sis-
tema Nacional de Habitação de Interesse Social – 
SNHIS, o Fundo Nacional de Habitação de Interesse 
Social – FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS.

O Plano Nacional de Habitação visa estabelecer 
metas, linhas de financiamento e programas para 
construção de moradias, conhecer as necessidades 
das diversas regiões e definir os critérios para a 
distribuição de recursos.

Antecipando-se ao Plano Nacional de Habitação, o 
governo, pretendendo incentivar o desenvolvimento 
do país, edita programas de incentivo como o PAC 
e PAC II, destes derivando o Programa Minha Casa 
Minha Vida, conhecido como PMCMV ou MCMV, 
essencialmente habitacional, o qual veio a transfor-
mar-se em lei destinada a habitação, Lei nº 11.977, 
de 7 de julho de 2009. Esta Lei foi revogada par-
cialmente e foram instauradas novas medidas e leis. 
A publicação da Lei nº 13.465 de 11 de julho de 2017 
de Regularização Fundiária, revogou as disposições 
contrárias da lei anterior acima citada. 

No ano de 2021, o Governo Federal publicou a Lei nº 
14.118, que institui o Programa Casa Verde e Amare-
la, que, com a mudança do Governo Federal no ano 
de 2023, foi revogada parcialmente pela medida 
provisória nº 1.162 de 14 de fevereiro de 2023.

Especificamente na área da habitação, o estado dis-
põe da Companhia de Habitação do Paraná - COHA-
PAR, fundada em 1965, uma empresa de economia 
mista que atua na execução dos programas habita-
cionais do Governo do Estado. A COHAPAR tem como 
metas equacionar e resolver o déficit habitacional do 
estado, prioritariamente à população de baixa renda, 
contudo buscando soluções para toda a sociedade.

No início de agosto de 2010, o estado iniciou o Plano 
Estadual de Habitação de Interesse Social – PEHIS, 
para conhecer a sua demanda habitacional de in-
teresse social, implantando por meio digital a partir 
de 2015, Sistema de Informações sobre Necessida-
des Habitacionais do Paraná - SISPEHIS, que veio 
como mecanismo de monitoramento, avaliação e 
gestão, abrangendo os 399 municípios do estado. 
O sistema foi atualizado no ano de 2019, sendo que 
em março de 2023, a COHAPAR realizou Oficinas 
Técnicas de capacitação para os representantes 
dos municípios a fim de esclarecer as diretrizes da 
pesquisa e também unificar conceitos a serem utili-
zados na coleta de informações.

Em termos de legislação municipal, começa-se a 
avaliação pela lei que rege o município. A Lei Or-
gânica Municipal, logo em seu artigo primeiro, des-
taca o direito à habitação.

O Plano Diretor em vigor, Lei Complementar nº 
91/2017, está em consonância com o Estatuto da Ci-
dade e suas leis suplementares - Lei de Uso do Solo, 
Lei dos Instrumentos da Política Urbana, Lei de Par-
celamento do Solo, Código de Obras, Lei do Sistema 
Viário, Lei do Plano Municipal Viário e de Transportes. 

O artigo 218 do Plano Diretor determina que o município 
revise o Plano Local de Habitação de Interesse Social - 
PLHIS, cujo o nome foi alterado conforme utilizado nos 
entes federativos e estaduais, PLHIS, com a finalidade 
de sistematizar o planejamento de ações na área ha-
bitacional e de regularização de ocupações para pro-
porcionar melhoria na qualidade de vida da população. 

A Lei do Plano Diretor estabelece como prioridade a 
solução dos problemas de habitação em Área de Pre-
servação Permanente, tanto na sede do município, a 
Cidade de Cascavel, quanto nas sedes urbanas dos 
sete Distritos Administrativos que integram o município.

 Com a Lei nº 5.230 2009, foi criado o Fundo Mu-
nicipal de Habitação - FMH, de natureza contábil, 
com o objetivo de centralizar os recursos para a 
implementação da política municipal de habitação. 
A gestão dos recursos do FMH será orientada pelo 
Conselho Municipal das Cidade - CONCIDADE, 
conforme a Lei nº 6.021 de 2012.

Como agente na Política Habitacional, o município 
conta com uma empresa pública, a COHAVEL – Com-
panhia Municipal de Habitação de Cascavel, criada 
pela Lei nº 2.345/1992. Sendo seu Estatuto regula-
mentado pela Lei nº 2.410/93, foi autorizada a cons-
truir e financiar moradias através da Lei nº 2.546/1995, 
bem como, promover a regularização fundiária de 
ocupações de população de interesse social do mu-
nicípio estabelecida na Lei nº 6.893/2018. 

O Município de Cascavel, como integrante do  Sis-
tema Nacional de Habitação de Interesse Social - 
SNHIS, instituiu um Fundo de Habitação Popular de 
Cascavel ainda em 1989 através da Lei nº 2.082/89. 
O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Ha-
bitação de Interesse Social foi criado pela Lei nº 
4.800/07, a qual ajustou também a denominação 
do Fundo para Fundo Municipal de Habitação de 
Interesse Social. Em 2009, as leis do Conselho e do 
Fundo foram alteradas pela Lei nº 5.230/2009 para 
melhor atender à legislação federal.

Para a elaboração do primeiro plano de habitação de 
interesse social, ficou definido o termo de nomenclatu-
ra Plano Municipal de Habitação - PMH, porém obser-
vou-se que em nível estadual e federal o termo utiliza-
do é Plano Local Habitação de Interesse Social - PLHIS.

Em 2006, por intermédio da Resolução nº 2, o CGF-
NHIS definiu o Plano Local de Habitação de Interes-
se Social - PLHIS como documento de caráter admi-
nistrativo, que articula diretrizes, objetivos, metas, 
ações e indicadores, onde caracterizam, em deter-
minado prazo, os instrumentos de planejamento e 

Foi elencada a legislação incidente nas questões 
habitacionais, partindo das normas constitucionais 
até chegar às normas locais.

Na legislação brasileira, o direito à habitação en-
quanto Direito Social é reconhecido mediante sua 
inclusão na Constituição Federal de 1988, através 
da Emenda Constitucional nº 26 de 2000. 

Em paralelo a essa Emenda Constitucional, ocorrem os 
últimos debates para regulamentação dos artigos 182 
e 183 da Constituição Federal que tratam das diretri-
zes gerais da política urbana, coroados com a apro-
vação da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 e suas 
alterações, conhecida como Estatuto da Cidade.

Tanto a Constituição Federal quanto o Estatuto da 
Cidade impõem à União a responsabilidade pela 
execução da política urbana, mediante a constru-
ção de moradias e a melhoria das condições ha-
bitacionais e de saneamento básico para a popu-
lação, podendo para tanto, estabelecer parcerias 
com os estados, Distrito Federal e municípios.

A redução do déficit habitacional em áreas urbanas 
e rurais é objetivo que permeia o texto do Estatuto 
da Cidade, voltado especialmente ao atendimento 

gestão dos estados, Distrito Federal e municípios 
para a área de habitação de interesse social. 

O Plano Local de Habitação de Interesse Social – 
PLHIS, além do Termo de Adesão ao SNHIS, da cons-
tituição de Conselho e Fundo Local de Habitação 
de Interesse Social e dos relatórios de gestão – é um 
dos requisitos para tomada de recursos para elabo-
ração e execução de planos e projetos financiados 
com recursos do FNHIS. Ou seja, fica condicionado 
à elaboração do PLHIS a transferência de recursos 
do FNHIS para estados, Distrito Federal e municí-
pios, de acordo com a Lei nº 11.124/2005, nos ter-
mos e prazos definidos pelo CGFNHIS.
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INTEGRAÇÃO DO PLHIS COM  
 O PLANO DIRETOR DE CASCAVEL

Conforme a Lei n 91/2017 - Plano Diretor de Cascavel, foram os seguintes princípios que nortearam o desenvolvimento  do Plano Local de Habitação de Interesse Social: A Lei Complementar nº 91/2017 - Plano Diretor de Cascavel, tem como um de seus objetivos a promoção 

da moradia associada às condições dignas de vida, que será realizado através da revisão do Plano Local 

de Habitação de Interesse Social, sendo elencadas as seguintes medidas: a revisão e implementação da 

Política Habitacional e o desenvolvimento de programas para moradias.

PRINCÍPIOS OBJETIVO

A função social da cidade e da propriedade urba-

na no Município de Cascavel é entendida como a 

prevalência do interesse comum sobre o direito indi-

vidual de propriedade, devendo contemplar aspec-

tos sociais, ambientais e econômicos na aplicação 

combinada com a Lei nº 6.698/2017, Instrumentos 

da Política Urbana de Cascavel. Um dos instrumen-

tos é a aplicação da outorga onerosa do direito de 

construir, que  possibilita o melhor aproveitamento 

do terreno e da infraestrutura instalada, provendo 

em contrapartida, a destinação dos recursos para o 

Fundo Municipal de Habitação, possibilitando a pro-

dução de habitação de interesse social.

Um imóvel urbano subutilizado pode ser 
definido como:

Imóvel urbano com edificação em ruí-

na e ou abandonado;

Imóvel urbano cuja área total edifica-

da seja inferior à resultante da aplicação 

do coeficiente de aproveitamento mínimo, 

conforme o zoneamento em que se situe.

Para o cumprimento deste Princípio, indicado pelo 

Plano Diretor, o município deverá realizar o levan-

tamento dos imóveis classificados como não utili-

zados ou subutilizados e desenvolver o “Plano de 

Ocupação das Áreas pertencentes ao Município”, 

priorizando a habitação de interesse social e o 

“Plano de Ocupação das Áreas Institucionais” re-

ceptoras de Equipamentos Comunitários.

Entende-se por gestão democrática a atuação 

de instâncias de participação dos cidadãos no 

processo de planejamento, tomada de decisão 

e fiscalização das ações públicas por meio de 

espaços institucionalizados onde o Poder Público 

Municipal partilha o seu direito de decisão.

Deverá ser respeitada a participação das enti-

dades da sociedade civil organizada, bem como 

daqueles que tiverem interesse, na formulação 

e implementação das políticas públicas, planos, 

programas, projetos, diretrizes e prioridades, de 

modo a garantir a fiscalização das ações e o 

pleno exercício da cidadania.

A participação popular se dá por meio da reali-

zação de Audiências Públicas, onde a população 

tem a oportunidade de contribuir para o proces-

so de elaboração do plano.  

A participação da sociedade civil organizada se 

dá por meio do Conselho Municipal da Cidade - 

CONCIDADE, tanto na fase de elaboração quanto 

na fase de monitoramento do plano.

O princípio da sustentabilidade constitui o elo 

fundamental que relaciona todas as estratégias 

de desenvolvimento estabelecidas no Plano Dire-

tor de Cascavel. O Plano Local de Habitação de 

Interesse Social deve zelar pela sustentabilidade 

ambiental no Município de Cascavel, por meio de 

ação para reprimir a ocupação em áreas de pre-

servação ambiental e realocar as famílias.

FUNÇÃO SOCIAL DA
CIDADE E DA PROPRIEDADE

DOS IMÓVEIS
SUBUTILIZADOSGESTÃO DEMOCRÁTICA DA SUSTENTABILIDADE
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CONDIÇÕES INSTITUCIONAIS  
E ADMINISTRATIVAS

ORÇAMENTO MUNICIPAL

ÓRGÃO GESTOR
DA HABITAÇÃO

No orçamento do município existe previsão de recur-
sos a serem aplicados em habitação. Esses recursos 
estão distribuídos em ações de desapropriação e 
aquisição de imóveis; investimentos de regularização 
fundiária, construção de moradias, de equipamentos 
urbanos e comunitários em ZEIS - Zona de Especial 
Interesse Social; melhorias em unidades habitacio-
nais; manutenção do Convênio Casa Fácil; fomento 

às ações da política habitacional.

No Município de Cascavel o Órgão responsável pela 
execução da política habitacional é a Companhia 
Municipal de Habitação de Cascavel - COHAVEL.

A COHAVEL foi criada pela Lei nº 2.345 de 1992, ten-
do como objetivos: Desenvolver políticas e projetos de 
habitação popular; Realizar, em conjunto com outros 
órgãos da administração municipal, estudos e proje-
tos de desenvolvimentos e planejamento urbano, em 
especial com relação ao perímetro urbano do municí-
pio, inclusive de distritos e localidades da zona rural; 
Desenvolver estudos e projetos que visem ocupação 
das áreas ociosas, melhoria da qualidade de vida da 
população e utilização de serviços e obras públicas 
já existentes com rede de água, de energia elétrica 
e de esgoto; Celebrar convênios e consórcios, com a 
iniciativa privada, que visem a construção de mora-
dia acessível a população, aqueles que não possuam 
imóvel edificado; Executar serviços, obras ou admi-
nistrar com aquelas que se enquadrem no item ante-
rior; Promover a regularização fundiária de áreas de-
claradas integrantes de programas habitacionais de 
interesse social do Município de Cascavel; Executar 
obras, reformas, prestação de serviços e realização 
de atividades no âmbito da habitação, que visem a 
melhoria da qualidade de vida da população; Exe-
cutar obras e reformas destinados ao atendimento 
das necessidades da administração direta e indireta 
do Município de Cascavel; Realizar a exploração, sob 
regime de concessão, permissão ou autorização, de 
bens e serviços públicos; Realizar pesquisas, organi-
zar cadastros e promover o processamento de dados 
e mapeamentos de suas atividades e da Administra-

ção Pública Municipal; Realizar, sob administração 
direta ou indireta, obras, reformas, serviços e compras, 
de interesse público, observada à legislação vigente; 
Realizar quaisquer outras atividades compatíveis com 
suas atividades, inclusive na industrialização, comer-
cialização, prestação de serviços, execução de obras e 
reformas; Executar, planejar, produzir, comercializar uni-
dades habitacionais e intermediar repasses financeiros, 
para locação, aquisição, construção, ampliação e refor-
ma de moradias, especialmente destinadas a população 
de baixa renda, para si ou para terceiros, obedecidas as 
diretrizes estabelecidas; Sistematizar as informações ha-

bitacionais, mantendo em conjunto, informações atuali-
zadas em Banco de Dados do Sistema de Habitação do 
Município de Cascavel, de forma a planejar sua atuação 
nos diversos programas habitacionais; Operacionalizar o 
sistema de seleção, analisando e aprovando os benefi-
ciários da política de habitação do Município de Casca-
vel, com relação a seus projetos de habitação popular;  
Atender, em conjunto com a Secretaria Municipal de As-
sistência Social e a Coordenadoria Municipal de Prote-
ção e Defesa Civil, as construções, reformas, consertos 
de habitações que se encontrarem em real situação de 
precariedade, observadas a legislação pertinente.

Para dar cumprimento a seus objetivos, a regulamentação 
prevê que a COHAVEL pode celebrar convênios e consór-
cios com outros organismos públicos do Estado do Para-
ná e da União, como Secretaria Estadual de Habitação, 
COHAPAR, Caixa Econômica Federal, adquirir e alienar 
por compra e venda bem como promover a desapropria-
ção de imóveis de forma amigável ou judicial, obedecida 
a legislação pertinente, em função da estrita execução 
dos programas e planos de melhoramentos específicos. 
Entre suas atribuições consta a de administrar os recursos 
do Fundo Municipal de Habitação, recursos que vierem a 
ser destinados no orçamento do município, recursos obti-
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dos diretamente pela Companhia, além de recursos de-
correntes de convênios e de outros órgãos públicos.

A COHAVEL está estabelecida na Rua Paraná, 2607, cen-
tro, telefone (045) 3039-6699, na Cidade de Cascavel, 
CNPJ 00.063.738/0001-06. Atua no ramo de construções 
civis como empreiteira e construtora. Para a execução 
das obras, o Município contrata a COHAVEL que, quando 
necessário, empreita a execução dos serviços mediante 
processo licitatório. O capital inicial da empresa, uma 
vez integralizado, poderá ser aumentado por ato do Exe-
cutivo, mediante a incorporação de dotações orçamen-

tárias que lhes forem consignadas de reservas decorren-
tes de lucros líquidos de suas atividades, de reavaliações 
do ativo e de bens transferidos pelo município.

O exercício social da COHAVEL coincide com o exercício 
financeiro do município, levantando balancetes mensais 
e ainda balanços gerais em 31 de Dezembro de cada 
ano, obrigatoriamente. A Empresa é administrada pelo 
Conselho Deliberativo e pela Diretoria Executiva. O Es-
tatuto da Companhia, regulamentado pela Lei nº 2.410 
de 1993, a designa como empresa pública municipal, 
sob forma de sociedade civil de fins econômicos, re-

PRESIDENTE

JURÍDICO DIRETOR TÉCNICO

REGULARIZAÇÃO
FUNDIÁRIA

ASSISTÊNCIA SOCIAL

OBRAS

DIRETOR FINANCEIRO
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RECURSOS HUMANOS

COMPRAS

LICITAÇÕES E PREGÃO

IMOBILIÁRIO
E MUTUÁRIOS

ADMINISTRATIVO,
FINANCEIRO E CONTÁBIL

DISPONIBILIDADE DE  
RECURSOS HUMANOS
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MESTREDEOBRAS 02

PEDREIRO 03

OFICIAL 06
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AUXILIARDEPRODUÇÃO 08

TOTAL 22

EQUIPE DE OBRAS - COHAVEL

gularmente autorizados. É subordinada diretamente ao 
Prefeito Municipal, dotada de personalidade jurídica de 
direito privado, com patrimônio próprio, capital exclusivo 
do Município de Cascavel e autonomia administrativa.

Cabe salientar que embora a COHAVEL tenha sido cria-
da oficialmente em 1992, suas atividades de fato tiveram 
início apenas em meados de 1995, conforme informa-
do pelo setor contábil da empresa.

EQUIPE ADMINISTRATIVA - COHAVEL

FUNÇÃO ATRIBUIÇÃO QTD

ADVOGADO
EMITIRPARECERJURÍDICO,EMTODOSOSPROCESSOSADMINISTRATIVOS;ELABORARCONTRATOS,PORTARIAS,RESOLUÇÕESEVISTORIAROSATOSADMINISTRATIVOS;

ASSESSORADIRETORIAEXECUTIVADACOHAVELEOCONSELHODELIBERATIVO;PREPARARCONVÊNIOSEACORDOSDEINTERESSEDACOMPANHIA;
INSTAURARSINDICÂNCIASEPROCESSOSADMINISTRATIVOSDISCIPLINARES;ZELARPELOSINTERESSESDACOHAVELEMJUÍZOOUFORADELA;

1

ASSISTENTESOCIAL
ELABORAR,EXECUTAREAVALIARPROJETOSDENATUREZASOCIAL,ENVOLVENDOGRUPOS,COMUNIDADES,ASSOCIAÇÕESEORGANIZAÇÕESPOPULARES,ESTABELECENDOAÇÕESINTEGRADASQUANTO

AOATENDIMENTODAREALIDADESOCIAL,PARASUBSIDIARPLANOSHABITACIONAIS,AÇÕESPROFISSIONAIS,COMUNITÁRIASEGOVERNAMENTAIS.EXECUTAROUTRASATIVIDADESAFINS.
1

AUXILIARRECURSOS
HUMANOS

RESPONDERPELODEPARTAMENTONAAUSÊNCIADESEUTITULAR;
ORGANIZARFICHAS,ARQUIVOSEATOSCONGÊNERES;

CONFECÇÃODETODOSOSDOCUMENTOSINERENTESAODEPARTAMENTO;
1

AUXILIAR
ADMINISTRATIVO

REALIZAROSSERVIÇOSBUROCRÁTICOSDAINSTITUIÇÃO;
EXERCERFUNÇÕESDEAJUDANOSETORADMINISTRATIVO;

5

GESTORDERH RESPONSÁVELPELAGESTÃODORHDAINSTITUIÇÃO; 1

AUXILIARDE
CONTABILIDADE

ORGANIZARDOCUMENTOSRELATIVOSÀDÉBITOSECRÉDITOSDACOMPANHIA;ORGANIZARTODOSOSDOCUMENTOSNECESSÁRIOSÀCONTABILIDADE;
AUXILIARODIRETORFINANCEIROECONTADORSOBREDOCUMENTOSDACOMPANHIA;AGENDAREMANTEREMDIASOSPAGAMENTOSERECEBIMENTOSDACOMPANHIA;

1

CONTADOR
RESPONSÁVELPELACONTABILIDADEDACOMPANHIA;ASSINAROSBALANCETESDAEMPRESA;MANTEROSLIVROSCONTÁBEISSOBSUAGUARDAEEMDIA;

ORGANIZARPLANOSANUAISEPLURIANUAISDEACORDOCOMALEIORGÂNICADOMUNICÍPIO;PLANEJAROORÇAMENTODAEMPRESA;
CONFECCIONARRELATÓRIOSFINANCEIROSEXIGIDOSPELOSÓRGÃOSDOSMUNICÍPIOSECÂMARAMUNICIPAL;ORGANIZARDOCUMENTOSPARAOTRIBUNALDECONTAS

1

ENGENHEIROCIVIL
RESPONSÁVELPELABOAEXECUÇÃODASOBRAS;RESPONSÁVELPELOSORÇAMENTOSQUANTITATIVOSDEPROJETOS;

FISCALIZADORDODESENVOLVIMENTODASOBRAS;ZELARPELACORRETAAPLICAÇÃODOSMATERIAIS;
1

DIRETORTÉCNICO-
ENGENHEIROCIVIL

REALIZAREELABORARESTUDOS,PROJETOSDEDESENVOLVIMENTOURBANO:ELABORAREDESENVOLVERPOLÍTICASEPROJETOSDEHABITAÇÃOPOPULAR;
DESENVOLVERESTUDOSEPROJETOSQUEVISEMAADEQUAÇÃOTERRITORIALDOMUNICÍPIO,OBJETIVANDOUMAMELHOROCUPAÇÃODASÁREASOCIOSAS,MELHORIASDAQUALIDADEDEVIDADAPOPULAÇÃOE

UTILIZAÇÃODESERVIÇOSEOBRASPÚBLICAS,COMOREDEDEÁGUA,DEENERGIAELÉTRICAEDEESGOTO;ELABORARPLANTASEPROJETOSPARAACONSTRUÇÃODASOBRASQUEATENDAMAOSOBJETIVOSDACOHAVEL;
SUPERVISIONAREINSPECIONAROSOBRASESERVIÇOSDACOHAVEL,CONFECCIONANDORELATÓRIOSEAPONTANDOSUGESTÕESECORREÇÕESPARAACONSECUÇÃODAQUELESOBJETIVOS;

EMITIRPARECERTÉCNICOSOBREASOBRASESERVIÇOSREALIZADOSOUASEREMREALIZADOS,DECONFORMIDADECOMOSINTERESSESDACOHAVEL;

1

ORÇAMENTISTA
RESPONSÁVELPELAELABORAÇÃO,PRÉDIOSEDEMAISCONSTRUÇÕES;

RESPONSÁVELPELAESTATÍSTICADOTEMPODASOBRAS,CUSTOS,EPESSOALNECESSÁRIO;
1

ARQUITETOE
URBANISTA

RESPONSÁVELPELABOAEXECUÇÃODASOBRAS;RESPONSÁVELPELOSORÇAMENTOSQUANTITATIVOSDOPROJETOS;ELABORAÇÃODEPROJETOS;
FISCALIZADORDODESENVOLVIMENTODASOBRAS;ZELARPELACORRETAAPLICAÇÃODOSMATERIAIS;

1

ZELADORA ZELARECONSERVARLIMPATODASASDEPENDÊNCIASDAINSTITUIÇÃO; 1

TOTAL 16
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PRINCÍPIOS DO PLANO LOCAL DE  
HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

PROGRAMAS E AÇÕES

Com base na análise realizada, foram definidos os seguintes princípios 
para o Plano Local de Habitação de Interesse Social de Cascavel:

A GARANTIA DO DESENVOLVIMENTO DE PROGRA-
MAS DE MORADIAS, ATENDENDO PRIORITARIAMENTE 
A FAIXA DE 0 A 2 SALÁRIOS MÍNIMOS;

A PRIORIZAÇÃO NA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO 
DE PLANOS, PROGRAMAS E PROJETOS PARA GRU-
POS DE PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RISCO;

O CONTROLE SOBRE O USO E A OCUPAÇÃO DO 
ESPAÇO URBANO, ATENDIDOS OS PARÂMETROS 
ESTABELECIDOS NA LEI DO PLANO DIRETOR, CONSI-
DERANDO CASOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, 
ONDE CADA ÁREA PODERÁ TER PARÂMETROS URBA-
NÍSTICOS PRÓPRIOS PARA A REGULARIZAÇÃO;

A PROMOÇÃO DA QUALIDADE DE VIDA E PROTE-
ÇÃO DO MEIO AMBIENTE;

A PREVISÃO DE EXECUÇÃO DE INFRAESTRUTURA 
NECESSÁRIA NAS ÁREAS ADQUIRIDAS PELO ÓRGÃO 
GESTOR DA HABITAÇÃO, TANTO NA ÁREA URBANA 
DA CIDADE QUANTO NAS ÁREAS URBANAS DAS SE-
DES DOS DISTRITOS;

A BUSCA DA GARANTIA DE JUSTA DISTRIBUIÇÃO 
DOS BENEFÍCIOS E ÔNUS DECORRENTES DO PRO-
CESSO DE URBANIZAÇÃO;

A GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA ATRA-
VÉS DO MONITORAMENTO DA EXECUÇÃO DA 
POLÍTICA HABITACIONAL PELO CONSELHO MUNI-
CIPAL DA CIDADE - CONCIDADE;

A IMPLEMENTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DAS AÇÕES 
INTEGRADAS ENTRE OS DIVERSOS ÓRGÃOS PÚ-
BLICOS E SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA PARA 
EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS SOCIAIS VOLTADAS À 
HABITAÇÃO;

A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFI-
CO E TECNOLÓGICO PARA O DESENVOLVIMENTO 
E APLICAÇÃO DE NOVAS TECNOLOGIAS PARA HA-
BITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL; 

O RESPEITO ÀS NORMAS DE ACESSIBILIDADE NA 
ELABORAÇÃO DOS PROGRAMAS HABITACIONAIS;

O RECONHECIMENTO DO DIREITO À MORADIA.

No segmento público, a produção de habitação ou 
lotes para habitação parte de três esferas: os empre-
endimentos e programas realizados diretamente pelo 
Governo do Estado por intermédio da Companhia de 
Habitação do Paraná - COHAPAR,  os empreendimen-
tos de iniciativa do Poder Público Municipal por meio 
da COHAVEL - Companhia Municipal de Habitação 
de Cascavel e/ou por intermédio do Governo Federal 
com parceria da municipalidade, através de recursos 
destinados para a construção, pelo Programa Minha 

Casa Minha Vida, FGTS, FAR entre outros.
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ÂMBITO MUNICIPAL ÂMBITO ESTADUAL

Observa-se que até 2002 todos os empreendimentos 
do município tiveram como fonte de recurso apenas o 
próprio município, entre 2002 e 2009 não houve inves-
timentos municipais específicos no setor habitacional, 
já nos anos subsequentes, o município teve um grande 
acréscimo em sua oferta habitacional, porém o cresci-
mento foi sustentado em sua maior parte em um único 
programa federal, o Programa Minha Casa Minha Vida 
- PMCMV, criado em 2009, onde o município foi respon-
sável pela contrapartida de ceder área para a constru-
ção e de criar setor responsável pelo acompanhamento 
do pré-obra, durante e pós obra.

O déficit habitacional no Município de Cascavel era 
de um total de 4.236 unidades para o ano de 2000 
conforme IBGE, conflita com o número de inscritos 
no Programa Minha Casa Minha Vida que alcançou 
o número de 19.815 cadastros, extrapolando signifi-
cativamente a aplicação de qualquer índice de cres-
cimento ou projeção de crescimento populacional 
para o período 2000 – 2010. Como o levantamento 
do IBGE não foi concluído no ano de 2020, não te-
mos número comparativo de déficit atualmente, mas 
a COHAVEL possui um número de 2.000 inscrições no 
site desta companhia no ano de 2023.

Dos programas de iniciativa do município, foram edi-
ficadas 1.326 unidades habitacionais, 541 lotes ur-

banizados, a grande maioria com recursos próprios 
municipais. Por falta de recursos financeiros, a pro-
dução habitacional do município com recursos pró-
prios somente foi retomada a partir de 2021, com a 
construção de 65 unidades habitacionais e 145 lotes 
urbanizados, com recursos do Fundo Municipal de 
Habitação, através da COHAVEL.

CASA FÁCIL
No segmento de Convênios Público Privado, relaciona-
do a produção de habitações de 70,00m² no Município 
de Cascavel, teve como precursor a Lei Municipal  n 
2.086/89 onde se estabelecia a isenção de taxas e 
impostos para “Moradias Econômicas” restando ape-
nas o recolhimento da taxa de expediente. Nesta lei 
já se previa a realização de convênio para se prestar 
orientação e acompanhamento técnico aos benefici-
ários. A lei teve sua evolução junto com os convênios 
do Programa Casa Fácil firmados ao longo dos anos, 
com abrangência de todo o estado. 

Atualmente, o programa está amparado pelo Termo 
de Cooperação nº 2020/6-000160-6 e pelo Termo 
de Fomento n 01 de 2020 entre a AEAC - Associação 
de Engenheiros e Arquitetos de Cascavel, o Município 
de Cascavel e o CREA – Conselho Regional de Enge-
nharia Arquitetura e Agronomia do Estado do Paraná. 

O convênio busca o acesso da população de baixa 
renda às condições necessárias para construção, re-
forma e ampliação de moradia popular, assim como 
regularização de obra, com atendimento a legislação 
municipal referente à ocupação e uso do solo e a le-
gislação federal que estabelece a obrigatoriedade 
de responsabilidade técnica por projetos e execução 
de obras e serviços na área de edificações, visitas de 
obras, onde o beneficiário poderá ter o acompanha-
mento dos serviços técnicos através de profissionais 
habilitados e devidamente cadastrados junto a AEAC.

Para fins da aplicação do Programa Casa Fácil, são 
adotadas as seguintes classificações:

Modelos de Moradia Popular - Construção isolada, 

destinada exclusivamente para residência do interessado, 

com área máxima de 70,00m², unitária, que não constitua 

parte de agrupamentos ou conjuntos de realização simultâ-

nea, em um só pavimento;

Reforma de obras com área de até 70,00 m²;

Ampliação de obras até  70,00 m² em sua totalidade;

Regularização de edificação com área de até 70,00 m².

Os empreendimentos construídos pela COHAPAR foram 
um total de 5.309 unidades, sendo 5.189 urbanas e 120 
rurais que ocorreram nas décadas de 1970 a 2010. Com 
parcerias a COHAPAR realizou, 3.139 unidades habita-
cionais dos empreendimentos do PMCMV em conjunto 
com o Município de Cascavel e Governo Federal e 1.973 
famílias foram beneficiadas com o Valor de entrada no 
Programa Casa Fácil. Atualmente estão em andamen-
to 40 unidades habitacionais no empreendimento do 
condomínio Viver Mais, destinado à terceira idade, em 
parceria com o Município de Cascavel.

CASA FÁCIL PARANÁ
COHAPAR
O Casa Fácil Paraná, instituído através da Lei nº 
20.394/2020 é o programa de habitação do Gover-
no do Estado do Paraná. É desenvolvido e executado 
pela Companhia de Habitação do Paraná - COHAPAR 
e constitui-se das políticas públicas para o setor volta-
das ao atendimento dos 399 municípios paranaenses. 
O objetivo deste programa é viabilizar a construção 
de moradias para famílias com renda mensal de até 
dez salários mínimos, tendo por prioridade de atendi-
mento aquelas com menor renda. Os projetos podem 
ser próprios ou em parcerias com o Governo Federal, 
municípios ou iniciativa privada.

O Decreto nº 7.666 de 13 de maio de 2021, regulamenta 
a Lei nº 20.394, de 04 de dezembro de 2020, que ins-
titui o Programa Estadual de Habitação - CASA FÁCIL 
PR, no âmbito do Estado do Paraná.

O programa tem diversas modalidades, sendo eles - 
Valor de entrada, Escrituração Direta, Morar Legal Pa-
raná, Vida Nova e Financiamento COHAPAR. 

CASA FÁCIL PARANÁ
VALOR DE ENTRADA
A modalidade Valor de Entrada, oferece através da 
COHAPAR subsídios de R$ 20 mil para o custeio do va-
lor de entrada da casa própria às famílias com renda 
de até quatro salários mínimos. Os interessados em re-
ceber o benefício devem se inscrever no Cadastro de 
Pretendentes da Companhia e manifestar interesse 
em um dos empreendimentos habilitados no Programa 
Casa Fácil Paraná no município de seu interesse. 

ESCRITURAÇÃO DIRETA
A Escrituração Direta é um programa para atender, com 
baixo custo, as casas financiadas pela COHAPAR na emis-
são de Contratos de Compra e Venda com força de Es-
critura Pública. Onde, para garantir a segurança jurídica, 
conforme estabelecido pela Lei Federal nº 4.380, de 21 
de agosto de 1964, a Companhia substituiu os Contratos 

Particulares de Promessa e/ou Compra e Venda por Con-
tratos de Compra e Venda com força de Escritura Pública.

PROGRAMA MORAR LEGAL
O Programa Morar Legal Paraná da COHAPAR foi 
desenvolvido para ampliar a efetividade da Regula-
rização Fundiária no estado. Através deste progra-
ma, os municípios interessados indicam áreas que 
pretendem regularizar. Após, a Companhia realiza a 
contratação de empresas especializadas para rea-
lizarem os serviços, com recursos oriundos do Fundo 
Estadual de Combate à Pobreza, que foi instituído 
pela Lei Estadual nº 18.573/2015.

PROGRAMA VIVER MAIS
O Programa Viver Mais Paraná é uma modalidade de 
habitação para o atendimento à pessoa idosa, com 
a construção de condomínios residenciais fechados, 
onde os beneficiários através de um aluguel de baixo 
custo, podem desfrutar de um local adequado às suas 
necessidades e anseios. O programa tem o objetivo de 
proporcionar aos moradores mais qualidade de vida.

Poderão participar do processo para ocupar os condo-
mínios, pessoas sozinhas ou casais com idade superior 
a 60 anos, renda mensal de um a seis salários mínimos e 
que não possuam imóvel em sua propriedade. 
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Em 2023, no Município de Cascavel, teve início a obra 
do primeiro condomínio desta modalidade, contando 
com 40 unidades habitacionais.

CASA FÁCIL PARANÁ
VIDA NOVA
A COHAPAR  desenvolve e executa o Programa Casa 
Fácil Paraná, e em consonância com o estabelecido 
no art. 4º do Decreto nº 2.845/2011, o qual deter-
mina que a COHAPAR, diante das necessidades, de-
senvolverá novos programas e ações para atender as 
demandas habitacionais do Estado.

O programa visa a construção de casas, obras de urba-
nização, regularização fundiária e ofertas de serviços 
públicos em assentamentos precários.

CASA FÁCIL PARANÁ
FINANCIAMENTO COHAPAR
Por meio do Programa Casa Fácil Paraná, a COHAPAR 
financia a construção de casas para famílias com ren-
da de um a seis salários mínimos, com condições de 
pagamento facilitadas, sem a cobrança de valor de en-
trada. As obras são realizadas em áreas doadas pelos 
municípios ou de propriedade da COHAPAR.

No âmbito Federal houve a construção de 3.549 unida-
des habitacionais, sendo estas com fontes de recursos 
do Governo Federal, originados em programas diversos 
que foram disponibilizados no ano de 2009 até o ano 
de 2017, como FGTS, PMCMV e FAR. O Programa Mi-
nha Casa Minha Vida vigorou até o ano de 2017, com  
a mudança do Governo Federal, ocorreu a criação de 
um novo programa habitacional, Casa Verde e Ama-
rela, onde o Município de Cascavel não se enquadrou 
nos requisitos para a participação no mesmo. A partir 
do ano de 2023 houve a revogação do Programa Casa 
Verde e Amarela, retornando assim o PMCMV por meio 

da Lei Federal nº 14.620 de 13 de Julho de 2023.

ÂMBITO FEDERAL
AÇÕES DE INTERESSE 

SOCIAL NO MUNICÍPIO
O município participou do PMCMV como responsável pela contrapartida de ceder área para a construção e a de criar setor responsável pelo 

acompanhamento da pré-obra, durante e pós-obra, encerrando este ato no ano de 2022. Seguem abaixo, os registros dos empreendimentos 

habitacionais de interesse social no município:

EMPREENDIMENTO
UNIDADES

HAB
ANO PARCERIA

RESIDENCIALVENEZA 72 2011 PMCMV

RESIDENCIALPARQUEDOSIPÊS 329 2011 PMCMV

RESIDENCIALESMERALDA 37 2012 PMCMV

RESIDENCIALCIDADEVERDE 37 2012 PMCMV

RESIDENCIALPAZZINATO 60 2016 PMCMV

RESIDENCIALQUEBEC 128 2016 PMCMV

RESIDENCIALJABORÁ 280 2017 PMCMV

RESIDENCIALGRALHAAZUL 497 2017 PMCMV

RESIDENCIALRIVIERA 2089 2017 PMCMV

GLEBA11ºPERÍMETRODOSÃOFRANCISCOOULOPEÍ 8 2019 COHAVEL

JABORÁ 6 2019 COHAVEL

MORUMBII 23 2021 COHAVEL

CONDOMÍNIOITAIPU 20 2021 ITAIPUBINACIONAL

CAIOBÁ 59 2022 COHAVEL

MORUMBIII 20 2023 COHAVEL

FAVODEMELI 18 2023 COHAVEL

TOTAL 3683

EMPREENDIMENTO
UNIDADES

HAB
ANO PARCERIA

SANTAMARIANA 2 - COHAVEL

JD.HORIZONTE 4 - COHAVEL

VILATARUMÃ 3 - COHAVEL

LOTEAMENTOGRALHAAZUL 18 - COHAVEL

JD.NOVOMUNDO 6 - COHAVEL

CONDOMINIOESMERALDA 14 - COHAPAR

CONDOMÍNIOVIVERMAIS 40 - COHAPAR

FAVODEMELII 117 - COHAVEL

TOTAL: 204

EMPREENDIMENTOS HABITACIONAIS CONCLUÍDOS EMPREENDIMENTOS HABITACIONAIS EM ANDAMENTO
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CONSTRUÍDO

EM ANDAMENTO

empreendimentos
habitacionais
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REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA CONCLUÍDA

regularização
fundiária

ÁREAS QUADRA SITUAÇÃO UN.HAB. ANO

CONJ.HAB.JULIETADASILVABUENO Loteamento Concluída 473 2010

ESTRELADOMAR 7Ae7B Concluída 28 2012

JD.ALVORADA 3Ae3B Concluída 40 2012

MORADASDOSOL 2Ae2B Concluída 24 2012

JD.PETRÓPOLIS 16 Concluída 10 2012

JD.SANTAMARIANAI 5Ae5B Concluída 25 2012

JD.ITAPUÃ 2A Concluída 12 2013

JD.LUPATINI 2 Concluída 8 2013

QUEBEC 14 Concluída 30 2013

JD.CASCATINHA 10 Concluída 12 2014

MELISSA Loteamento Concluída 438 2017

PARQUEMORUMBI 56 Concluída 23 2017

PARQUERESID.SANTACRUZ 155Ae155B Concluída 36 2020

VILATARUMÃ 911e20 Concluída 16 2020

JD.CAIOBÁ 7A,7B,7C,8Ae8Be9 Concluída 59 2020

14DENOVEMBRO 23-Ae23-B Concluída 18 2021

ARAUCÁRIA Loteamento Concluída 337 2021

GLEBA11ºPERÍMETRODOSÃO
FRANCISCOOULOPEÍ 201-B Concluída 8 2021

JARDIMDAAMIZADE 10Ae10B Concluída 32 2023

JARDIMPARANAGUÁ(PROJETO
SIMPLESMENTECIDADÃOI) 8 Concluída 54 2023

14DENOVEMBRO 17 Concluída 31 2023

14DENOVEMBRO 22 EmAndamento 9

ABELHA EmAndamento 177

WILSONGONÇALVES 01,02,03,04,05e06 EmAndamento 181

JABORÁ 3 EmAndamento 6

TOTAL 2087

ÁREAS COM REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
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RECURSOS PARA FINANCIAMENTO

A questão habitacional, além de exigir grandes investi-
mentos, há a obrigação de se adequar às pressões no 
preço da terra decorrente das especulações do mer-
cado imobiliário. Estas características são agravadas 
pelo crescimento populacional, o empobrecimento da 
população e a falta de recursos financeiros.

Para alavancar recursos para financiamento habitacio-
nal, o município necessita captar os mesmos juntos aos 
órgãos federais  e estaduais, coordenando sua aplica-
ção em âmbito local, de maneira a enfrentar o desafio 
com meios mais adequados.

Na esfera do governo federal foram identificados diver-
sos programas que podem ser empregados na solução 

dos problemas locais, através da retomada do Programa 
Minha Casa, Minha Vida, Programas FAR,  FGTS e outros. 

Programas Estaduais são administrados através da Com-
panhia de Habitação do Paraná – COHAPAR, a qual dis-
ponibiliza parcerias com a administração pública munici-
pal, bem como parcerias com a iniciativa privada.

Na esfera municipal, há programas para a habitação 
através da Companhia Municipal de Habitação de 
Cascavel - COHAVEL, por meio de recursos do Fundo 
Municipal de Habitação de Cascavel.
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ATIVIDADES  
PARTICIPATIVAS

ATIVIDADES GERAIS
A etapa inicial dos trabalhos de revisão do Plano Local 
de Habitação de Interesse Social foi a realização de 
reuniões de técnicos do IPC e da COHAVEL para ela-

boração da Proposta Metodológica.

Após a indicação dos nomes dos representantes do muni-
cípio pelo Poder Público municipal para compor as Equi-
pes de Coordenação e Técnica, foram realizadas reuniões 

para verificação e elaboração de revisão do PLHIS.

As equipes foram definidas de acordo com os decretos 
de nomeação, conforme segue abaixo:

Equipe de Coordenação do Plano - composta 
por representantes indicados pela administração 
municipal.

Equipe Técnica do Plano - composta por  re-
presentantes indicados pela administração muni-
cipal.

Comissão de Acompanhamento do processo 
de Revisão do PLHIS - composta por membros do 
Conselho Municipal da Cidade - CONCIDADE 
Cascavel - em conformidade com a Lei Municipal 
nº 6.021/2012, com a finalidade de monitorar a 
aplicação do Plano Local de Habitação de Inte-
resse Social - PLHIS.

ESTRUTURA E
ATRIBUIÇÕES DAS EQUIPES
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EQUIPE DE
COORDENAÇÃO

Para revisão do Plano Local de Habitação de Interesse 
Social - PLHIS, a Equipe de Coordenação foi compos-
ta por representantes indicados pela administração 
municipal, designados mediante portaria. Suas atri-
buições e responsabilidades foram:

Estruturar a proposta final do Projeto de Lei do 
PLHIS. 

Planejar e organizar o processo de revisão do PLHIS;

Coordenar a comunicação com o Prefeito, ór-
gãos da Administração Direta e Indireta, demais 
Órgãos Públicos e entidades da sociedade civil;

Coordenar estudos, coleta de dados, análises, 
diagnósticos e formulação de propostas de ela-
boração técnica a serem desenvolvidos pela 
Equipe Técnica;

Convocar audiências públicas;

Buscar interação com a sociedade civil organi-
zada e com os Conselhos Municipais para pres-
tação de informações e garantia de participa-
ção popular ao longo de todo o processo;

Gerir e prestar contas dos recursos financeiros 
destinados ao processo de revisão do PLHIS;

Convocar, sempre que necessária, a Equipe Téc-
nica para reuniões;1

2

3

4

5

6

7

8

COMISSÃO DE
ACOMPANHAMENTO

A Comissão de Acompanhamento do processo de Re-
visão do Plano Local de Habitação de Interesse Social 
– PLHIS - foi constituída pelo Conselho Municipal da Ci-
dade – CONCIDADE Cascavel - em conformidade com a 
Lei Municipal nº 6.021/2012, formado por representan-
tes do setor público, da sociedade civil e de movimentos 
sociais, com a finalidade de monitorar a aplicação do 
Plano Local de Habitação de Interesse Social –  PLHIS.

Para a Revisão do PLHIS, foram atribuições da Comis-
são de Acompanhamento:

Colaborar com a mobilização da população 
para acompanhar os trabalhos promovidos no 
processo de revisão do  PLHIS.

Representar os interesses da população no pro-
cesso de revisão do  PLHIS;

Contribuir com sugestões a equipe de coordena-
ção para o melhor desenvolvimento dos trabalhos;

Acompanhar os trabalhos desenvolvidos pela 
equipe técnica;

1
2
3
4
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EQUIPE
TÉCNICA

Estruturar proposta final do projeto de 
lei e encaminhar a equipe de coordena-
ção para ajustes finais.

Realizar a coleta de informações para o 
diagnóstico habitacional do município, 
com base nas diretrizes estabelecidas pelo 
Plano Diretor em vigência;

Identificar e disponibilizar novas informações 
para compor a proposta de diretrizes do PLHIS;

Elaborar e cumprir o cronograma de tra-
balho desenvolvido;

Planejar as ações para o desenvolvimento 
do trabalho ao  PLHIS;

Participar das reuniões convocadas pela 
equipe de coordenação;

Desenvolver estudos, diagnósticos e pro-
postas técnicas para compor o  PLHIS;

Organizar audiências públicas e reuniões com a 
comunidade, promovendo a mobilização social;1

2

3

4

5

6

7

8

Foram realizadas diversas reuniões internas com a 
Equipe Técnica denominada por meio de decre-
tos e portarias. Nestas reuniões foi elaborada a 
Proposta Metodológica, atualizando os dados do 
Diagnóstico,  do Plano Local de Habitação de Inte-
resse Social e da Minuta da Lei. 

Estas reuniões tiveram início no ano de 2017, 
sendo retomadas no início de 2019 até 2020, 
onde foram interrompidas devido à pandemia 
de Covid-19. Somente em outubro de 2022 fo-
ram novamente retomadas, se estendendo até 
a finalização do Plano, em 2023.

A Equipe Técnica Municipal foi composta por re-
presentantes do IPC e da COHAVEL, designados 
mediante portaria, tendo as seguintes atribuições:
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CAPACITAÇÃO DAS EQUIPES  
DE LEVANTAMENTO A CAMPO

OFICINA DE CAPACITAÇÃO 
PARA O LEVANTAMENTO A CAMPO

A oficina de capacitação para o levantamento a 
campo foi realizada na sala de reuniões da extinta 
SEPLAN, no início do mês de junho de 2017, com a 
Equipe de Coordenação, Equipe Técnica e os esta-
giários contratados para a pesquisa a campo. Teve 
por finalidade levantar informações da situação ha-
bitacional da cidade, dando subsídio à realização do 
diagnóstico do déficit habitacional, que por sua vez, 

norteou a elaboração da revisão do Plano Local de 
Habitação de Interesse Social. 

Nessa oficina, foi realizada uma apresentação sobre 
como abordar os moradores e também sobre o questio-
nário que seria aplicado no local, para assim, os estagiá-
rios estarem aptos para iniciar o levantamento a campo. 

A primeira etapa do levantamento foi realizada no perí-
odo de 09 de junho à 30 de agosto de 2017, em diversas 

áreas do município. Os dados foram levantados através 
dos questionários aplicados pelos estagiários dos cur-
sos de Engenharia/Arquitetura e Serviço Social. 

A segunda etapa do levantamento a campo foi reali-
zada em 06 de agosto de 2019, no Distrito de Espigão 
Azul, por membros da Equipe de Coordenação e Equi-
pe Técnica da COHAVEL e do IPC.

E C

Plano
Seco Alagado Sim Não

Novo Bom Regular Ruim Precário
Alvenaria/Concreto Madeira Lona Mat. Aprov. Sem paredes
Metal Fibrocimento Telha de barro Só Laje Mat. Aprov.
Adequado Precário

Tipo da Edificação:
Sala Loja

Situação do domicílio
N/A Valor do Aluguel

Titularidade do terreno:
N/A

Contrato de comodato

7 14

5 12
6 13

3 10
4 11

1 8
2 9

Famílias Conviventes
Existência de famílias conviventes (S/N): A família convivente paga aluguel? (S/N):
Quantidade de famílias conviventes que pretendem constituir novo domicílio:

Identificação dos moradores
Morador Salário Identificador Morador Salário Identificador

Próprio (pago) Próprio (pagando) Alugado
Cedido/empregador Cedido (outra forma) Outro

Escritura Contrato compra/venda Contrato COHAVEL Não possui

Existência de cômodo utilizado como dormitório para 4 ou mais pessoas: Sim Não
Caracterização dos banheiros de uso exclusivo: Adequado Inadequado

Situação Fundiária

Casa Apartamento Galpão Indústria Especial Outros

Destino do lixo: Coletado Queimado Enterrado Outro 
Existência banheiros de uso exclusivo: Sim Não
Existência cozinha de uso exclusivo: Sim Não

Procedência da água: Rede geral Poço / Mina Outro
Destino do Esgoto: Rede geral Fossa (fossa negra e séptica) Rio Outro 

Material forro: Não tem Madeira Gesso PVC Laje Chapas
Energ. Elétrica: Não tem Aparente Embutida

Material parede ext.
Material telhado:
Situação Telhado:

Levantamento Interno
Material piso interno: Cerâmica Madeira/Assoalho Cimentado rústico
Cimentado alisado Terra batida

Rede Energia Elétrica (S/N): Iluminação pública (S/N): Topografia: Declive
Situação de Alagamento: Risco de desbarrancar:
Entulhos no terreno (S/N): Fechamento terreno (S/N):
Estado de conservação:

Logradouro: Nº Edificação medida (S/N):
Morador Presente (S/N/Não permitiu): APP (S/N):
Pavimentação: Asfalto Pedra irregular Cascalho Terra batida

Formulário para cadastro de habitações
Levantamento Externo

Data:             /         Hora: Identificador: Equipe:
Quadra: Lote: Loteamento:

FORMULÁRIO DO LEVANTAMENTO A CAMPO
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PARTICIPAÇÃO  
POPULAR

2º AUDIÊNCIA PÚBLICA
Por se tratar de uma revisão do PLHIS, visando a atu-
alização de dados, a participação da população 
é prevista através de entidades representadas no 
CONCIDADE Cascavel, que devem manifestar seus 
conhecimentos quanto aos problemas em pauta.

Previamente, estas entidades deverão trabalhar a ques-
tão habitacional com seus associados e apresentar suas 
demandas, bem como propor soluções tanto em sua es-
cala local, quanto para o município como um todo.

Foram realizadas reuniões com o CONCIDADE Cascavel 
com a explanação sobre a revisão do PLHIS, buscando o 
entendimento dos participantes. Sob sua contribuição, 
os Conselheiros representam importante canal de per-
manente diálogo entre o Poder Público e a população, 
na formulação e no acompanhamento de políticas públi-
cas, permitindo um entendimento mais aprofundado das 
demandas da sociedade para as ações públicas. 

As Audiências Públicas de apresentação da Revi-
são do Plano Local de Habitação de Interesse Social 
e Minuta da Lei aconteceram em dois momentos.

A primeira audiência teve como objetivo apresentar e 
analisar as informações sobre a revisão do Plano Local 
de Habitação de Interesse Social com a apresenta-
ção do diagnóstico, sendo possível o recebimento de 
contribuições e sugestões para o mesmo. A segunda 
audiência teve como objetivo a apresentação da Mi-
nuta da Lei do PLHIS e apresentação dos Programas e 
Ações que serão desenvolvidas no decorrer deste.

1º AUDIÊNCIA PÚBLICA
Por se tratar de uma revisão do PLHIS, visando a atu-
alização de dados, a participação da população 
é prevista através de entidades representadas no 
CONCIDADE Cascavel, que devem manifestar seus 
conhecimentos quanto aos problemas em pauta.

Previamente, estas entidades deverão trabalhar a ques-
tão habitacional com seus associados e apresentar suas 
demandas, bem como propor soluções tanto em sua es-
cala local, quanto para o município como um todo.

Foram realizadas reuniões com o CONCIDADE Cascavel 
com a explanação sobre a revisão do PLHIS, buscando o 
entendimento dos participantes. Sob sua contribuição, 
os Conselheiros representam importante canal de per-
manente diálogo entre o Poder Público e a população, 
na formulação e no acompanhamento de políticas públi-
cas, permitindo um entendimento mais aprofundado das 
demandas da sociedade para as ações públicas. 

As Audiências Públicas de apresentação da Revi-
são do Plano Local de Habitação de Interesse Social 
e Minuta da Lei aconteceram em dois momentos.

A primeira audiência teve como objetivo apresentar e 
analisar as informações sobre a revisão do Plano Local 
de Habitação de Interesse Social com a apresenta-
ção do diagnóstico, sendo possível o recebimento de 
contribuições e sugestões para o mesmo. A segunda 
audiência teve como objetivo a apresentação da Mi-
nuta da Lei do PLHIS e apresentação dos Programas e 
Ações que serão desenvolvidas no decorrer deste.



DIAGNÓSTICO  
MUNICIPAL
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CARACTERÍSTICAS
DADOS GERAIS

O Município de Cascavel está situado no terceiro 
planalto do estado, na região oeste paranaense. A 
cidade foi desmembrada de Foz do Iguaçu e instala-

da em 14 de dezembro de 1952. 

O Município de Cascavel possui uma área total de 
2.091,401 km² (ITCG, 2018 apud IPARDES), altitude 
média de 770 metros, latitude 24º 57’ 14’’S e longitu-
de 53º 27’ 35’’W (IBGE, 2016 apud IPARDES, 2022). O 
município é composto por sete distritos administrativos 
(Sede Alvorada, Espigão Azul, São João do Oeste, São 
Salvador, Rio do Salto, Juvinópolis e Diamante) além do 

distrito Sede Administrativa de Cascavel. 

Cascavel representa um núcleo regional de atrativi-
dade por sua importante posição geográfica e é um 
dos principais municípios do Estado do Paraná. Se-
gundo o Censo de 2000, sua população corresponde 
a 270.049 habitantes na área urbana e 16.156 habi-
tantes na área rural, totalizando 286.205 habitantes, 
resultando em um grau de urbanização de 94,36%. 
Nas estimativas do IBGE, a população total do muni-
cípio para o ano de 2021 atinge a marca de 336.073 
habitantes. A densidade demográfica referente ao 

ano de 2021 é de 161,08 hab/km² (IPARDES, 2022).
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DADOS GEOFÍSICOS
O clima é temperado mesotérmico e 
úmido, com temperatura média anual 
em torno de 21ºC. A região está sujeita a 
geadas, embora não muito frequentes. A 
umidade relativa do ar gira em torno de 
75% e os ventos sopram na direção nor-
deste/sudoeste e leste/oeste com velo-
cidade média entre 33 km/h e 46 km/h. 

O Município de Cascavel localiza-se no 
terceiro planalto, que é a unidade ge-
omorfológica predominante no Paraná, 
com origem em derrames vulcânicos de 
basalto. Toda a região do substrato ba-
sáltico permitiu um solo de qualidade e a 
presença de minérios de cobre, ametis-
ta e ágata. Também há a exploração de 
argila e pedra britada em consideráveis 
proporções (MINEROPAR, 2006). 

A figura ao lado representa o mapa das 
Unidades Geomorfológicas do Paraná.

Localizado entre duas unidades geomor-
fológicas, o Município de Cascavel apre-
senta diferentes configurações geomor-
fológicas entre o sul e o norte. A norte, 
o denominado planalto de Cascavel é 
considerado adequado para expansão 
urbana por possuir terrenos com pouca 
declividade e rochas e lençóis freáti-

cos mais profundos (MINEROPAR; UFPR, 
2006). Dados do Setor de Geoprocessa-
mento do IPC revelam que a variação de 
altitude no município é de 320 a 880m.

A dificuldade da utilização do solo para 
ocupação se localiza nas regiões de ter-
reno ondulado com inclinações acima 
de 20%, pois apresentam camadas mui-
to finas de solo e afloramento de rochas 
(MINEROPAR; UFPR, 2006).

A sul, o denominado planalto do baixo 
Iguaçu, é considerado em sua maioria, 
não adequado à expansão urbana, pois 
apresenta desde uma declividade alta 
até solos muito rasos com pouca drena-
gem e afloramento de rochas. As regi-
ões onde a expansão urbana é aceitá-
vel, comumente estão esparsas entre as 
regiões inadequadas, o que dificulta a 
implantação da malha viária de manei-
ra contínua. Apresenta uma variação de 
altitude de 220 metros a 800 metros. As 
formas predominantes são topos alon-
gados e em cristas, vertentes retilíneas 
e vales em “V” encaixado (MINEROPAR; 
UFPR, 2006).

RIOS

TERCEIRO PLANALTO

SEGUNDO PLANALTO

PRIMEIRO PLANALTO

SERRA DO MAR

LITORAL
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UNIDADES 
TERRITORIAIS
MUNICÍPIO DE CASCAVEL

DIVISÃO DOS PLANALTOS

UN. TERRITORIAL 01

UN. TERRITORIAL 02

UN. TERRITORIAL 03

UN. TERRITORIAL 04

UN. TERRITORIAL 05

UN. TERRITORIAL 06

UNIDADE TERRITORIAL 01. De 0 a 20% de inclinação são 
áreas consideradas adequadas à ocupação urbana e não 
apresentam qualquer restrição de implantação de infraestru-
tura. Representam a divisão mais presente no território de 
Cascavel, aparecendo com frequência ao norte do municí-
pio. Acima de 20% os solos apresentam menor espessura e 
susceptibilidade a erosão, portanto dificultam a implantação 
de obras enterradas. Acima de 30% a ocupação urbana é 

considerada imprópria, devido a fragilidade geológica. 

UNIDADE TERRITORIAL 02. Nesta unidade territorial encontram-
-se características ambientalmente delicadas, a maioria das 
nascentes estão nestas unidades territoriais, apresentam uma 
alta vulnerabilidade à contaminação do lençol freático, porque 
este é muito raso e seu solo é poroso, portanto não é recomen-
dada a ocupação urbana. A área é caracterizada pela presença 
de raros matacões de rocha, possuindo baixa permeabilidade.

UNIDADE TERRITORIAL 03. Esta unidade também possui carac-
terísticas ambientalmente delicadas, já que a maioria das nas-
centes encontra-se nela. Apresenta alta vulnerabilidade à con-
taminação do lençol freático visto que é muito raso e seu solo é 
poroso, sendo portanto não recomendada para ocupação urba-
na. Esta área é caracterizada pela presença de grande quanti-
dade de matacões de rocha, possuindo média permeabilidade. 

UNIDADE TERRITORIAL 04. Apresenta solo residual jovem que 
raramente ultrapassam 80 cm de espessura, são porosos e defi-
cientes para drenagem interna já que estão em contato brusco 
com o substrato. São áreas indicadas para proteção da vegeta-

ção e não devem ser usadas para a ocupação urbana.

UNIDADE TERRITORIAL 05. Apresenta solos com grande pre-
sença de afloramento de rochas, são indicados apenas para 

preservação permanente e a extração mineral. 

UNIDADE TERRITORIAL 06. Apresenta solo argiloso com pre-
sença de camada superficial orgânica, com argila hidromór-
fica. São áreas indicadas para proteção permanente e não 

devem ser usadas para a ocupação urbana.
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COBERTURA
VEGETAL

MUNICÍPIO DE CASCAVEL COBERTURA VEGETAL

A cobertura florestal e a vegetação encon-
tram-se modificadas em razão das ativida-

des intensas da agricultura e da agropecu-
ária. Através de levantamento realizado pelo 

Setor de Geoprocessamento do Instituto de Pla-
nejamento de Cascavel, verifica-se a presença 
de 498,63 km² de área de mata no município, o 
que resulta em 23,5% de cobertura vegetal to-

tal. Para esta metodologia, utilizou-se imagens 
de satélite como base para o levantamento. 

Uma pequena parte de sua cobertura vegetal é 
destinada à produção florestal para fins comer-
ciais, cerca de 54,21 km² ou aproximadamente 

2,6% do território do Município de Cascavel 
(IBGE, 2006 apud IPARDES, 2016).

No mapa está representada toda a área de co-
bertura vegetal do Município de Cascavel.
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COBERTURA VEGETAL

PERÍMETRO URBANO DE 2010

COBERTURA
VEGETAL
PERÍMETRO URBANo
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RIOS

BACIA DO RIO SALTINHO

BACIA DO RIO PEROBA

BACIA DO RIO CASCAVEL

DIVISÃO DE MACROBACIAS

RECURSOS
HÍDRICOS

MUNICÍPIO DE CASCAVEL

O Município de Cascavel está situado em uma divisa de três macrobacias: do Piquiri, 
do Iguaçu e do Paraná, que possuem respectivamente as seguintes áreas dentro do 
município: 280,09 km², 1061,81 km², 785,30 km². Suas bacias de abastecimento estão 

localizadas ao sul do Perímetro Urbano. 

A bacia do Rio Cascavel está situada dentro do perímetro urbano em área já con-
solidada. Os recursos hídricos podem sofrer pressões antrópicas devido a ocupação 
dessas áreas, como contaminação dos ambientes aquáticos, desmatamentos, conta-
minação de lençol freático e introdução de espécies exóticas. Quanto pior a qualida-
de habitacional, pior tende a ser a pressão sobre esses ambientes naturais, pela falta 
de infraestrutura adequada. Por estes motivos a legislação municipal já considera esta 

região como protegida e contempla com um zoneamento mais restritivo.

No Plano Diretor de Cascavel também há a presença de diretrizes que visam o controle da 
ocupação e do uso em outras bacia de mananciais de abastecimento, visam além disso, o 
desassoreamento e conservação do lago Municipal e execução de medidas de proteção 

contra contaminações possíveis nos recursos hídricos ao longo da BR 277. 

Além das bacias atualmente utilizadas como mananciais, há previsão de utilização das bacias 
do Rio São José e Rio do Salto, portanto o Plano Diretor preconiza o controle da ocupação 
para essas regiões, e também para o Rio Quati que deságua próximo à estação de captação.

O mapa demonstra os recursos hídricos do município, apresentando a divisão das micro-
bacias, os limites do perímetro urbano do Distrito Sede e também os rios. 



PLHIS DIAGNÓSTICO MUNICIPAL

78 79

DADOS 
SOCIOECONÔMICOS
Cascavel conta com uma população total estima-
da para o ano de 2021 de 336.073 habitantes (IBGE, 
2023). O Índice de Desenvolvimento Humano Muni-
cipal (IDH-M) com base nos dados do PNUD/IPEA/
FJP para o ano de 2010 é de 0,782 e o Índice de Gini 
da Renda Familiar Per Capita também para o ano de 
2010, de acordo com o IBGE é de 0,5206 (IPARDES). 
Já a taxa de natalidade de Cascavel para o ano de 
2021 é de 14,60 mil habitantes (IPARDES, 2022). 

O Produto Interno Bruto – PIB representa a soma de 
todos os bens e serviços finais produzidos no muni-
cípio em um determinado período. Conforme dados 
do IPARDES, no ano de 2020, o valor estimado do 
PIB per capita foi de R$42.593,14. 

Desde o ano de 2016 a 2020 o PIB per capita de 
Cascavel cresceu aproximadamente 124,52%, en-
quanto o PIB a preços correntes cresceu 130,86%. A 
tabela a seguir demonstra o Valor Adicionado Bruto 
(VAB) de Cascavel de acordo com os setores.

VALORADICIONADOBRUTOAPREÇOSBÁSICOSSEGUNDOOSRAMOSDEATIVIDADES
CASCAVEL,PR­2020

RA�O�����AT�V��A���
VALOR

�R��1.���,���

ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA 1.555.690,59

AGROPECUÁRIA 1.190.781,34

INDÚSTRIA 2.584.558,52

SERVIÇOS 7.105.559,01

TOTAL 12.436.589,46

A análise dos dados demonstra a grande influência que o Setor de 
Serviços têm sobre o PIB local. Esses são responsáveis por apro-
ximadamente 57,13% de todo o Valor Adicionado Bruto (VAB). No 
ranking estadual das cidades com maiores VAB no ramo de servi-
ços, Cascavel ocupa a 7ª colocação, segundo o IPARDES. Já com 
relação ao VAB da Indústria, a cidade ocupa apenas a 9ª coloca-
ção, conforme dados do IBGE Cidades.

A Agropecuária é sem dúvida o ramo em que a 
cidade mais se destaca. Cascavel ocupa a 1ª co-
locação no estado no ranking do maior VAB, de 
acordo com o IBGE. Esse dado ganha ainda mais 
relevância se considerada a força deste ramo na 
economia do estado. A posição de número 31 no 
ranking nacional reforça a importância da cidade 
nesta área da economia, colocando-a entre outros 
importantes centros do agronegócio. 

A seguir a tabela mostra o número de estabeleci-
mentos e empregos de acordo com as atividades 
econômicas de Cascavel para o ano de 2021 e 
vem a confirmar que o setor que mais emprega em 
Cascavel é o setor de serviços (38,5%), seguido pe-
los setores de comércio (28,4%), indústria (23,6%), 
construção civil (6,9%) e agropecuária (2,6%).

Conforme a Agência do Trabalhador de Cascavel, o 
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
(CAGED), funciona como um registro permanente 

NºDEESTABELECIMENTOSEEMPREGOSDEACORDOCOMASATIVIDADESECONÔMICAS-2021

ATIVIDADESECONÔMICAS
(SetoreseSubsetoresdoIBGE)

ESTABELECIMENTO EMPREGOS

INDÚSTRIA 1.229 24.733

CONSTRUÇÃOCIVIL 991 7.254

COMÉRCIO 4.115 29.718

SERVIÇOS 4.244 40.345

AGROPECUÁRIA
(agricultura,silvicultura,criaçãodeanimais,extração

vegetalepesca)
526 2.699

TOTAL 11.105 104.749

de admissões e dispensa de empregados, sob o regime de Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), formando um banco de dados de trabalhadores que estão à procura 
de oportunidade de emprego e empregadores que precisam contratar novos colabo-
radores. Em Cascavel, a média é de cerca de  56.500 pessoas interessadas em novas 

vagas de emprego por ano, segundo dados do relatório de atendimentos e contrata-
dos, informados pela  Agência do Trabalhador de Cascavel, em abril de 2023.

Em relação à oferta de emprego, segundo a Agência, aproximadamente 4.562 pes-
soas por ano são contratadas em regime celetista, enquanto 38,2% da População 

Estimada integra a População Ocupada (IBGE, 2020).

Outra informação pertinente, é que devido a sua localização estratégica, o município 
possui vocação para para os setores atacadista, saúde e ensino superior, sendo consi-
derado Polo Universitário. Uma outra forma de promoção do desenvolvimento econô-
mico do município para a geração de emprego e renda é por meio de investimentos 
voltados ao turismo. Cascavel se destaca com a realização de eventos de nível regio-

nal, nacional e internacional, principalmente na área do agronegócio e da agropecuá-
ria com o Show Rural Coopavel e a Expovel. Na área automobilística, destaca-se com 
atrações de nível nacional e estadual. Possui potencial para outras áreas, como even-
tos na área da saúde, educação, entre outras. Conta também com turismo rural/eco-
turismo com recantos e pousadas, sendo que o ecoturismo e o cicloturismo estão em 

expansão na cidade, conquistando mais adeptos a buscar o contato com a natureza.
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infraestrutura

ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA

ESGOTAMENTO 
 SANITÁRIO

RESÍDUOS 
 SÓLIDOS ARBORIZAÇÃO

De acordo com a SANEPAR, o abastecimento de água da 
cidade de Cascavel é realizado por meio de três capta-
ções superficiais (Rio Cascavel, Rio Saltinho e Rio Pero-
ba) e 16 poços tubulares profundos. Nos distritos de Juvi-
nópolis, Rio do Salto e São João do Oeste, a captação é 
realizada por um poço tubular profundo em cada distrito. 
A captação de água realizada nos poços é proveniente 
do Aquífero Serra Geral, do qual fazem parte as três mi-
crobacias do município. Os poços são revestidos e prote-
gidos para evitar a contaminação. A cidade de Cascavel 
possui duas estações de tratamento de água (ETA):

• ETA 01 – com capacidade de 450 l/s
• ETA 03 – com capacidade de 250 l/s

Com relação a situação das carências de abastecimen-
to de água no distrito sede, segundo a SANEPAR, 99,99% 
da população é atendida com abastecimento de água, 
frente a média de 95,72% do estado e 84,2% do país.

A concessionária responsável pela coleta e trata-
mento de esgoto é a SANEPAR. Dados do Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) 
referente ao ano de 2021 revelam que o volume de 
esgoto coletado e tratado é de 16.941,64 m³/ano.

De acordo com dados da SANEPAR, referente ao ano 
de 2021, Cascavel conta com quatro estações de tra-
tamento de esgoto (ETE), sendo elas:

• ETE Norte (Rio das Antas): Vazão de 200 litros por segundo;
• ETE Oeste (Rio Bezerra): Vazão de 70 litros por segundo;
• ETE Leste (Rio Melissa): Vazão de 200 litros por segundo;
• ETE Sul (Rio Quati): Vazão de 200 litros por segundo. 

O tratamento de esgoto no município atende aproxi-
madamente 99,99% da população. A SANEPAR, está 
viabilizando expansão dos serviços de esgotamento na 
região norte, ampliando a rede nas  proximidades do 
Bairro Interlagos, também está desenvolvendo projetos 
de rede no Loteamento Lago Azul, que foi incluído no 
Perímetro Urbano da cidade em 2019.

Os Distritos Administrativos operados pela SANEPAR 
não possuem sistema coletivo de tratamento de esgoto.

Conforme dados obtidos junto ao Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento - SNIS,  o Município de 
Cascavel tem 98% da população total atendida com 
coleta de Resíduos Domiciliares. Constata-se também 
uma diferença da taxa de cobertura da população ur-
bana, de 100%, frente à população rural, de 64,63%. 

Referente à coleta seletiva, existe o Programa Reciclar 
é Preciso, o qual conta com uma estrutura de coleta 
com sete caminhões e 23 coletores, que atendem 33 
setores na área urbana, dos quais nove recebem a co-
leta duas vezes na semana e os outros 24 setores uma 
vez na semana. O material coletado é encaminhado 
para as cooperativas de catadores, credenciadas por 
meio dos ecopontos. Além da coleta de materiais reci-
cláveis, a prefeitura através da Secretaria de Meio Am-
biente disponibiliza à população a coleta de resíduos 
volumosos (sofás, eletrodomésticos de grande volume, 
móveis em geral) através de agendamento prévio.

O município dispõe de Aterro Sanitário localizado em área 
rural, distante 20 km do centro da cidade, no Distrito do 
Espigão Azul. Ele foi construído com todos os dispositivos 
de drenagem de gás, de chorume e água pluvial. O aterro 
conta com usina de produção de energia gerada através 
do biogás, produzido pela decomposição dos resíduos. 

O município, desde o ano de 2015, conta com o Plano 
de Arborização Urbana de Cascavel, que é considerado 
um instrumento que orienta as decisões sobre aspec-
tos relacionados à arborização, aplicado às condições 
e características do município. O plano considera as 
árvores existentes nas ruas, praças, parques, canteiros 
centrais das avenidas e pátios de imóveis públicos do 
perímetro urbano do município e da sede dos distritos. 
Com o plano, a Secretaria de Meio Ambiente desen-
volve o trabalho de avaliar a situação das árvores que 
acompanham o sistema viário, planejando a arboriza-
ção das áreas urbanas do município. 

São objetivos do plano: Definir as diretrizes de plane-
jamento, Implantação e manejo da arborização urbana 
no município;  Planejar a arborização de ruas do Mu-
nicípio de Cascavel, utilizando espécies adequadas ao 
ambiente urbano e ao espaço físico disponível;  Reali-
zar o plantio de mudas em locais onde a arborização 
é inexistente, obedecendo a critérios técnicos e paisa-
gísticos;  Implantar e manter a arborização urbana vi-
sando à melhoria da qualidade de vida e o equilíbrio 

ambiental;  Realizar estudo e atualização da legislação 
sobre arborização urbana;  Elaborar projeto de lei visan-
do à aprovação do plano de arborização urbana pelo 
legislativo municipal;  Integrar e envolver a população, 
e por meio da educação ambiental no município, des-
pertar a consciência da necessidade e conservação da 
vegetação urbana;  Promover ampla divulgação pública 
e mobilização social para divulgação do Plano e partici-
pação da comunidade na tomada de decisões;  Formar 
corredores ecológicos com o objetivo de unir as áreas 
verdes e fundos de vales do perímetro urbano, através 
da arborização das ruas que interligam essas áreas;  
Identificar e eliminar os problemas referentes à arbori-
zação, promovendo a substituição gradativa das árvores 
problemáticas por espécies adequadas ao local. 

Na época da elaboração do plano, foram contabilizadas 
76.557 árvores, contudo, a Secretaria de Meio Ambiente, 
mesmo mantendo os serviços de corte, poda e plantio, 
não possui os dados de arborização urbana atualizados.
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ILUMINAÇÃO  
PÚBLICA

O município conta com aproximadamente 40 mil 
pontos de iluminação pública. Em junho de 2023, o 
sistema de iluminação pública do município estava 
constituído de 63,72% das luminárias com sistema LED, 
onde o sistema em questão apresenta uma economia 
de 63% no consumo de energia e um incremento de 
73% da luminosidade. O mapa ao lado, conforme me-
todologia aplicada, apresenta as áreas com carência 
de iluminação pública, identificadas no levantamento 
social, com necessidade de Regularização Fundiária.

COM CARÊNCIA

SEM CARÊNCIA
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ASFALTO

CONCRETO

PEDRA IRREGULAR

NÃO PAVIMENTADO

PAVIMENTAÇÃO
As vias da Cidade de Cascavel são pavimentadas com 
asfalto, pedra irregular e concreto, sendo que ainda exis-
tem vias não pavimentadas. Mesmo assim, a cidade é bem 
atendida quanto a esta infraestrutura, pois grande parte 
de sua malha viária conta com pavimentação asfáltica. O 
mapa ao lado demonstra esses dados mais detalhados.
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PAVIMENTAÇÃO
VIAS RURAIS

As vias rurais do município são pavimentadas com as-
falto, pedra, cascalho, sendo que ainda existem vias 
não pavimentadas (terra). Considerando a grande 
malha existente na área rural verifica-se que o muni-
cípio necessita de uma maior infraestrutura. O mapa 

ao lado demonstra a malha viária mais detalhada.

ASFALTO

PEDRA

CASCALHO

TERRA
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CARÊNCIA DE 
INFRAESTRUTURA

METODOLOGIA

Para a definição das áreas com Carência de Infraestru-
tura foram utilizados dados históricos e os mapas das 
redes de água, de esgoto e de pavimentação, atuali-
zados por levantamento a campo e imagem de satélite. 

Os mapas de Carência de Infraestrutura foram com-
postos utilizando-se as quadras como unidades míni-
mas e definidas de maneira binária (Atendida/Carente) 
para cada categoria. Quadras atendidas parcialmente 
com infraestrutura foram enquadradas juntamente com 
as plenamente carentes de infraestrutura.

É prudente observar que na metodologia não é feita 
correlação com a ocupação dos lotes, portanto 
mesmo lotes que não são ocupados apontam 
carência em infraestrutura.

Para as regiões com aparente universalização dos 
serviços, quando alguma quadra aparentou atendi-
mento parcial, foi verificada a divisão da quadra em 
lotes, conforme figura ao lado.

Q1 – LOTES 09, 11 E 13 NÃO ATENDIDOS POR REDE DE ESGOTO – QUADRA COM CARÊNCIA 
DE INFRAESTRUTURA DE ESGOTO.

Q2 – LOTE 8 ATENDIDO PELA REDE DE ESGOTO NA RUA A - QUADRA SEM CARÊNCIA DE 
INFRAESTRUTURA DE ESGOTO.

Para a rede de água, a lógica permanece. Para pa-
vimentação, foram consideradas carentes as quadras 
com pelo menos uma face sem pavimentação, enquan-
to asfalto, pedra irregular e concreto foram considera-

das soluções para pavimentação.

Após a definição das quadras com algum grau de ca-
rência de infraestrutura para cada um dos serviços, fo-
ram realizadas operações de conjuntos com as referi-

das regiões de modo a se obter as carências.
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IDENTIFICAÇÃO DAS CARÊNCIAS
DE INFRAESTRUTURA

Conforme metodologia aplicada, nos mapas a seguir 
foram identificadas algumas áreas com carência de 
infraestrutura, onde pode-se analisar o histórico da 
cidade referente aos períodos de 2010, 2016 e 2023

PAVIMENTAÇÃO

ESGOTO

PAVIMENTAÇÃO/ESGOTO

ÁGUA/ESGOTO

ÁGUA

PERÍMETRO URBANO 2010

CARÊNCIA DE
INFRAESTRUTURA
2010
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PAVIMENTAÇÃO

ESGOTO

PAVIMENTAÇÃO/ESGOTO

ÁGUA/ESGOTO

ÁGUA/ESGOTO/PAVIMENTAÇÃO

PERÍMETRO URBANO 2010

CARÊNCIA DE
INFRAESTRUTURA
2016
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PAVIMENTAÇÃO

ESGOTO

PAVIMENTAÇÃO/ESGOTO

ÁGUA/ESGOTO

ÁGUA/ESGOTO/PAVIMENTAÇÃO

CARÊNCIA DE
INFRAESTRUTURA
2023
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Na comparação dos Mapas de Carência de Infraestrutura, 
nota-se que a carência de esgoto foi sanada em vários lo-
cais, contudo, permanece uma predominância de carên-
cia de esgoto na região norte da cidade. Nota-se também 
que no mapa Carência de Infraestrutura - ano 2023 com 
a expansão do perímetro urbano, gerou uma carência de 
infraestrutura em pavimentação na região nordeste.
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INTERESSE SOCIAL
O Plano Diretor definiu que as ZEIS - Zona de Especial 
Interesse Social, somente poderão ocorrer na Macro-
zona de Estruturação e Adensamento da Cidade de 
Cascavel e Macrozona de Estruturação e Adensamen-
to das Sedes dos Distritos Administrativos devendo ter 
infraestrutura mínima exigida para os parcelamentos. 
O objetivo do Plano Diretor é otimizar a ocupação nas 
áreas urbanas e estimular o adensamento dos vazios 
urbanos, aplicando os Instrumentos da Política Urbana.

São de interesse social os projetos de loteamento, 
parcelamento e habitação vinculados a planos ou 
programas habitacionais de iniciativa da administra-
ção municipal e ou de entidades autorizadas por lei. 
Nos programas habitacionais desenvolvidos pelo mu-
nicípio terão prioridade para atendimento às famílias 
deslocadas da zona de proteção.

Conforme a Lei de Uso do Solo, as Zonas de Estrutu-
ração e Adensamento 2 e 3, são recomendadas para 
implantação de habitações de interesse social e recep-
tora de populações oriundas dos processos de reassen-
tamento das ZEIS, salientando ainda que a região sul 
não é recomendada para a recepção desses progra-
mas, por ser a bacia de manancial de abastecimento, 
devendo ser poupada do adensamento habitacional.

ZEIS
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ÁREAS DE
RECOMENDAÇÃO
PARA ZEIS

ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL - ZEIS
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Os vazios urbanos são classificados como áreas vagas 
não edificadas, dotadas de infraestrutura, situadas na 
malha urbana da cidade. O Plano Diretor de Cascavel, 
em seu artigo 31, prevê que o objetivo de otimizar a ocu-
pação nas áreas urbanas deverá ser realizado por meio 
de algumas diretrizes: estímulo ao adensamento nos 
vazios urbanos através da aplicação dos Instrumentos 
da Política Urbana; atualização da Planta Genérica de 
Valores; definição de critérios de uso e ocupação para 
controle da expansão do perímetro urbano; promover o 
aproveitamento dos imóveis urbanos não utilizados ou 
subutilizados por meio do desenvolvimento do Plano de 
Ocupação das Áreas pertencentes ao município e Plano 
de Ocupação das Áreas Institucionais e da realização do 
controle urbano por meio de novas tecnologias; controlar 
e ordenar a ocupação e o uso nas áreas marginais das 
rodovias e ferrovias; controlar o uso e ocupação urbanos 
nas áreas de manancial de abastecimento. 

O município conta com legislação própria que regu-
lamenta a aplicação dos Instrumentos da Política Ur-
bana, indutores do desenvolvimento urbano,  Lei nº 
6698/2017, sendo os objetivos gerais dos instrumentos: 
fazer cumprir a função social da cidade e da proprie-
dade; melhorar a qualidade de vida da população e do 
meio ambiente; promover a justa distribuição dos bene-
fícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 
recuperar parcela da valorização imobiliária gerada 

por investimentos públicos em infraestrutura social e fí-
sica realizados com a utilização de impostos. 

Os instrumentos do Parcelamento, Edificação ou Uti-
lização Compulsórios; do IPTU Progressivo no Tempo 
e da Desapropriação com Pagamentos em Títulos se-
rão aplicados com o objetivo de induzir a ocupação 
de áreas que já possuem infraestrutura e equipamen-
tos, aptas para urbanização e povoamento e também 
para aumentar a oferta de terras e de edificações 
para atender a demanda existente. Desta forma, de 
acordo com a Lei dos Instrumentos, os proprietários de 
imóveis urbanos subutilizados, que se localizarem na 
Zona de Estruturação e Adensamento 1, deverão pro-
mover o seu adequado aproveitamento sob pena, su-
cessivamente, da aplicação dos instrumentos citados 
anteriormente. A lei traz a definição de imóvel urbano 
subutilizado, que seria imóvel urbano com edificação 
em ruína e ou abandonado, e imóvel cuja área total 
edificada seja inferior à resultante da aplicação do 
coeficiente de aproveitamento mínimo, sendo aplica-
da somente na região central da cidade. 

Desta forma, a seguir, será apresentado o Mapa da 
Cidade de Cascavel com os vazios urbanos, compre-
endendo os lotes (em azul claro), as glebas não par-
celadas (em azul escuro) e as áreas de preservação 
permanente (em vermelho).

VAZIOS URBANOS
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VAZIOS
URBANOS

LOTES VAGOS

GLEBA NÃO PARCELADA

ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE
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A Lei do Plano Diretor, Lei nº 91/2017, define Equipa-
mentos Comunitários como equipamentos públicos 
que servem de apoio à comunidade para fins de edu-
cação, cultura, saúde, esporte, lazer, administração 
pública, segurança e assistência social. 

Para a construção dos mapas dos equipamentos, fo-
ram realizados estudos da abrangência dos mesmos, 
com raios definidos conforme a categoria do equi-
pamento, desta forma, com estes mapas, é possível 
verificar quais regiões da cidade que não estão co-
bertas pelo atendimento de cada equipamento. 

Foi informado que a região norte da cidade e o Bairro 
Santa Cruz possuem uma demanda maior por equipa-
mentos, contudo, há necessidade de reserva de áreas 
em novos loteamentos que ainda não encontram-se 
adensados, como na região do Bairro Tropical e do 
Vista Linda. A região sul também necessita de equipa-
mentos, existindo já reserva de área. 

Quanto à Secretaria de Saúde, a mesma também possui 
uma lista com as áreas reservadas para futuras implanta-
ções de unidades de saúde. Foram informados os bairros 
com necessidade de reserva de área para implantação 
de futuros equipamentos: Bairro Country, Vista Linda, Tro-
pical e Floresta. No Bairro Universitário foi entregue uma 
nova unidade de saúde e no Bairro Santa Felicidade há 
previsão de início das obras de outra unidade. 

Quanto à Secretaria de Assistência Social foram infor-
madas a construção de um anexo ao Centro do Idoso 
no Parque Tarquínio, a ampliação do CRAS Riviera e 
construção de um Centro de Convivência Intergeracio-
nal anexo ao Parque Linear do Santa Felicidade.

A seguir estão demonstrados os mapas de equipamentos 
comunitários classificados por tipos de serviços ofertados.

EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS
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CENTROS MUNICIPAIS
DE EDUCAÇÃO INFANTIL

CMEI

RAIO DE ABRANGÊNCIA - 400m
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ESCOLAS
MUNICIPAIS

ESCOLA MUNICIPAL

RAIO DE ABRANGÊNCIA - 800m
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COLÉGIOS
ESTADUAIS

COLÉGIO ESTADUAL

RAIO DE ABRANGÊNCIA - 1600m
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EQUIPAMENTOS
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE

UBS - USF

UPA

RAIO DE ABRANGÊNCIA - 800m
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CRAS
centro de referência de assistência social
REGIÕES DE ATENDIMENTO

CRAS

PERÍMETRO DE ATENDIMENTO
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CREAS
centro de referência especializado de assistência social
REGIÕES DE ATENDIMENTO

CREAS

PERÍMETRO DE ATENDIMENTO
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OFERTA  
HABITACIONAL

Buscando caracterizar a oferta habitacional para a po-
pulação de baixa renda, realizamos uma breve contex-

tualização da produção pública em Cascavel.

Os mecanismos da política urbana do Governo Federal, 
expressa no Estatuto da Cidade, possibilitam ao Poder 
Público Municipal atuar como gestor da ocupação do 

solo para fins urbanos no interesse da coletividade. 

Para atender a necessidade de levantamento a campo, fo-
ram priorizadas as áreas estabelecidas como ZEIS - Zona 

de Especial Interesse Social definidas no Plano Diretor.

No Município de Cascavel a produção de interesse 
social realizada pelo Poder Público é feita pelo mu-
nicípio em conjunto com a Companhia Municipal de 
Habitação de Cascavel ou com a Companhia de Habi-
tação do Paraná – entidade estadual que cuida da ha-
bitação, bem como parcerias com o Governo Federal.

Observou-se que, a atuação da iniciativa privada junto 
a produção de habitações de interesse social ocorre em 
razão dos programas de habitação federais, onde o valor 
das edificações é parcialmente subsidiado pelo Governo 
Federal para unidades habitacionais de interesse social. 

Considerando que, conforme o Código de Obras Municipal, todas as edificações devem ser licenciadas pelo Poder Público 
Municipal, pode-se constatar via Divisão de Licenciamento do Instituto de Planejamento de Cascavel a produção Habitacional 
legalizada no Município. As tabelas a seguir apresentam o relatório de licenciamento urbanístico nos últimos cinco anos:

LICENCIAMENTO  
MUNICIPAL URBANO

EDIFICAÇÕES

2018 2019 2020 2021 2022 MédiaAnual TOTAL

ALVARÁDECONSTRUÇÃO

RESIDENCIAL 1.439 1.565 1.517 1.449 1.424 1.478,8 7.394

PROGRAMACASAFÁCIL - - - 6 5 5,5 11

EDIFICAÇÃOMISTA* 101 81 38 40 38 59,6 298

COMERCIAL 249 252 269 210 245 245 1.225

TOTAL 1.789 1.898 1.824 1.705 1.712 1.785,6 8.928

PROCESSOSEMM²

RESIDENCIAL 312.213,90 257.723,00 322.308,83 323.819,67 275.456,42 298.304,364 1.491.521,82

PROGRAMACASAFÁCIL - - - 420,00 350,00 385,00 770,00

EDIFICAÇÃOMISTA 95.743,77 75.167,67 39.666,98 41.181,39 36.078,78 57.567,718 287.838,59

COMERCIAL 135.571,53 165.553,44 129.009,02 169.720,57 109.086,09 141.788,13 708.940,65

TOTALEMM² 543.529,20 498.444,11 490.984,83 535.141,63 420.971,29 498.045,212 2.489.071,06

*Refere-se a Edificações com fins Comerciais e Residenciais na mesma edificação.
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PARCELAMENTODOSOLO

2018 2019 2020 2021 2022 2023 MédiaAnual TOTAL

LOTEAMENTOS

NÚMERODE
LOTEAMENTOS

2 2 6 8 6 2 4,33 26

LOTESURBANIZADOS 237 317 603 1345 2161 359 837 5.022

ÁREAEMM² 91.486,71 115.570,53 329.161,15 421.901,10 768.360,50 109.089,27 305.928,21 1.835.569,26

*Refere-se a Edificações com fins Comerciais e Residenciais na mesma edificação.

Com relação aos Alvarás de Construção emitidos 
para habitações, conforme os relatórios do Setor de 
Aprovação e Licenciamento do IPC nos últimos cinco 
anos, de onde se pode constatar uma média anual de 
1.478,08 alvarás habitacionais.

Quanto a emissão de alvará de construção vinculado 
ao Programa Casa Fácil, nota-se a ausência de proces-
so nos anos de 2018 e 2019, devido a necessidade de 
reformulação de convênio do Município de Cascavel e 
o CREA – Conselho Regional de Engenharia Arquitetura 
e Agronomia do Estado do Paraná com as entidades in-
teressadas. Com a retomada do Casa Fácil a partir do 
ano de 2020, verificou-se uma baixa procura da popu-

lação, podendo o motivo ser a documentação e requi-
sitos mínimos necessários para se usufruir do programa.

A produção de lotes urbanizados, de acordo com o Se-
tor de Parcelamento do IPC, obteve o número de 5.022 
lotes aprovados entre o ano de 2018 e 2023.

A Lei Municipal de Uso do Solo nº 6.696/2017,  não di-
ferencia tamanho de lote em empreendimentos de ha-
bitação de interesse social, sendo esta determinação 
expressa conforme Lei Federal de Regularização Fundi-
ária nº 13.465/2017 ou lei municipal específica.

VALORIZAÇÃO DO  
MERCADO IMOBILIÁRIO
VALORES DOS IMÓVEIS EM CASCAVEL ITBI

ÁREA RURAL 
Com base nas informações do Setor de ITBI - Imposto 
de Transmissão de Bens Imóveis, os parâmetros utiliza-
dos são em função do preço da saca de soja.

• As áreas mais nobres agriculturáveis na região do 
Distrito de Espigão Azul variam de 3.000 a 4.000 sacas 
de soja por alqueire paulista (24.200 m²);

• Na região do Distrito de Sede Alvorada variam de 
2.500 a 4.500 sacas de soja por alqueire paulista;

• Na região do Distrito de São João do Oeste, variam 
de 1.000 a 2.500 sacas de soja por alqueire paulista;

• Na região sul do município, onde as terras são 
mais acidentadas, compreendendo os Distritos de 
Diamante, São Salvador, Rio do Salto e Juvinópolis, 
os valores ficam na faixa de 1000 a 2.000 sacas de 
soja por alqueire paulista. 

Esses valores não são, no entanto, válidos para as áre-
as rurais lindeiras ao limite do perímetro urbano. Estes 
imóveis passam a ser comercializados com valor estipu-
lado por metro quadrado de terreno. 

ÁREA URBANA

Em consequência do amplo perímetro urbano, os va-
lores dos terrenos apresentam grande variação se 
comparados os bairros periféricos e o Centro, como 
se observa nas tabelas a seguir:
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BAIRROS VARIAÇÃO����VA�OR�S�R��m�

Interlagos ����a����

�or�m�i��Santos���mont ����a����

�loresta��Cataratas���eriolo��Bras�lia���smeralda ����a����

Santa��elicidade��Vista��inda ����a����

Santa�Cr�z����ar��á ����a����

���de�Novem�ro ����a����

Cascavel�Vel�o ����a����

Brazmadeira ����a����

Universitário ����a������

�ar��e�Verde ����a����

Canadá ����a����

�A����ar��e�São��a�lo ����a������

�ioneiros�Catarinenses ����a����

Co�ntr����acaem�� ����a������

Neva ����a������

Alto�Alegre ����a������

São�Crist�vão ����a������

Cancelli��Co��eiral ����a������

Região�do��ago���aria���iza ����a������

Tropical ����a������

Centro ����a�������

DISTRITOS VARIAÇÃO�DE�VA�ORES�R��m�

Diamante ���a����

Sã��Sa��a��� ���a����

Espigã��A�����Sã����ã�����Oeste�
Ri�����Sa�t������in�p��is

���a����

Se�e�A����a�a ����a����

VALORES DOS TERRENOS NA ÁREA URBANA DE CASCAVEL VALORES DOS TERRENOS NA ÁREA URBANA DOS DISTRITOS

OFERTA DE IMÓVEIS
PARA VENDA EM CASCAVEL

Para elaboração deste item, foram coletados dados junto ao SECOVI-PR Cascavel, que forneceu os da-
dos do INPESPAR – Instituto Paranaense de Pesquisa e Desenvolvimento do Mercado Imobiliário e Condo-
minial. Desta forma, a seguir, será feita análise e comparação dos dados de imóveis para venda nos dois 
períodos, 2010 e 2019, sendo 2019 o último ano de atualização fornecido pelo Instituto.
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MESES/TIPOS RESIDENCIAL TERRENOS TOTALDEIMÓVEIS

Setembro/2009 882 196 1.078

Outubro/2009 851 212 1.063

Novembro/2009 830 208 1.036

Dezembro/2009 921 242 1.163

Janeiro/2010 889 236 1.125

Fevereiro/2010 981 281 1.262

Março/2010 940 275 1.215

Abril/2010 871 237 1.108

Maio/2010 849 188 1.037

Junho/2010 956 235 1.191

Julho/2010 973 247 1.22

Agosto/2010 988 253 1.241

Setembro/2010 946 239 1.185

MÉDIA
(12meses)

916 238 1.154

MESES/TIPOS RESIDENCIAL TERRENOS TOTALDEIMÓVEIS

Setembro/2018 5.699 1.559 7.506

Outubro/2018 5.639 1.58 7.47

Novembro/2018 5.648 1.564 7.454

Dezembro/2018 5.792 1.621 7.689

Janeiro/2019 5.696 1.644 7.616

Fevereiro/2019 5.648 1.66 7.569

Março/2019 5.742 1.715 7.725

Abril/2019 5.873 1.747 7.896

Maio/2019 5.952 1.813 8.048

Junho/2019 6.152 1.878 8.316

Julho/2019 6.181 1.884 8.361

Agosto/2019 6.422 1.902 8.63

Setembro/2019 6.446 1.917 8.66

MÉDIA
(12meses)

5.933 1.744 7.953

EVOLUÇÃO DAS OFERTAS DOS IMÓVEIS (DIVULGADOS) EVOLUÇÃO DAS OFERTAS DOS IMÓVEIS (DIVULGADOS) A primeira tabela á esquerda apresenta a evolução 
da oferta de imóveis usados para venda em Casca-
vel, no período entre setembro de 2009 a 2010, no 
qual, segundo dados retirados do Diagnóstico do Pla-

no Municipal de Habitação de 2010, sistematizados 
pelo INPESPAR, obteve-se uma média de 1.154 imóveis 
(residenciais e terrenos). Já a segunda tabela se re-
fere ao período de setembro de 2018 a 2019, o qual 

apresenta uma média de 7.953 imóveis disponíveis. 
Comparando as duas tabelas, observa-se um aumen-
to considerável de 589,16% na evolução da oferta de 
imóveis usados para venda entre os períodos citados. 

TIPOS
NºIMÓVEIS
AGO/2010

NºIMÓVEIS
SET/2010

PARTICIPAÇÃO
(%)DOTOTAL

VARIAÇÃO(%)EM
RELAÇÃOMÊSANTERIOR

RESIDENCIAIS

APARTAMENTOS

Kitinete 1 2 0,2 100,0

1dormitório 9 12 1,3 33,3

2dormitórios 113 98 10,4 -13,3

3dormitórios 230 221 23,4 -3,9

4dormitórios 25 30 3,2 20,0

CASASDEALVENARIA

1dormitório 2 0 0,0 -100,0

2dormitórios 88 87 9,2 -1,1

3dormitórios 290 254 26,8 -12,4

4dormitórios 66 78 8,2 18,2

CASASMADEIRA
OUMISTA

12 6 0,6 -50,0

SOBRADOS 152 158 16,7 3,9

TOTAL 988 946 100 -4,3

TERRENOS 253 239 100 -5,5

NÚMERO DE IMÓVEIS OFERTADOS EM SETEMBRO/2010, POR TIPO
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TIPOS
NºIMÓVEIS
AGO/2019

NºIMÓVEIS
SET/2019

PARTICIPAÇÃO
(%)DOTOTAL

VARIAÇÃO(%)EM
RELAÇÃOMÊSANTERIOR

RESIDENCIAIS

APARTAMENTOS

Kitinete 13 10 0,2 -23,1

1dormitório 101 98 1,5 -3,0

2dormitórios 1.072 1.092 16,9 1,9

3dormitórios 1.432 1.49 23,1 4,1

4dormitórios 164 166 2,6 1,2

CASASDEALVENARIA

1dormitório 9 10 0,2 11,1

2dormitórios 728 716 11,1 -1,6

3dormitórios 1.176 1.182 18,3 0,5

4dormitórios 307 300 4,7 -2,3

CASASMADEIRA
OUMISTA

32 30 0,5 -6,3

SOBRADOS 1.388 1.352 21,0 -2,6

TOTAL 6.422 6.446 100,0 0,4

TERRENOS 1.902 1.917 100,0 0,8

A tabela na página 129 apresenta o número de imóveis 
ofertados para venda em setembro de 2010 por tipo, ve-
rificando-se um maior destaque respectivamente para 
casas de alvenaria de três dormitórios, apartamentos de 
três dormitórios e sobrados. Na tabela da página ante-
rior observa-se a mesma tendência, no entanto a ordem 
se altera, ficando em primeiro lugar os apartamentos de 
três dormitórios, em segundo os sobrados e em tercei-
ro as casas de alvenaria de três dormitórios. Fazendo 
uma comparação entre os meses de setembro de 2010 e 
2019, tem-se um aumento percentual de 581,4%.

NÚMERO DE IMÓVEIS OFERTADOS EM SETEMBRO/2019, POR TIPO
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OFERTADEIMÓVEISUSADOSPARAVENDA,PORBAIRRO

BAIRRO

SETEMBRO/2010 SETEMBRO/2019
VARIAÇÃO

DOTOTAL(%)
RESID. TERRENO TOTAL RESID. TERRENO TOTAL

RegiãoCentral

BairroCentro 172 28 200 1.636 187 1.823 811,5

RegiãoNorte

BairroFloresta 2 0 2 108 53 161 7.950,0

BairroBrasilia 4 0 4 76 27 103 2.475,0

BairroBrazmadeira 3 0 3 50 30 80 2.566,6

BairroMorumbi 2 1 3 49 38 87 2.800,0

RegiãoSul

BairroCascavelVelho 2 0 2 79 64 143 7.050,0

RegiãoOeste

BairroPioneirosCatarinenses 4 1 5 110 49 159 3.08

RegiãoLeste

BairroRegiãodoLago 7 0 7 187 56 243 3.371,4

Outros24Bairros 750 209 959 4.151 1.413 5.564 -

TOTAL 946 239 1.185 6.446 1.917 8.363 605,7

Na tabela ao lado, foram destacados oito bairros onde se identificou um aumento considerável 
na oferta de imóveis. Nota-se que o maior  aumento na oferta de imóveis foi nos bairros da re-
gião norte, tendo destaque o Bairro Floresta, o qual obteve um aumento de 7.950%, ficando em 
segundo lugar o Bairro Cascavel Velho, na região sul, com um aumento de 7.050%.

4 dormitórios
3 dormitórios
2 dormitórios

1 dormitório

4 dormitórios
3 dormitórios
2 dormitórios

1 dormitório
Kitinete

03 06 09 01 20 150

APARTAMENTOS

CASA DE ALVENARIA

300 mais

251 a 300

201 a 250

151 a 200

121 a 150

91 a 120

71 a 90

51 a 70

Até 50

CASAS DE MADEIRA / MISTA

SOBRADOS

EVOLUÇÃO DAS OFERTAS DOS IMÓVEIS (DIVULGADOS)
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Quanto à distribuição da oferta de imóveis usados para 
venda por área, observa-se no gráfico da página an-
terior, referente a setembro de 2010, a predominância 
de apartamentos de três dormitórios com área de 151 a 
200m², casas de alvenaria de três dormitórios com área 
de 91 a 120 m² e sobrados de 121 a 200m². 

No gráfico acima, referente a setembro de 2019, no-
ta-se o aumento da oferta de apartamentos de dois 
dormitórios com área de 71 a 120m² e apartamentos 
de três dormitórios com área de 151 a 200m², nas ca-
sas de alvenaria a oferta também teve um aumento, 

onde identifica-se as casas de dois dormitórios com 
área de 51 a 70 m², casas com tres dormitórios de 90 
a 200m² e sobrados de 121 a 200m².

Comparando os dois períodos, verifica-se que a ofer-
ta de imóveis tanto para apartamentos quanto para 
casas de alvenaria, teve uma ampliação quanto ao 
tipo e metragem ofertadas. Fazendo um comparativo 
entre as tabelas anteriores, onde em 2010 o total era 
de 519 e em 2019 o total era de 5.963 imóveis, verifi-
ca-se um aumento percentual de 1.048,9%.

ÁREA(m²)

TIPOS/ÁREA 91a120 121a150 151a200 201a250 251a300 +de300 TOTAL

Lotesvagosemsetembrode2010 0 0 2 5 10 211 228

Lotesvagosemsetembrode2019 4 22 119 185 91 1.479 1.9

NÚMERO DE LOTES VAGOS OFERTADOS POR ÁREA EM SETEMBRO/2019

PREÇO MÉDIO POR ÁREA TOTAL (R$/M²) DE IMÓVEIS RESIDENCIAIS E TERRENOS OFERTADOS DE SETEMBRO/2009 A SETEMBRO/2019

Quanto a oferta de lotes vagos para venda por área, observa-se na primeira 
tabela, referente a setembro de 2010, a predominância por lotes com mais de 
300m², referente a setembro de 2019, nota-se um grande aumento na oferta por 
lotes, mantendo a predominância por lotes com mais de 300m².No comparativo 
entre os períodos, verifica-se um aumento percentual de 833,33%.

A segunda tabela demonstra o preço médio por área dos imóveis residenciais e 
lotes vagos ofertados em setembro de 2009 e setembro de 2019. Comparando a 
média entre estes dois períodos, obtém-se um aumento percentual de 252,17%. 
Observa-se que o aumento do preço foi menor para apartamentos de dois dormi-
tórios e o maior aumento do preço foi  para residências de dois dormitórios.

�R��O�����R�����TI�OS

MÊS
A�ART����

DORMITÓRIO
A�ART����

DORMITÓRIO
A�ART����

DORMITÓRIO
A�ART����

DORMITÓRIO
R�SID����

DORMITÓRIO
R�SID����

DORMITÓRIO
R�SID����

DORMITÓRIO
SOBRADO MÉDIA �OT�S��A�OS

Set/09 * 1.196,29 1.288,02 1.272,02 974,13 1.170,33 1.233,17 1.330,13 1.209,15 267,19

Set/19 2.295,88 2.658,74 2.892,94 3.247,07 3.063,49 3.272,69 3.402,40 3.613,78 3.055,87 832,57

0 300 600 900 1200 1500
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CASA DE ALVENARIA

300 mais

251 a 300

201 a 250

151 a 200

121 a 150

91 a 120

71 a 90

51 a 70

Até 50
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3 dormitórios
2 dormitórios

1 dormitório

4 dormitórios
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1 dormitório
Kitinete

CASAS DE MADEIRA / MISTA
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BAIRRO
�RE�O�����R��

A��� A��3 RA�� RA3 RA4 SOBRADO TERRENO

14deNovembro 2.952,74 2.797,78 491,04

AltoAlegre 2.683,12 2.761,29 3.631,86 3.303,39 3.114,59 3.439,16 920,78

Brasília 2.622,44 2.287,29 2.880,88 594,25

Brazmadeira 2.993,85 2.566,92 3.056,72 575,77

Canadá 2.494,65 2.950,10 3.276,53 3.374,61 3.231,76 704,39

Cancelli 2.599,10 2.665,65 3.414,25 3.099,98 2.567,10 3.371,72 883,28

CascavelVelho 2.477,88 2.689,56 481,52

Cataratas 3.166,78 3.133,62 4.130,59 655,94

Centro 2.803,91 3.043,29 3.060,56 3.705,82 3.719,64 3.907,78 1.613,50

Coqueiral 2.701,15 2.553,66 3.361,09 3.503,27 884,69

Country 2.674,15 2.755,78 4.064,23 4.551,69 4.305,11 4.202,03 984,68

Esmeralda 3.306,14 2.732,57 2.755,03 623,53

Floresta 2.784,15 2.737,89 2.726,79 473,66

Guarujá 2.479,53 2.415,73 2.779,66

Interlagos 2.797,53 2.197,77 414,73

MariaLuiza 3.283,64 2.324,45 3.930,02 4.063,84 3.725,19 848,59

Morumbi 2.886,35 2.779,04 449,80

Neva 2.517,75 2.582,90 3.500,27 3.489,53 3.213,66 3.751,60 1.017,73

Pacaembu 2.683,04 2.880,20 3.539,89 3.466,32 4.230,40 880,37

ParqueSãoPaulo 2.672,66 3.976,00 3.434,03 2.753,71 3.500,71 896,42

ParqueVerde 1.815,82 2.253,60 3.159,98 3.278,72 5.981,44 3.414,33 860,11

Periolo 2.557,02 2.682,36 2.065,78 495,11

PioneirosCatarinenses 2.578,91 2.416,81 3.289,21 3.143,03 3.388,65 3.080,05 820,97

RecantoTropical 2.391,07 2.540,08 3.647,48 3.964,21 4.097,25 3.872,79 808,03

RegiãodoLago 2.834,96 3.067,25 4.043,90 4.728,04 4.276,41 891,31

SantaCruz 2.424,62 2.275,48 3.238,27 3.187,12 2.130,67 3.366,63 765,91

FAG(SantoOnofre) 2.416,54 2.783,89 2.746,25 2.784,02 565,39

SantaFelicidade 2.825,39 2.749,67 3.392,02 464,83

SantosDumont 3.001,79

SãoCristóvão 2.648,68 2.821,76 3.859,00 3.423,85 3.256,80 931,46

Universitário 2.747,71 2.348,96 2.842,21 2.832,41 2.435,54 2.989,41 543,60

PREÇO MÉDIO POR BAIRRO (R$/M²) DOS IMÓVEIS OFERTADOS EM SETEMBRO/2019

Quanto ao preço médio por bairro (R$/m²) dos imó-
veis ofertados em setembro de 2019, na tabela, ob-
serva-se que os imóveis com preço mais elevado 
estão nos Bairros Country, Centro, Região do Lago, 
Recanto Tropical, Maria Luiza, Alto Alegre e Neva. 

OFERTA DE IMÓVEIS
PARA LOCAÇÃO EM CASCAVEL

Para elaboração deste item, foram coletados dados junto ao SECOVI-PR Cascavel, 
que forneceu os dados do INPESPAR. Desta forma, a seguir, será feita análise e com-
paração dos dados referente a locação de imóveis para os dois períodos, 2010 e 2019.

A próxima tabela mostra a evolução da oferta de imóveis para locação em Cascavel, onde 
comparando o mês de agosto de 2009 com agosto de 2010, nota-se uma queda de 12,93% 
na oferta de imóveis para locação. Também é observada queda na oferta de imóveis para 
locação se compararmos os meses de agosto de 2018 e 2019, representando um percentu-
al de queda de 19,55%. No entanto, ao compararmos a média para o período de agosto de 

2009/2010 com agosto de 2018/2019, nota-se um aumento percentual de 91,5%.
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MESES/TIPO RESIDENCIAL MESES/TIPO RESIDENCIAL

Agosto/2009 580 Agosto/2018 1.161

Setembro/2009 591 Setembro/2018 1.123

Outubro/2009 585 Outubro/2018 1.122

Novembro/2009 568 Novembro/2018 1.057

Dezembro/2009 448 Dezembro/2018 1.064

Janeiro/2010 566 Janeiro/2019 1.008

Fevereiro/2010 493 Fevereiro/2019 918

Março/2010 503 Março/2019 957

Abril/2010 466 Abril/2019 936

Maio/2010 470 Maio/2019 941

Junho/2010 507 Junho/2019 922

Julho/2010 517 Julho/2019 921

Agosto/2010 505 Agosto/2019 934

MÉDIA(12meses) 518 MÉDIA(12meses) 992

TIPO
NºIMÓVEIS
Jul/2010

NºIMÓVEIS
Ago/2010

PARTICIPAÇÃO
(%)DOTOTAL

VARIAÇÃO(%)
MENSAL

RESIDENCIAIS

APARTAMENTOS

Kitinete 47 52 10,3 10,6

1dormitório 61 53 10,5 -13,1

2dormitórios 133 134 26,5 0,8

3dormitórios 145 133 26,3 -8,3

4dormitórios 2 1 0,2 -50,0

CASASDEALVENARIA

1dormitório 3 2 0,4 -33,3

2dormitórios 29 35 6,9 20,7

3dormitórios 47 50 9,9 6,4

4dormitórios 7 8 1,6 14,3

CASASDEMADEIRA/MISTA 5 4 0,8 -20,0

SOBRADOS 38 33 6,5 -13,2

TOTAL 517 505 100 -2,3

EVOLUÇÃO DA OFERTA DE IMÓVEIS – 2009/2010 – 2018/2019 IMÓVEIS OFERTADOS EM AGOSTO/2010
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TIPO
NºIMÓVEIS
Jul/2019

NºIMÓVEIS
Ago/2019

PARTICIPAÇÃO
(%)DOTOTAL

VARIAÇÃO(%)
MENSAL

RESIDENCIAIS

APARTAMENTOS

Kitinete 28 23 2,5 -17,9

1dormitório 61 63 6,7 3,3

2dormitórios 275 265 28,4 -3,6

3dormitórios 210 221 23,7 5,2

4dormitórios 14 17 1,8 21,4

CASASDEALVENARIA

1dormitório 32 32 3,4 -

2dormitórios 87 99 10,6 13,8

3dormitórios 76 87 9,3 14,5

4dormitórios 13 13 1,4 -

CASASDEMADEIRA/MISTA 25 16 1,7 -36,0

SOBRADOS 100 98 10,5 -2,0

TOTAL 921 934 100,0 1,4

A tabela da página anterior apresenta o número de 
imóveis ofertados para locação em agosto de 2010 
por tipo, verificando-se um maior destaque, respec-
tivamente, para apartamentos de três dormitórios, 
casas de alvenaria de três dormitórios e sobrados. 
Na tabela ao lado, referente ao período de 2019, ob-
serva-se uma tendência para menor número de dor-
mitórios, ficando em primeiro lugar os apartamentos 
de dois dormitórios, em segundo os sobrados e em 
terceiro as casas de alvenaria de dois dormitórios. 
Fazendo uma comparação entre os períodos de 2010 
e 2019, tem-se um aumento percentual de 84,95%.

A tabela à direita apresenta a oferta de imóveis residenciais para locação em 
Cascavel por bairros. Na análise de 2010, o Bairro Centro aparece na liderança 
representando 15,84%, seguido pelos Bairros Country e Cancelli (2,38%), São 
Cristóvão e Coqueiral (2,18%). No período de 2019 o Bairro Centro também apa-
rece com um número maior de imóveis, representando um percentual de 35,44%, 
seguido pelos Bairros Santa Cruz (7,82%) e Country (5,46%). Fazendo um com-
parativo com o bairro que oferta mais imóveis, Bairro Centro, no período de 2010 
e 2019, verifica-se um aumento de 313,75%. Já se compararmos o total de imóveis 

de 2010 e 2019, obtém-se um aumento de 84,95%.

OFERTADEIMÓVEISUSADOSPARALOCAÇÃO,PORBAIRRO

BAIRROS/NºDEOFERTAS

NºDEOFERTA

RESIDENCIAL

2010 2019

RegiãoCentral

Centro 80 331

RegiãoCentroOeste

Cancelli 11 45

Country 12 51

RegiãoOeste

Coqueiral 11 39

SantaCruz 9 62

RegiãoLeste

SãoCristóvão 11 31

RegiãoSul

CascavelVelho - 12

Universitário 5 31

RegiãoNorte

Floresta - 18

OutrosBairros 366 314

TOTAL 505 934

IMÓVEIS OFERTADOS EM AGOSTO/2019 OFERTA DE IMÓVEIS LOCAÇÃO EM CASCAVEL POR BAIRROS EM AGOSTO/2010 E AGOSTO/2019
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Quanto ao número de imóveis ofertados por área 
em agosto de 2010, observa-se no gráfico da pá-
gina anterior a predominância de apartamentos 
de um dormitório com área de até 50 m², casas 
de alvenaria de dois dormitórios com área de 51 a 
70m² e sobrados com área de 151 a 200m². O grá-
fico abaixo, referente a agosto de 2019, indica a 
predominância de apartamentos de dois dormitó-
rios com área de 71 a 90m², casas de alvenaria de 

dois dormitórios com área de 51 a 70m² e sobra-
dos com área de 121 a 150m². Comparando os dois 
gráficos, nota-se somente a diferença nos apar-
tamentos, quanto a área e número de dormitórios. 
Fazendo um comparativo entre os dois gráficos 
acima, onde em 2010 o total de imóveis ofertados 
era de 198 e em 2019 o total era de 637 imóveis, 
verifica-se um aumento percentual de 221,7%.

01 02 03 04 05 06 07 08 0

4 dormitórios
3 dormitórios
2 dormitórios

1 dormitório

4 dormitórios
3 dormitórios
2 dormitórios

1 dormitório
Kitinete

APARTAMENTOS

CASAS DE ALVENARIA

CASAS DE MADEIRA / MISTA

SOBRADOS

300 mais

251 a 300

201 a 250

151 a 200

121 a 150

91 a 120

71 a 90

51 a 70

Até 50
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3 dormitórios
2 dormitórios
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4 dormitórios
3 dormitórios
2 dormitórios

1 dormitório
Kitinete

APARTAMENTOS

CASAS DE ALVENARIA

CASAS DE MADEIRA / MISTA

SOBRADOS

300 mais

251 a 300

201 a 250

151 a 200

121 a 150

91 a 120

71 a 90

51 a 70

Até 50
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Segundo o SECOVI/PR o preço médio do m² (metro 
quadrado), por bairro dos imóveis residenciais ofertados 
em agosto de 2019. Observa-se que o menor preço ofer-
tado é no Bairro Maria Luiza com 7,28 R$/m² referente 
a apartamento de dois dormitórios e o maior é no Bairro 
Centro, com 15,20 R$/m², referente a sobrados, no Cou-
ntry, 12,35 R$/m², referente a residência de alvenaria 
com dois dormitórios e no Maria Luiza, 12,20 R$/m², e 
Parque São Paulo, 11,90 R$/m², referente a sobrados.

A tabela ao lado representa a quantidade de imóveis 
ofertados por preço em agosto de 2010. Se avaliar-
mos individualmente, a oferta é maior para aparta-
mentos de dois dormitórios na faixa de R$ 451,00 a 
R$ 600,00 reais, residência de alvenaria de dois dor-
mitórios também na mesma faixa, residência de três 
dormitórios na faixa de R$ 601,00 a 750,00 reais e 
sobrado na faixa de R$ 1.201,00 a 1.500,00 reais.

TIPOS���PRE�O AT��R��450
R��451�A
R���00

R���01�A
R���50

R���51�A
R���00

R���01�A
R��1��00

R��1��01�A
R��1�500

R��1�501�A
R����000

��R����000 TOTAIS

RESIDENCIAIS

APARTAMENTOS

Kitinete 25 25 1 0 0 0 0 0 51

1dormitório 10 37 5 1 0 0 0 0 53

2dormitórios 1 74 47 10 2 0 0 0 134

3dormitórios  28 36 33 10 12 9 3 133

4dormitórios 0 0 0 0 0 0 1 0 1

CASAS�DE�A��ENARIA

1dormitório 0 2 0 0 0 0 0 0 2

2dormitórios 4 16 15 0 0 0 0 0 35

3dormitórios 1 10 16 6 12 4 1 0 50

4dormitórios 0 2 1 1 0 1 2 1 8

CASAS�DE�MADEIRA���MISTA 0 3 0 1 0 0 0 0 4

SOBRADOS 0 0 5 1 8 14 0 5 33

SUB-TOTAL 43 197 126 53 32 31 13 9 504

NÚMERO DE IMÓVEIS OFERTADOS POR PREÇO EM AGOSTO/2010



PLHIS DIAGNÓSTICO MUNICIPAL

144 145

TIPOS���PRE�O AT��R��4�0
R��4�1�A
R��600

R��601�A
R��7�0

R��7�1�A
R��900

R��901�A
R��1�200

R��1�201�A
R��1��00

R��1��01�A
R��2�000

��R��2�000 TOTAIS

RESIDENCIAIS

APARTAMENTOS

Kitinete 9 11 2 1 0 0 0 0 23

1dormitório 11 28 14 7 1 1 1 0 63

2dormitórios 0 59 62 65 45 17 7 4 259

3dormitórios 0 9 28 31 45 34 44 29 220

4dormitórios 0 0 0 1 0 2 3 10 16

CASAS�DE�A��ENARIA

1dormitório 20 8 1 3 0 0 0 0 32

2dormitórios 3 22 35 17 17 4 1 0 99

3dormitórios 0 2 9 10 29 15 6 15 86

4dormitórios 0 0 0 0 3 3 1 4 11

CASAS�DE�MADEIRA���MISTA 2 2 4 6 1 1 0 0 16

SOBRADOS 0 2 1 4 19 17 21 30 94

SUB-TOTAL 45 143 156 145 160 94 84 92 919

NÚMERO DE IMÓVEIS OFERTADOS POR PREÇO EM AGOSTO/2019

A tabela ao lado é referente a agosto de 2019, na qual 
também foi feita análise individual. Observa-se um nú-
mero maior de apartamentos de dois dormitórios na fai-
xa de R$ 751,00 a 900,00 reais, casas de alvenaria de 
dois dormitórios na faixa de R$ 601,00 a 750,00 reais e 
sobrados na faixa de R$2.000,00 reais. Comparando o 
total de agosto de 2010 com o mês de agosto de 2019, 

verifica-se um aumento percentual de 82,34%. 

Nota-se que as informações anteriores representam a si-
tuação dos imóveis que são negociados através de imo-
biliárias. É de conhecimento de que vários contratos são 
realizados por particulares sem a mediação desse serviço. 
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OCUPAÇÃO IRREGULAR 
EM ÁREA RURAL

O Município de Cascavel abrange aproximadamente 
uma área territorial rural de 1.900 km², o que proporcio-
na uma possível ocupação de glebas rurais, na maioria 
dos casos de forma irregular, por aqueles que buscam 
uma habitação tanto para moradia quanto para lazer.

Em Junho de 2021, foi criada a Comissão de Monitora-
mento de Parcelamento de Solo Irregular do Município 

de Cascavel - CMPSI, com a incumbência de acompa-
nhamento e monitoramento das glebas rurais em situa-
ção de irregularidade.  A comissão, a partir de levan-
tamentos a campo, identificou, até o ano de 2022, 123  
possíveis focos de irregularidades. A CMPSI salienta 
que, em função da extensão territorial rural do municí-
pio, os levantamentos  estão em andamento.
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OCUPAÇÃO IRREGULAR - DENSIDADE ALTA

OCUPAÇÃO IRREGULAR - DENSIDADE BAIXA

LEVANTAMENTO DE
PARCELAMENTO IRREGULAR

MUNICÍPIO, 2022

Nota-se conforme o mapa, a existência de alta den-
sidade de focos de ocupação irregular situados nas 
proximidades da Rodovia BR-277 sentido a Curitiba, 

nos Distritos de São Salvador e São João do Oeste.

A tabela acima informa a possível existência de 601 
unidades habitacionais irregulares nos 123 focos iden-
tificados pela CMPSI, consolidando a maior quantida-
de de unidades nos Distritos de São Salvador com 284 

unidades e São João do Oeste com 228 unidades.

DISTRITO UNID.HAB.

Diamante 49

EspigãoAzul 0

Juvinópolis 20

RiodoSalto 13

SãoJoãodoOeste 228

SãoSalvador 284

SedeAlvorada 7

TOTAL 601
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AUTOCONSTRUÇÃO
A autoconstrução pode ser definida como a produção 
formal ou informal realizada pela própria população, 
ou seja, os proprietários são responsáveis pela mão de 
obra, podendo contar com a colaboração de parentes, 
vizinhos ou outras pessoas. De acordo com o dicioná-
rio online Michaelis (2020), autoconstrução é definida 
como “sistema de construção habitacional destinado à 
população de baixa renda, em que o futuro proprietário 
ergue a moradia com o próprio trabalho”. 

Devido a sua natureza, neste tipo de construção o custo 
é menor já que não envolve a contratação de profissio-
nais para elaboração e execução de projeto. Com isso, 
há um aumento de favelas e loteamentos irregulares, o 

que demonstra que a produção informal de moradias 
precárias em assentamentos ilegais tem sido a “solução” 
adotada pela população nas faixas de mais baixa renda.

Pesquisa realizada pelo CAU-BR-Datafolha em 2015 
revelou que dos 54% da população economicamente 
ativa que já construiu ou reformou imóvel residencial 
ou comercial, 85,40% realizaram construção ou re-
forma por conta própria ou com pedreiros e mestres 
de obras, amigos e parentes. Essa pesquisa também 
apontou que a contratação de um profissional está 
diretamente ligada à escolaridade e à classificação 
econômica, onde a autoconstrução é mais comum en-
tre pessoas que têm somente o ensino fundamental. 

Em 2022, também foi realizada esta pesquisa pelo CAU-
-BR-Datafolha, na qual foi apontado que, dentre os 50 
milhões de brasileiros que reformaram ou construíram, 
82% não realizaram a contratação de profissionais  (ar-
quitetos ou engenheiros), resultando em obras irregulares 
e não registradas junto aos órgãos competentes. Contu-
do, a pesquisa demonstrou uma diminuição no percentu-
al, comparando os períodos de 2015 e 2022, e também 
evidenciou que 84% dos entrevistados pensam que os 
problemas construtivos residenciais caracterizam uma 
questão de saúde pública. Nesta pesquisa foi informado 
que em 2022 existiam cerca de 25 milhões de moradias 
precárias, segundo dados da Fundação João Pinheiro.
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LEVANTAMENTO 
A CAMPO

O levantamento a campo foi realizado em áreas urbanas 
e rurais degradadas e/ou irregulares elencadas no Plano 
Diretor de 2017, onde deverá ser promovida a solução de 
problemas relacionados à regularização fundiária, áre-
as com urbanização degradada, ocupação em áreas de 

preservação permanente e ocupação em áreas rurais.

Para o levantamento foram contratados 19 estagiários, 
sendo 18 dos cursos de Arquitetura e Urbanismo e En-
genharia Civil e 1 estagiário do curso de Serviço Social. 

O levantamento iniciava com a abordagem de um estagi-
ário, o qual realizava as perguntas para o morador e pre-
enchia os dados no tablet. Neste tempo, outros dois esta-
giários fotografavam a fachada do imóvel, executavam a 
medição das residências desenhando croqui da planta de 
situação. Ao retornar do trabalho a campo, as informa-
ções coletadas nos tablets eram baixadas para uma pla-
nilha e as folhas dos croquis eram recolhidas e arquivadas. 

Os formulários solicitaram dos moradores informa-
ções gerais das condições de habitabilidade das 
moradias e infraestrutura do bairro, e eram divididos 
da seguinte maneira: levantamento externo da edi-
ficação, levantamento interno, situação fundiária, 
famílias conviventes e identificação dos moradores. 

Apresenta-se a seguir, a imagem do  tablet utiliza-
do para o levantamento.
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LEVANTAMENTO A CAMPO 2017
EQUIPE PMH, 2017

ÁREAS DO  
LEVANTAMENTO A CAMPO
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ÁREAS DO
LEVANTAMENTO
SEDE, 2017

ÁREAS DE LEVANTAMENTO
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Nº
(ANEXOI) ÁREAS QUADRA

DÉCADADE
OCUPAÇÃO UN.HAB.

1 ConjuntoResidencialAbelha Loteamento 1990 206

2 Araucária** Loteamento 1990 430

3
ParqueResidencialSantaCruz

(ProjetoSimplesmenteCidadãoII) 28 1990 71

4 ConjuntoHabitacionalJesuítas* Loteamento 1990 246

5 JardimColonial “O” 2000 22

6 JardimIpanema* 4 - 6

7 JardimMadevani B(cxderua)1,2,3,4,5,6,7,8,9,10e11 2000 297

8
JardimParanaguá

(ProjetoSimplesmenteCidadãoI) 1,2,3,4,5,6,7e8 2000 336

9 JardimPalmeiras 44 1998 10

10 JardimInterlagos 12 1995 18

11 JardimPetrópolis+GlebaCascavel53P 8-53PGlebaCascavel53P 1995 57

Nº
(ANEXOI) ÁREAS QUADRA

DÉCADADE
OCUPAÇÃO UN.HAB.

12 JardimAclimação2ªParte 30,32eJ - 75

13 JardimdaAmizade 10-Ae10-B 2010 34

14 DonaLaice GlebaCascavel-Chácara12 2000 112

15 Melissa Quadra26eAPP 2012 98

16 Rivadávia GlebaCascavel-Chácaras100Pe101 1995 236

17 CabeceiradoMelissa GlebaCascavel-Lote4Ge4H - 37

18 GlebaS.F.ouLopeí53Pe53R Gleba11S.F.ouLopei-53Pe53R - 55

19 VilaTarumã* 9,11e22 - 41

20 14deNovembro 17,19,22e23** 1990 171

21 Brasília Lotereserva - 27

22 WilsonGonçalves GlebaRioCascavel-Chácara393-A 2016 199

ÁREAS DE LEVANTAMENTO PARA ESTUDOS DIAGNÓSTICOS - SEDE
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Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 4513.98888

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 4513.98888

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 9027.977761

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 2256.99444

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 4513.98888

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 1128.49722CONJ. RESID. ABELHA LOT. CONJ. HAB. JESUÍTASLOTEAMENTO ARAUCÁRIA LOT. JARDIM COLONIALLOT. PARQUE RESID. SANTA CRUZ LOT. JARDIM IPANEMA

2017
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Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 9027.977761

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 2256.99444

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 9027.977761

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 2256.99444

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 2256.99444

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 2256.99444LOT. JARDIM MADEVANI LOT. JARDIM INTERLAGOSLOT. JARDIM PARANAGUÁ LOT. JARDIM PETRÓPOLIS + GLEBA CASCAVEL 53PLOT. JARDIM PALMEIRAS LOT. JARDIM ACLIMAÇÃO - 2ª PARTE
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Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 2256.99444

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 9027.977761

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 4513.98888

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 2256.99444

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 9027.977761

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 2256.99444LOT. JARDIM DA AMIZADE RIVADÁVIADONA LAICE CABECEIRA DO MELISSALOT. MELISSA GLEBA S.F. OU LOPEÍ 53P E 53R
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Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 2256.99444

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 4513.98888

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 4513.98888

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 4513.98888LOT. VILA TARUMÃ WILSON GONÇALVESLOT. 14 DE NOVEMBRO LOT. BRASÍLIA
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ÁREAS DE LEVANTAMENTO

ÁREAS DE LEVANTAMENTO | DISTRITO são joão dO oeste 2017 ÁREAS DE LEVANTAMENTO | DISTRITO RIO DO SALTO 2017 ÁREAS DE LEVANTAMENTO | DISTRITO espigão azul 2019

ÁREAS DE LEVANTAMENTO

ÁREAS DE LEVANTAMENTO | DISTRITO JUVINÓPOLIS 2017
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Nº
(ANEXOI)

ÁREAS QUADRA
DÉCADADE
OCUPAÇÃO UN.HAB.

23 DistritoSãoJoãodoOeste 4,8,9,10,11,18eocupaçãolote71-A 2009 152

24 DistritoRiodoSalto
09,10,11eConj.CarlosDomingosLiberali,

Lote18-A1,ColôniaTormenta
2000 101

25 DistritoJuvinópolis 9,16e13(Conj.JoséMauríliodePaula) 1998 60

26 DistritoEspigãoAzul 01,02,03,04,05e06 81

ÁREAS DE LEVANTAMENTO PARA ESTUDOS DIAGNÓSTICOS - DISTRITOS
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2017 Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 4513.98888

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 2256.99444

DISTRITO SÃO JOÃO Do OESTE DISTRITO SÃO JOÃO Do OESTE

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 2256.99444

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 4513.98888 DISTRITO RIO DO SALTODISTRITO RIO DO SALTO
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DISTRITO ESPIGÃO AZUL

2019Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 2256.99444

Cascavel
SETOR DE GEOPROCESSAMENTO

IMPRESSÃO DE MAPAS

Clique para1 : 2256.99444 DISTRITO JUVINÓPOLISDISTRITO JUVINÓPOLIS
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LEVANTAMENTO A CAMPO 2019
EQUIPE PMH, 2019
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NECESSIDADES  
HABITACIONAIS

DADOS DO IBGE
O Censo do IBGE de 2022 está sendo divulgado gra-
dativamente, sendo que até o presente momento o 
órgão fez a divulgação de alguns dados, não tendo 
previsão para termos acesso a todas as informações 
necessárias para este plano. Portanto, alguns dados 
utilizados foram os do último Censo de 2010.

Em entrevista veiculada pela Catve (televisão e mídias 
sociais) na data de 28/06/2023, o coordenador do 
IBGE Lucas Gresele concedeu entrevista e apresentou 
alguns dados do Censo 2022 da Cidade de Cascavel, 
referente ao crescimento populacional e a caracteriza-
ção dos domicílios, conforme dados a seguir: 

• Crescimento populacional de 1,64% ao ano, 
desde o último Censo,  apresentando um total 
de 348.051 pessoas;  

• Em 2010 o número de pessoas por domicílio era de 
3,10 pessoas por unidade habitacional, enquanto 
no ano de 2022 passou a ser 2,66 pessoas;

• 9,3% de domicílios vagos;

• 120 domicílios improvisados (barracas, calça-
das, oficinas mecânicas entre outros);

• 2,2% dos domicílios ocasionais (que não é uti-
lizada como moradia oficial).

De acordo com o Censo Demográfico do IBGE de 
2010, Cascavel possuía um total de 91.032 domicílios 
ocupados, já no levantamento de 2022 o número de 
domicílios ocupados era de 129.853, representando 
um aumento de 42,64% no período. 

Nas tabelas a seguir estão demonstrados os dados 
do levantamento de 2010:

DOMICÍLIOSOCUPADOS DOMICÍLIOSVAGOS

TOTAL URBANA RURAL TOTAL USOOCASIONAL VAGO

91.032 86.866 4.165 9.172 2.211 6.961

Analisando a distribuição dos domicílios em conjunto com as faixas de renda mensal familiar, obtivemos a 
distribuição apresentada na tabela acima. Detendo-se na faixa de renda familiar até três salários mínimos, 
observou-se que esta abrigava 83,31% dos domicílios urbanos em 2010.

FAIXASDERENDAMENSALFAMILIAR(EMSALÁRIOS-MÍNIMOS)

Até01 MAISDE1A3 MAISDE03a05 MAISDE05 TOTAL

absoluto % absoluto % absoluto % absoluto % absoluto %

35.349 38,83 40.5 44,48 8.258 9,07 6.925 7,60 91.032 100,0

DOMICÍLIOS PARTICULARES PERMANENTES E VAGOS - 2010

DOMICÍLIOS URBANOS, POR FAIXAS DE RENDA MENSAL FAMILIAR - CASCAVEL, 2010
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DADOS DO 
LEVANTAMENTO A CAMPO DADOS HABITACIONAIS
No Plano Diretor de Cascavel vigente, define-se a neces-
sidade de realizar a revisão do Plano Municipal de Habita-
ção, o qual traz em seu bojo diversas diretrizes. Define-se 
que este Plano irá tratar somente da habitação de inte-
resse social, conforme o levantamento de áreas realizado.

Cascavel, como a maioria dos municípios brasileiros, 
não dispõe de registro de dados de forma sistemati-
zada. Assim sendo, recorreu-se a dados consolidados 
dos institutos de pesquisa, como o IBGE e Fundação 
João Pinheiro, ao qual embasou a metodologia utili-
zada na pesquisa de campo.

O trabalho a campo foi realizado por uma equipe de 
estagiários dos cursos de Serviço Social, Engenharia 
Civil e Arquitetura e Urbanismo, sob a supervisão de 
funcionários do município das respectivas áreas.

Para o desenvolvimento do trabalho foi elaborado 
formulário para coleta de dados em campo, conten-
do dados sociais e habitacionais.

Os dados foram compilados conforme a metodologia 
indicada no item 3, cujos resultados estão apresenta-
dos nos subitens a seguir.

Déficit Habitacional Básico: Quantifica a necessidade 
básica de novos domicílios, sem incluir o Déficit Resul-
tante da Coabitação Forçada. É composto pelo Déficit 
Habitacional por Reposição de Estoque e por Incre-
mento de Estoque. Havendo um destes tipos de déficit, 
já se caracteriza como o Déficit Habitacional Básico.

DÉFICIT HABITACIONAL BÁSICO

URBANA

RURAL

395
332

63
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ÁREA

PARTICIPAÇÃONODÉFICITBÁSICO

ÔNUSEXCESSIVO
DEALUGUEL

ÁREADERISCO
AMBIENTALEDE

DESASTRES
DOMICÍLIORÚSTICO

URBANA 71 110 175

RURAL 6 56 4

TOTAL 77 166 179

ÁREA

DÉFICITTOTALDASÁREASLEVANTADAS

DÉFICITBÁSICO
DÉFICITFAMÍLIAS
CONVIVENTES

TOTAL

URBANA 332 191 523

RURAL 63 19 82

TOTAL 395 210 605

COMPOSIÇÃO DO DÉFICIT HABITACIONAL BÁSICO URBANO E RURAL DAS ÁREAS LEVANTADAS - 2017 COMPOSIÇÃO DO DÉFICIT TOTAL DAS ÁREAS LEVANTADAS - 2017

DÉFICIT DE FAMÍLIA CONVIVENTES

URBANA

RURAL

210
191

19
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Araucária 1.415,82 1,51

ParqueResidencialSantaCruz 1.322,94 1,41

ConjuntoHabitacionalJesuítas 1.988,17 2,12

JardimColonial 1.706,11 1,81

JardimIpanema 1.560,00 1,66

JardimMadevani 1.263,49 1,34

JardimParanaguá 2.033,55 2,17

JardimPalmeiras 2.833,33 3,02

JardimInterlagos 1.133,79 1,21

JardimPetrópolis/GlebaCascavel53P 1.522,97 1,62

JardimAclimação2ªParte 1.709,74 1,82

JardimdaAmizade 1.394,73 1,48

DonaLaice 1.392,89 1,48

Melissa 906,82 0,96

Rivadávia 1.940,41 2,07

CabeceiradoMelissa 2.116,00 2,25

GlebaS.F.ouLopei53Pe53R 1.824,39 1,94

VilaTarumã 1.071,57 1,14

14deNovembro 1.419,93 1,51

Brasília 1.395,94 1,48

WilsonGonçalves 1.027,74 1,09

DistritoSãoJoãodoOesteI 1.615,31 1,72

DistritoSãoJoãodoOesteII 1.620,40 1,72

DistritoRiodoSaltoI 1.523,85 1,62

DistritoRiodoSaltoII 2.173,48 2,31

DistritoEspigãoAzul 2.285,48 2,43

DistritoJuvinópolis 1.710,63 1,82

RENDA MÉDIA DOMICILIAR POR LOTEAMENTO

DADOS SOCIAIS
A partir do levantamento a campo, onde foram com-
pilados os dados das 26 áreas apontadas foi elabo-
rado diagnóstico, sendo gerados 6 tipos de mapas 
sociais de cada área, demonstrando os principais 
indicadores conforme Anexo 1, tendo a finalidade 
de identificar o cenário para estudo e aplicação de 
programas voltados à habitação de interesse social.   

Os mapas apresentam os indicadores Renda Familiar, 
Renda per Capita, Déficit Básico, Familias Conviven-
tes, Carência de Infraestrutura e Estrutura Física Ina-
dequada, os quais remetem a vulnerabilidade das fa-
mílias e a precariedade habitacional. Considerando 
os dados, foram gerados gráficos conforme a seguir:
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RENDA FAMILIAR RENDA PER CAPITA DÉFICIT BÁSICO FAMÍLIAS CONVIVENTES

Observou-se que a renda familiar predominante entre as 26 áreas, 
foi a renda de 1 a 2 salários mínimos, sendo identificada ainda a 
existência de uma área com predominância de ¼ a ½ salário mínimo 
e uma área com predominância de acima de 3 salários mínimos.

Observa-se que a predominância de renda entre as famílias, é as que 
recebem de ½ a 1 salário mínimo per capita em 12 áreas, seguida pelas 
famílias que recebem ¼ a ½ salário mínimo em 11 áreas, não sendo 
identificadas áreas com renda per capita  2 a 3 salários mínimos.

Quanto ao déficit básico, observou-se que a maioria das áreas levan-
tadas, não precisam de realocação e ou construção de novas habi-
tações, pois possuem um déficit baixo, sendo que somente em duas 
áreas foi identificado um déficit alto, sendo visto como ponto positivo.

Observa-se neste gráfico que o número de famílias convi-
ventes é baixa na maioria das áreas levantadas.
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CARÊNCIA DE INFRAESTRUTURA ESTRUTURA FÍSICA INADEQUADA

Neste gráfico observa-se as carências de equipamentos urbanos 
de iluminação, pavimentação, água, esgoto, energia e lixo, que 
dentre as áreas levantadas, 11 áreas estão supridas, quanto às de-
mais áreas, a necessidade de  infraestrutura a ser executada.

Este gráfico demonstra que em 12 áreas levantadas, 50% dos domi-
cílios levantados apresentam problemas passíveis de solução, com 
ampliações, reformas ou intervenções pontuais referente a estrutura 
física das edificações. Contudo é importante salientar que não estão 
contemplados no gráfico os domicílios rústicos com paredes externas 
em material inadequado e estado de conservação precário.

Nº DE CARÊNCIAS

RESUMO DOS  
DADOS COMPILADOS

A tabela a seguir apresenta o resumo dos dados com-
pilados referente ao levantamento das áreas de in-
teresse social, para o PLHIS, sendo as mesmas, clas-
sificadas conforme a situação identificada no local 
como: Inadequação Fundiária, Construção de Habita-
ção de Interesse Social e de Melhorias Habitacionais.

Considerando os dados compilados do levantamento 
a campo, revelou uma alta quantidade de unidades 
em situação de inadequação fundiária. O critério em-
pregado corresponde ao não atributo de determinado 
imóvel que possua registro imobiliário de acordo com 
exigências da legislação, em especial, a legislação 
urbanística ou agrária e legislação ambiental. Outra 
situação destacada, são as unidades com necessida-
de de melhorias habitacionais, onde o critério empre-
gado seria a identificação de adensamento excessivo 
e estrutura física inadequada. Quanto à necessidade 
de construção de novas unidades habitacionais, o le-
vantamento identificou quesitos como, ônus excessivo 
de aluguel, área de risco ambiental e de desastre, 

adensamento excessivo e domicílio rústico.
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ÁREA DO LEVANTAMENTO INADEQUAÇÃO 
FUNDIÁRIA

CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO 
DE INTERESSE SOCIAL

MELHORIAS 
HABITACIONAIS

Jardim Palmeiras
6 3 0

(8)* (3)* (0)*

Jardim Ipanema
5 1 2

(6)* (1)* (2)*

Brasília
10 18 0

(14)* (24)* (0)*

Jardim Madevani
185 69 101

(226)* (76)* (117)*

Jardim Interlagos
7 3 4

(9)* (4)* (5)*

Jardim Petrópolis/Gleba Cascavel 53P
27 2 28

(45)* (4)* (44)*

14 de Novembro
97 31 87

(123)* (38)* (98)*

Jardim Aclimação 2ª Parte
19 14 17

(27)* (19)* (21)*

Nossa Senhora de Fátima
25 9 29

(38)* (15)* (43)*

Parque Residencial Santa Cruz
38 13 32

(48)* (16)* (34)*

Distrito São João do Oeste I
19 30 32

(28)* (41)* (45)*

Distrito Rio do Salto I
7 17 13

(10)* (21)* (18)*

Distrito Juvinópolis
1 1 7

(1)* (1)* (10)*

Jardim Paranaguá
81 16 43

(112)* (22)* (57)*

Vila Tarumã
1 0 2

(1)* (0)* (3)*

ÁREA DO LEVANTAMENTO INADEQUAÇÃO 
FUNDIÁRIA

CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO 
DE INTERESSE SOCIAL

MELHORIAS 
HABITACIONAIS

Conjunto Habitacional Jesuítas
33 21 25

(50)* (32)* (34)*

Conjunto Residencial Abelha
151 20 108

(176)* (23)* (118)*

Jardim Colonial
15 2 13

(17)* (2)* (15)*

Jardim da Amizade
23 2 20

(34)* (2)* (30)*

Melissa
75 63 20

(95)* (77)* (21)*

Distrito S.João do Oeste II
45 2 44

(63)* (2)* (54)*

Distrito Rio do Salto II
25 1 29

(43)* (2)* (50)*

Araucária
286 42 178

(354)* (48)* (209)*

Cabeceira do Melissa
11 5 8

(19)* (8)* (13)*

Gleba S. F. ou Lopei 53P e 53R
33 7 13

(47)* (11)* (18)*

Dona Laice
73 6 65

(87)* (6)* (73)*

Rivadávia
140 21 45

(178)* (27)* (56)*

Wilson Gonçalves
163 71 105

(195)* (74)* (118)*

Distrito Espigão Azul
10 2 28

(26)* (6)* (69)*

TOTAL MENSURADO 1601 490 1070

ESTIMATIVA (**) (2054)** (599)** (1306)**

(*) O não acesso às informações via entrevista de algumas unidades, foi estipulada uma projeção; 

(**) Os totais correspondem à soma das estimativas de cada área.   

DADOS COMPILADOS DO LEVANTAMENTO
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SITUAÇÃO ATUAL DAS 
ÁREAS DE LEVANTAMENTO

Com as compilações dos dados das áreas levantadas, 
puderam ser identificadas as inadequações fundiárias 
e necessidade de melhorias habitacionais, sendo que, 
até o ano de 2022, das 26 áreas num total de 3.098 
unidades apresentadas para o diagnóstico, temos:

08 áreas foram regularizadas, aproximadamente 
1.486 unidades habitacionais;

08 áreas em processo de regularização, em tor-
no de 886 unidades habitacionais;

10 áreas em situação irregular.

N ÁREAS QUADRA SITUAÇÃO UN. HAB.

2 Araucária Loteamento REGULAR 430

3
Parque Residencial Santa Cruz

(Projeto Simplesmente Cidadão II)
28 EM ANDAMENTO 71

4 Conjunto Habitacional Jesuítas Loteamento REGULAR 246

5 Jardim Colonial “O” EM ANDAMENTO 22

6 Jardim Ipanema 4 IRREGULAR 6

7 Jardim Madevani B (cx de rua) 1, 2,3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11 IRREGULAR 297

8 Jardim Paranaguá (Projeto Simplesmente Cidadão I) 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8 REGULAR 336

9 Jardim Palmeiras 44 IRREGULAR 10

10 Jardim Interlagos 12 REGULAR 18

11 Jardim Petrópolis/Gleba Cascavel 53P 8 - 53P Gleba Cascavel 53P IRREGULAR 57

12 Jardim Aclimação 2ª Parte 30, 32 e J REGULAR 75

13 Jardim da Amizade 10-A e 10-B EM ANDAMENTO 34

14 Dona Laice Gleba Cascavel - Chácara 12 EM ANDAMENTO 112

15 Melissa Quadra 26 e APP IRREGULAR 98

16 Rivadávia Gleba Cascavel - Chácaras 100P e 101 IRREGULAR 236

17 Cabeceira do Melissa Gleba Cascavel - Lote 4G e 4H IRREGULAR 37

18 Gleba S.F. ou Lopeí 53P e 53R Gleba 11 S.F. ou Lopei - 53P e 53R IRREGULAR 55

19 Vila Tarumã 9, 11 e 22 REGULAR 41

20 14 de Novembro 17, 19, 22 e 23** REGULAR 171

21 Brasília Lote reserva IRREGULAR 27

22 Wilson Gonçalves Gleba Rio Cascavel - Chácara 393-A EM ANDAMENTO 199

23 Distrito São João do Oeste 4, 8, 9, 10, 11, 18 e ocupação lote 71-A EM ANDAMENTO 152

24 Distrito Rio do Salto
09, 10, 11 e Conj. Carlos Domingos Liberali, 

lote 18-A1, Colônia Tormenta
EM ANDAMENTO 101

25 Distrito Juvinópolis 9, 16 e 13 (Conj. José Maurílio de Paula) EM ANDAMENTO 60

26 Distrito Espigão Azul 01 02 03 04 05 06 IRREGULAR 81

TOTAL 3.098
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REGULAR

EM ANDAMENTO

IRREGULAR

Existem áreas públicas/privadas irregulares que fi-
cam como registro, necessitando uma identificação 
mais apurada no momento oportuno: Lote 01 e 02 B 
da Gleba Três Barras (Vila Guilherme) e Lote 01 da 
quadra 101 do Loteamento Centro (Denatran) locali-
zadas na Sede Administrativa, e as ocupações irre-

gulares nas áreas rurais e demais distritos.



ESTRATÉGIAS 
DE AÇÃO



PLHIS ESTRATÉGIAS DE AÇÃO

198 199

A última etapa do PLHIS é constituída pelas estratégias de ação, dire-
trizes e objetivos. São as propostas formuladas para o enfrentamento 
da demanda habitacional detectada na fase de Diagnóstico do Plano. 
Estas propostas foram indicadoras de como serão solucionados ou mini-
mizados os problemas habitacionais levantados e, a partir delas, houve o 
estabelecimento de metas, recursos, indicadores e definida a forma de 
monitoramento, avaliação e revisão das ações.

PROGRAMAS DO PLHIS
Ficam criados os seguintes programas para auxiliar a solu-
cionar as necessidades habitacionais mais emergenciais:

Como forma de viabilizar a implementação do PLHIS - 
Plano Local de Habitação de Interesse Social, cada ação 
prevista neste, encontra-se detalhada a seguir.

PROGRAMA 1

FOMENTAR A POLÍTICA HABITACIONAL

PROGRAMA 2

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PROGRAMA 3

CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO SOCIAL

PROGRAMA 4

MELHORIAS HABITACIONAIS
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PROGRAMA 1:
FOMENTAR A POLÍTICA HABITACIONAL

OBJETIVO 1.1: Estruturar o Órgão Gestor da Habitação e demais secretarias envolvidas, para realizar e manter os programas habitacionais, tanto na área urbana quanto na área rural.

METAS: Conforme disposto no quadro abaixo

META AÇÃO INDICADOR IMPLANTAÇÃO OBSERVAÇÕES FONTE DE RECURSOS

1.1.1
Estruturar e qualificar o Órgão Gestor de Habitação, fomentando as divisões que 

tratam sobre habitação e assuntos pertinentes ao planejamento, projetos e 
viabilização de programas habitacionais, e a regularização fundiária;

Técnicos capacitados e qualificados 2023-2033 Recurso Federal/ Estadual/ 
Municipal

1.1.2 Estruturar o Órgão Gestor de Habitação para executar e administrar os programas e 
projetos habitacionais do município.

Órgão estruturado e capacitados 2023-2033 Recurso Federal/ Estadual/ 
Municipal

1.1.3
Viabilizar junto a agentes financeiros, programas de financiamentos com subsídio 
para a aquisição de terra, construção de novas unidades habitacionais, tendo como 

responsável, o Órgão Gestor da Habitação

Recursos implantados para novos 
programas habitacionais

2023-2033 Recurso Federal/ Estadual/ 
Municipal

1.1.4
Estruturar o Órgão Gestor de Habitação para aquisição de novas terras, cumprindo 
seu papel na implantação de loteamentos e Conjuntos Habitacionais de Interesse 

Social.
Órgão estruturado 2023-2033

Vem da aplicação da lei 
dos instrumentos – mais 
especificamente sobre o 

direito de preempção

Recurso Próprio - Custeio

1.1.5

Estruturar a Equipe que desenvolve os programas habitacionais, seja no 
planejamento das ações, na elaboração dos projetos técnicos e de captação dos 
recursos, dotando-a de pessoal capacitado em número suficiente, bem como, de 

espaço e equipamentos compatíveis com a função;

Aquisição de softwares e equipamentos/ 
relação de profissionais alocados no 

setor/ recursos captados
2023-2025

Previsão de 
05 pessoas:
01 em 2023
01 em 2024
03 em 2025

Recurso Próprio

1.1.6

Estruturar o suporte necessário a identificar fontes de recursos para projetos 
habitacionais junto às outras esferas de governo e agentes financeiros, bem como 

agilizar procedimentos de análise, aprovação e liberação de tais recursos, quando do 
encaminhamento das solicitações;

Processos encaminhados na habitação/ 
relação de profissionais alocados no 

Setor
2023 - 2033 Recurso Próprio

1.1.7 Fomentar o Sistema Municipal de Informações Sobre Habitação no Órgão Gestor da 
Habitação.

Sistema implantado e funcionando 2023-2033

SISPEHIS/
 GEO Cascavel/

Página oficial do Órgão 
Gestor de Habitação

Recurso Próprio/ Recurso 
Municipal/ Estadual

1.1.8 Estruturar equipe jurídica no Órgão competente municipal para realizar ações 
jurídicas efetivas em casos de ocupações de áreas públicas.

Ações realizadas / equipe estruturadas 2023-2033 Integra a equipe municipal Recurso Próprio

1.1.9

Articular junto a SEPLAG via Setor de Organização e Métodos, para que providencie 
a atualização e a definição clara dos Fluxos de Processo de Regularização Fundiária 
e os demais referentes aos programas habitacionais, bem como dos registros dos 

indicadores municipais de habitação;

Atualizar os Fluxogramas implantados 2023 -2033 Recurso Próprio - Custeio

META AÇÃO INDICADOR IMPLANTAÇÃO OBSERVAÇÕES FONTE DE RECURSOS

1.1.10 Fomentar e ampliar o atendimento do Programa Casa Fácil. Programa fomentado 2023 -2033 Recurso Próprio/ Recurso 
Municipal

1.1.11 Desenvolver o projeto arquitetônico padrão criado para a construção de unidades 
habitacionais de interesse social

Projeto padrão elaborado 2023 A Equipe desenvolve o 
projeto

Recurso Próprio - Custeio

1.1.12
Ampliar o levantamento dos parcelamentos clandestinos e/ou irregulares e das 
ocupações de interesse social nas localidades rurais, em parceria com as demais 

secretarias e autarquias.
Diagnóstico atualizado 2023-2033

Recurso Próprio/ Recurso 
Municipal/ Estadual/ 

Federal

1.1.13 Realizar atualização do levantamento do total de domicílios alugados, nas regiões de 
interesse social do município, para saber quantos têm ônus com aluguel.

Diagnóstico atualizado 2033 Recurso Próprio/ Recurso 
Federal

1.1.14 Manter atualizado o levantamento de áreas públicas ocupadas e vagas, em parceria 
com a SEPLAG (divisão de patrimônio) para verificar possíveis ocupações irregulares.

Levantamento atualizado 2023-2033 Recurso Próprio/ Recurso 
Municipal

1.1.15

Estruturar equipe de fiscalização na SEPLAG (divisão de Patrimônio) e SESPPRO - 
Secretaria Municipal de Segurança Pública e Proteção a Comunidade, para coibir 
novas ocupações em área públicas, sendo elas áreas de preservação permanente, 

proteção dos mananciais, áreas de risco e entre outras;

Medidas aplicadas/ atos de fiscalização 
efetuados/ relação de profissionais 

alocados na atividade
2023-2033 Recurso Municipal

1.1.16
Estruturar equipe na SESPPRO - Secretaria Municipal de Segurança Pública e 

Proteção a Comunidade com pessoal capacitado para fazer a segurança e evitar 
novas invasões em áreas públicas.

Ações realizadas/ relação de profissionais 
alocados na atividade/ nº de áreas 

públicas invadidas
2023-2033 Recurso Municipal

1.1.17 Garantir a participação do Órgão Gestor da Habitação na elaboração dos planos 
previstos no Plano Diretor para assegurar a implantação da Política Habitacional

Ações realizadas 2023-2033 Recurso Próprio - Custeio
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OBJETIVO 1.2: Participação na aplicação da Legislação Municipal referente à assuntos de Habitação.

METAS: Conforme ações no quadro abaixo

OBJETIVO 1.3: Desenvolver programas contínuos visando o atendimento a famílias inscritas no Programa do Governo Federal Cadastro Único (CadÚnico), tanto na área urbana como na área rural.

METAS: Ações conforme quadro abaixo

META AÇÃO INDICADOR IMPLANTAÇÃO OBSERVAÇÕES FONTE DE RECURSOS

1.2.1
Participar da revisão das leis para aplicação dos Instrumentos previstos no Estatuto 

da Cidade e demais leis suplementares ao Plano Diretor referente à assuntos de 
habitação.

Participação na revisão 2023-2033 Recurso Próprio - Custeio

1.2.2 Aplicar e fiscalizar o PLHIS com a parceria da Administração Pública; Medidas realizadas 2023-2033 Recurso Próprio - Custeio

META AÇÃO INDICADOR IMPLANTAÇÃO OBSERVAÇÕES FONTE DE RECURSOS

1.3.1 Verificar a viabilidade de o município produzir lotes urbanizados para faixa 1. Estudo realizado 2023- 2033 Recurso Próprio e ou 
Convênios

1.3.2 Adquirir áreas para loteamentos, programas habitacionais e para implantação de 
equipamentos comunitários.

Áreas adquiridas/programas executados 2023-2033 Recurso Próprio e ou 
Convênios

1.3.3 Realizar levantamento sobre a situação habitacional para identificar e qualificar a 
demanda existente para renda familiar de faixa 2.

Diagnóstico efetuado 2023-2033 Recurso Próprio

1.3.4 Desenvolver programas habitacionais para População faixa 1 e 2, pelo Órgão Gestor 
da Habitação

Projeto elaborado 2023-2033 Recurso Próprio e ou 
Convênios

1.3.5
Executar programas habitacionais para população com faixa 1 e 2 com viabilização 

de recursos junto à agentes financeiros, Ministério das Cidades e através de 
Emendas Parlamentares

Projeto executado 2023-2033 Recurso Próprio e ou 
Convênios

1.3.6 Realizar o Acompanhamento Pós-Ocupação nos Conjuntos Habitacionais Acompanhamentos realizados 2023-2033 Recurso Próprio e ou 
Convênios
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PROGRAMA 2:
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

OBJETIVO 1.4: Fomentar a Política de Habitação Municipal, consubstanciada neste PLHIS realizando as parcerias possíveis para o desenvolvimento das ações e a consolidação dos programas.

METAS: Realizar parcerias diversas para aperfeiçoar e manter a continuidade dos programas habitacionais, conforme metas abaixo

OBJETIVO 2.1: Fomentar o Programa de Regularização Fundiária e implantar suas ações.

METAS: Conforme quadro abaixo

OBJETIVO 2.2: Reduzir o número de ocupações irregulares.

METAS: Proceder à regularização fundiária nos locais cadastrados, conforme metas abaixo

META AÇÃO INDICADOR IMPLANTAÇÃO OBSERVAÇÕES FONTE DE RECURSOS

1.4.1 Verificar viabilidade de parceria com OAB e Tribunal de Justiça do Paraná para 
realizar regularização fundiária;

Lei elaborada / convênios assinados 2023-2033 Recurso Próprio - Custeio

1.4.2 Verificar a viabilidade de assegurar o apoio e o suporte técnico às iniciativas 
individuais ou coletivas da população para produzir ou melhorar sua moradia.

Lei elaborada / convênios assinados 2033 Uma vez definido torna-se 
uma ação contínua

Recurso Próprio - Custeio

1.4.3 Realizar parcerias com Universidades Públicas e Privadas para Projetos de Extensão 
em Habitação de Interesse Social;

Ações realizadas 2033 Recurso Próprio e ou 
Convênios

1.4.4 Buscar soluções inovadoras promovidas junto à FUNDETEC, visando formas de 
diminuir os custos do processo de construção civil.

Ações realizadas 2023-2033 Recurso Próprio e ou 
Convênios

1.4.5
Promover e incentivar a produção de novas moradias para as populações de faixa 1 

e 2 de renda, adequadas à qualificação do ambiente urbano, adotando sistemas 
reconhecidos de garantia de qualidade de processos e produtos para a construção;

Ações realizadas 2033 Recurso Próprio e ou 
Convênios

META AÇÃO INDICADOR IMPLANTAÇÃO OBSERVAÇÕES FONTE DE RECURSOS

2.1.1 Estruturar o setor para fazer a regularização fundiária Setor estruturado / pessoal alocado no 
setor

2023-2033 Estruturar o setor com 5 
pessoas

Recurso Próprio

META AÇÃO INDICADOR IMPLANTAÇÃO OBSERVAÇÕES FONTE DE RECURSOS

2.2.1 Conjunto Residencial Abelha Regularizado 2023 177 lotes
Recurso Próprio/ Recurso 

Municipal/ Estadual/ 
Federal

2.2.2 Pq. Residencial Santa Cruz - Qd. 28 Regularizado Entre 2023 a 2025
Recurso Próprio/ Recurso 

Municipal/ Estadual/ 
Federal

2.2.3 Jardim Madevani Realocados /Regularizados Entre 2023 e 2033
Recurso Próprio/ Recurso 

Municipal/ Estadual/ 
Federal

2.2.4 Jardim Paranaguá Regularizado Entre 2023 e 2033
Recurso Próprio/ Recurso 

Municipal/ Estadual/ 
Federal

PRIORIDADE. O início das ações deverá acontecer após aprovação deste plano.
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META AÇÃO INDICADOR IMPLANTAÇÃO OBSERVAÇÕES FONTE DE RECURSOS

2.2.5 Jardim Petrópolis/Gleba Cascavel 53P Regularizado Entre 2023 e 2033
Recurso Próprio/ Recurso 

Municipal/ Estadual/ 
Federal

2.2.6 Dona Laíce Regularizado Entre 2023 e 2033
Recurso Próprio/ Recurso 

Municipal/ Estadual/ 
Federal

2.2.7 Loteamento 14 de Novembro - Quadra 19 Regularizado Entre 2023 e 2033
Recurso Próprio/ Recurso 

Municipal/ Estadual/ 
Federal

2.2.8 Loteamento 14 de Novembro - Quadra 22 Regularizado Entre 2023 e 2033
Recurso Próprio/ Recurso 

Municipal/ Estadual/ 
Federal

2.2.9 Distrito Rio do Salto Regularizado Entre 2023 e 2033
Recurso Próprio/ Recurso 

Municipal/ Estadual/ 
Federal

2.2.10 Distrito São João do Oeste Regularizado Entre 2023 e 2033
Recurso Próprio/ Recurso 

Municipal/ Estadual/ 
Federal

2.2.11 Distrito Juvinópolis Regularizado Entre 2023 e 2033
Recurso Próprio/ Recurso 

Municipal/ Estadual/ 
Federal

2.2.12 Distrito Espigão Azul Regularizado Entre 2023 e 2033
Recurso Próprio/ Recurso 

Municipal/ Estadual/ 
Federal

2.2.13 Proceder o levantamento do diagnóstico fundiário do Distrito Diamante levantamento concluído Entre 2031 e 2033
Recurso Próprio/ Recurso 

Municipal/ Estadual/ 
Federal

2.2.14 Proceder o levantamento fundiário do Distrito São Salvador levantamento concluído Entre 2031 e 2033
Recurso Próprio/ Recurso 

Municipal/ Estadual/ 
Federal

PROGRAMA 3:
CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO SOCIAL

OBJETIVO 3.1: Promover o atendimento da população de baixa renda que habita em áreas de risco ou ambientalmente frágeis, preservação permanente, em casas cedidas, casos de 
coabitação familiar ou em condições inadequadas de moradia, mediante a construção de habitações de interesse social e/ou realocação da população.

META AÇÃO QUANTIDADE INDICADOR IMPLANTAÇÃO FONTE DE RECURSOS

3.1.1 Melissa 63 Realocação feita 2023-2033 Recurso Federal

3.1.2 Rivadávia 21 Regularização/
Realocação feita

2023/2033 Recurso Municipal/ 
Estadual/Federal

3.1.3 Conjunto Residencial Abelha* 20 Programa Federal 
Criado

2023 a 2033 Recurso Federal

3.1.4 Araucária* 42 Programa Federal 
Criado

2023 a 2033 Recurso Federal

3.1.5 Pq. Residencial Santa Cruz - Qd. 28* 13 Programa Federal 
Criado

2023 a 2033 Recurso Federal

3.1.6 Conjunto Hab. Jesuítas* 21 Programa Federal 
Criado

2023 a 2033 Recurso Federal

3.1.7 Jardim Madevani 69 Regularização/
Realocação feita

2023 a 2033 Recurso Municipal/
Estadual/ Federal

3.1.8 Jardim Paranaguá* 16 Programa Federal 
Criado

2023 a 2033 Recurso Federal

3.1.9 Dona Laíce* 6 Programa Federal 
Criado

2023 a 2033 Recurso Federal
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META AÇÃO QUANTIDADE INDICADOR IMPLANTAÇÃO FONTE DE RECURSOS

3.1.10 14 de Novembro* 31 Programa Federal 
Criado

2023 a 2033 Recurso Federal

3.1.11 Brasília* 18 Programa Federal 
Criado

2023-2033 Recurso Federal

3.1.12 Cabeceira do Melissa* 5 Programa Federal 
Criado

2023-2033 Recurso Federal

3.1.13 Gleba S.F. ou Lopeí 53P e 53R * 7 Programa Federal 
Criado

2023-2033 Recurso Federal

3.1.14 Jardim Aclimação - 2ª Parte* 14 Programa Federal 
Criado

2023-2033 Recurso Federal

3.1.15 Jardim da Amizade 2 Realocação feita 2023-2033 Recurso Federal

3.1.16 Jardim Colonial* 2 Programa Federal 
Criado

2023-2033 Recurso Federal

3.1.17 Jardim Interlagos* 3 Programa Federal 
Criado

2023-2033 Recurso Federal

3.1.18 Jardim Ipanema* 1 Programa Federal 
Criado

2023-2033 Recurso Federal

META AÇÃO QUANTIDADE INDICADOR IMPLANTAÇÃO FONTE DE RECURSOS

3.1.19 Jardim Palmeiras* 3 Programa Federal 
Criado

2023-2033 Recurso Federal

3.1.20 Jardim Petrópolis/Gleba 53P* 2 Programa Federal 
Criado

2023-2033 Recurso Federal

3.1.21 Ocupação Distrito Juvinópolis - Nossa Senhora de Fátima* 9 Programa Federal 
Criado

2023-2033 Recurso Federal

3.1.22 Wilson Gonçalves* 71 Programa Federal 
Criado

2023-2033 Recurso Federal

TOTAL GERAL - LOTEAMENTOS 439

3.1.23 Distrito Espigão* 2 Programa Federal 
Criado

2023-2033 Recurso Federal

3.1.24 Distrito Rio do Salto* 17 Programa Federal 
Criado

2023-2033 Recurso Federal

3.1.25 Distrito Rio do Salto II* 1 Programa Federal 
Criado

2023-2033 Recurso Federal

3.1.26 Distrito São João I* 30 Programa Federal 
Criado

2023-2033 Recurso Federal
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META AÇÃO QUANTIDADE INDICADOR IMPLANTAÇÃO FONTE DE RECURSOS

3.1.27 Distrito São João II* 2 Programa Federal 
Criado

2023-2033 Recurso Federal

3.1.28 Distrito Juvinópolis* 1 Programa Federal 
Criado

2023-2033 Recurso Federal

TOTAL GERAL - DISTRITOS 53

TOTAL GERAL PARA REALOCAÇÃO 492

OBSERVAÇÃO (*). Áreas identificadas como déficit habitacional básico, dependentes da criação de programa federal específico para construção de novas habitações de incremento de estoque.

OBJETIVO 3.2: Reduzir o número de domicílios rústicos situados em áreas edificáveis durante a vigência do plano. 

METAS E AÇÕES: Construir unidades habitacionais em reposição àquelas cadastradas como rústicas conforme metas a seguir

META AÇÃO QUANTIDADE INDICADOR IMPLANTAÇÃO FONTE DE RECURSOS

3.2.1 Conjunto Residencial Abelha 3 Unidade Construída 2023 a 2033 Recurso Federal

3.2.2 Araucária 15 Unidade Construída 2023 a 2033 Recurso Federal

3.2.3 Pq. Residencial Santa Cruz 2 Unidade Construída 2023 a 2033 Recurso Federal

3.2.4 Conjunto Hab. Jesuítas 1 Unidade Construída 2023 a 2033 Recurso Federal

3.2.5 Jardim Madevani 35 Unidade Construída 2023 a 2033 Recurso Federal

3.2.6 Jardim Paranaguá 2 Unidade Construída 2023 a 2033 Recurso Federal

3.2.7 Dona Laíce 2 Unidade Construída 2023 a 2033 Recurso Federal

3.2.8 Melissa 44 Unidade Construída 2023 a 2033 Recurso Federal

3.2.9 14 de Novembro 8 Unidade Construída 2023 a 2033 Recurso Federal
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META AÇÃO QUANTIDADE INDICADOR IMPLANTAÇÃO FONTE DE RECURSOS

3.2.10 Jardim Ipanema 1 Unidade Construída 2023 a 2033 Recurso Federal

3.2.11 Jardim Aclimação 2ª Parte 1 Unidade Construída 2023 a 2033 Recurso Federal

3.2.12 Ocupação Distrito Juvinópolis - Nossa Senhora de Fátima 1 Unidade Construída 2023 a 2033 Recurso Federal

3.2.13 Jardim da Amizade 2 Unidade Construída 2023 a 2033 Recurso Federal

3.2.14 Distrito de São João do Oeste 1 Unidade Construída 2023 a 2033 Recurso Federal

3.2.15 Cabeceira do Melissa 1 Unidade Construída 2023 a 2033 Recurso Federal

3.2.16 Wilson Gonçalves 58 Unidade Construída 2023 a 2033 Recurso Federal

3.2.17 Distrito São João do Oeste 1 Unidade Construída 2023 a 2033 Recurso Federal

TOTAL 178

OBSERVAÇÃO. Dependendo da obtenção de recursos específicos para esta finalidade, atender a 100% dos casos.

PROGRAMA 4:
MELHORIAS HABITACIONAIS

OBJETIVO 4.1: Fomentar convênios para regularizar, adequar e/ou reformar domicílios com estrutura física inadequada, sem instalação sanitária privativa ou com adensa-
mento excessivo, em moradias de até 70m².
METAS: Realizar melhorias habitacionais nos locais identificados, reforma da unidade habitacional, construção de instalação sanitária privativa ou ampliação do número de dormitórios.

META AÇÃO QUANTIDADE INDICADOR IMPLANTAÇÃO OBSERVAÇÕES FONTE DE RECURSOS

4.1.1 Fomentar os convênios relacionados a regularização de moradias com até 70m². - Convênio Vigente 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.2 Fomentar os convênios relacionados a reforma de moradias com estrutura física 
inadequada.

- Convênio Vigente 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.3 Fomentar os convênios relacionados a ampliação de moradias sem instalação 
sanitária interna.

- Convênio Vigente 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.4 Fomentar os convênios relacionados a ampliação de moradias com adensamento por 
dormitórios.

- Convênio Vigente 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5 Identificar novas áreas regularizadas documentalmente passíveis de serem 
contempladas pelos convênios das metas 4.1.1, 4.1.2, 4.1.3 e 4.1.4.

- Áreas identificadas 2023 a 2033
Após o cadastramento, 
viabilizar a utilização do 

convênio
Recurso de Convênio

4.1.5.1 Jardim Ipanema 2 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.2 Jardim Madevani 101 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.3 Jardim Interlagos 4 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.4 Jardim Petrópolis 28 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio



PLHIS ESTRATÉGIAS DE AÇÃO

214 215

META AÇÃO QUANTIDADE INDICADOR IMPLANTAÇÃO OBSERVAÇÕES FONTE DE RECURSOS

4.1.5.5 14 de Novembro 87 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.6 Jardim Aclimação 2ª parte 17 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.7 Pq. Residencial Santa Cruz 32 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.8 Jardim Paranaguá 43 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.9 Vila Tarumã 2 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.10 Conjunto Habitacional Jesuítas 25 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.11 Conjunto Residencial Abelha 108 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.12 Jardim Colonial 13 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.13 Jardim da Amizade 20 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

META AÇÃO QUANTIDADE INDICADOR IMPLANTAÇÃO OBSERVAÇÕES FONTE DE RECURSOS

4.1.5.14 Melissa 20 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.15 Araucária 178 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.16 Cabeceira do Melissa 8 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.17 Gleba S.F. ou Lopeí 53P e 53R 13 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.18 Dona Laice 65 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.19 Rivadávia 45 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.20 Wilson Gonçalves 105 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

TOTAL GERAL - LOTEAMENTOS 888
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META AÇÃO QUANTIDADE INDICADOR IMPLANTAÇÃO OBSERVAÇÕES FONTE DE RECURSOS

4.1.5.20 Distrito Espigão Azul 28 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.21 Distrito Rio do Salto 13 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.22 Ocupação - Distrito Rio do Salto 29 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.23 Distrito São João do Oeste 32 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.24 Ocupação - Distrito São João do Oeste 44 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.25 Distrito Juvinópolis 7 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

4.1.5.26 Ocupação Distrito Juvinópolis - Nossa Senhora de Fátima 29 Melhoria Executada 2023 a 2033 Recurso de Convênio

TOTAL GERAL - DISTRITOS 182

TOTAL GERAL PARA MELHORIAS 1070

OBSERVAÇÃO. Para a eficácia de tais ações, após a conclusão dos processos de regularização fundiária, deverão os beneficiários ser encaminhados para cadastro e verificação de inclusão nos convênios.

OBJETIVO 4.2: Identificar a demanda por equipamento urbano e comunitário e buscar formas de evitar adensamento habitacional em áreas desprovidas de tais serviços, 
buscar a complementação dos mesmos junto às concessionárias de serviços públicos, a secretarias e autarquias.

META AÇÃO INDICADOR IMPLANTAÇÃO OBSERVAÇÕES FONTE DE RECURSOS

4.2.1 Atualizar o levantamento da demanda por equipamentos públicos e comunitários, 
por região de abrangência dos equipamentos.

Diagnóstico Atualizado 2023 a 2033
Recurso Federal 
Recurso Estadual
Recurso Municipal

4.2.2 O Poder Executivo Municipal deverá manter programa para a construção e 
manutenção de estradas de forma contínua, no meio rural.

Programa mantido 2023 a 2033
Recurso Federal 
Recurso Estadual
Recurso Municipal

4.2.3
Tomar medidas fiscalizadoras e punitivas, para que novos loteamentos não sejam 

liberados à população sem a execução da infraestrutura completa, independente de 
serem empreendimentos públicos ou privados.

Medidas
realizadas

(fiscalização / multa)
2023 a 2033

Recurso Federal 
Recurso Estadual
Recurso Municipal

4.2.4

Priorizar o atendimento da execução da infraestrutura em locais já densamente 
habitados, respeitando, no entanto, a ordem de prioridade expressa no Plano 
Diretor, nos casos de execução de obras de infraestrutura não vinculadas a 

programas habitacionais.

Obras de infraestrutura realizadas em 
locais densamente habitados

2023 a 2033
Recurso Federal o
Recurso Estadual
Recurso Municipal

4.2.5 O Poder Executivo Municipal deverá manter levantamento de iluminação pública e 
mapeamento visando conhecer as deficiências e cronograma de manutenção.

Mapeamento e cronograma executados 2023 a 2033
Recurso Federal 
Recurso Estadual
Recurso Municipal

4.2.6 O Poder Executivo Municipal deverá realizar a gestão junto à SANEPAR para a 
extensão da rede de água e esgoto nos locais onde há carência identificada.

Gestão realizada/Rede
executada

2023 a 2033
Recurso Federal 
Recurso Estadual
Recurso Municipal

4.2.7 O Poder Executivo Municipal deverá manter levantamento de manutenção e 
execução das obras de pavimentação e galerias de águas pluviais.

Levantamento Realizado/Manutenção 
Realizada

2023 a 2033
Recurso Federal 
Recurso Estadual
Recurso Municipal

4.2.8
O Poder Executivo Municipal deverá manter mapeamento, plantio e manutenção da 

Arborização Pública conforme o Plano de Arborização Municipal.
Mapeamento Realizado/ Plantio e 

manutenção realizado 2023 a 2033
Recurso Federal 
Recurso Estadual
Recurso Municipal

4.2.9 O Poder Executivo Municipal deverá recuperar as áreas degradadas municipais 
quando houver a realocação de famílias residentes em áreas públicas.

Recuperação das áreas realizada 2023 a 2033 Recurso Municipal

4.2.10
O Poder Executivo Municipal deverá realizar a gestão do serviço de coleta de 

resíduos. Gestão Realizada 2023 a 2033
Recurso Federal 
Recurso Estadual
Recurso Municipal
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CRONOGRAMA  
FÍSICO-FINANCEIRO

PROGRAMAS E OBJETIVOS VALOR TOTAL 2023 2024 2025 2026 2027 A 2033

PROGRAMA 1 - FOMENTAR A POLÍTICA HABITACIONAL

Objetivo-1.1: Estruturar o Órgão Gestor da Habitação e demais 
secretarias envolvidas, para realizar e manter os programas 

habitacionais, tanto na área urbana quanto na área rural.
 CUSTEIO  CUSTEIO  CUSTEIO  CUSTEIO  CUSTEIO  CUSTEIO 

Objetivo-1.2: Participação na aplicação da Legislação Municipal 
referente à assuntos de Habitação.

 CUSTEIO  CUSTEIO  CUSTEIO  CUSTEIO  CUSTEIO  CUSTEIO 

Objetivo-1.3: Desenvolver programas contínuos visando o 
atendimento a famílias inscritas no Programa do Governo Federal 

Cadastro Único (CadÚnico), tanto na área urbana como na área rural
 91.500.000,00  9.150.000,00  9.150.000,00  9.150.000,00  64.050.000,00 

Objetivo-1.4: Fomentar a Política de Habitação Municipal, 
consubstanciada neste PLHIS realizando as parcerias possíveis para o 

desenvolvimento das ações e a consolidação dos programas.
 CUSTEIO 

PROGRAMAS E OBJETIVOS VALOR TOTAL 2023 2024 2025 2026 2027 A 2033

PROGRAMA 2 - REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

Objetivo – 2.1: Fomentar o Programa de Regularização Fundiária e 
implantar suas ações

 200.000,00  20.000,00  20.000,00  20.000,00  20.000,00  120.000,00 

Objetivo-2.2: Reduzir o número de ocupações irregulares  2.945.000,00  294.500,00  294.500,00  294.500,00  294.500,00  1.767.000,00 
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PROGRAMAS E OBJETIVOS VALOR TOTAL 2023 2024 2025 2026 2027 A 2033

PROGRAMA 3 - CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO SOCIAL

Objetivo - 3.1: Promover o atendimento da população de baixa renda que habita em 
áreas de risco ou ambientalmente frágeis, preservação permanente, em casas cedidas, 

casos de coabitação familiar ou em condições inadequadas de moradia, mediante a 
construção de habitações de interesse social e/ou realocação da população. 

Total realocação: 492

 22.471.288,15  1.700.000,00  3.795.446,92  4.637.040,83  5.375.322,78  6.963.477,62 

Objetivo-3.2: Reduzir o número de domicílios rústicos situados em áreas 
edificáveis durante a vigência do plano. 

Total Domicílios Rústicos: 178
 5.340.000,00  534.000,00  534.000,00  534.000,00  3.738.000,00 

PROGRAMAS E OBJETIVOS VALOR TOTAL 2023 2024 2025 2026 2027 A 2033

PROGRAMA 4 - MELHORIAS HABITACIONAIS

Objetivo - 4.1: Fomentar convênios para regularizar, adequar e/ou reformar domicílios 
com estrutura física inadequada, sem instalação sanitária privativa ou com 

adensamento excessivo, em moradias de até 70m².
Total de melhorias: 1070

 7.460.000,00  100.000,00  120.000,00  140.000,00  7.100.000,00 

Objetivo - 4.2: Identificar a demanda por equipamento urbano e comunitário e buscar 
formas de evitar adensamento habitacional em áreas desprovidas de tais serviços, 

buscar a complementação dos mesmos junto às concessionárias de serviços públicos, 
a secretarias e autarquias.

 6.637.240,00  40.000,00  824.655,00  824.655,00  4.947.930,00 

TOTAL DO PLANO  136.553.528,15  2.014.500,00  13.933.946,92  15.580.195,83  16.338.477,78  88.686.407,62 

PROGRAMA MUNICIPAL DE 
REGULARIZAÇÃO DE OCUPAÇÕES

OBSERVAÇÃO. Os valores considerados para as ações de estruturação são estimativas para investimento para a implantação, não sendo consideradas despesas salariais com acréscimo de pessoal.

A Lei Complementar do Plano Diretor nº 91 de 23 de fe-
vereiro de 2017, do Município de Cascavel, em seu artigo 
25, aponta a estratégia “Integrar as Políticas Sociais e 
Promover a Moradia Digna”, na qual constam três ob-
jetivos: garantia dos direitos sociais básicos para a po-
pulação; promoção da moradia associada a condições 
dignas de vida; promoção da regularização fundiária. 

O objetivo de promoção da moradia associada a 
condições dignas de vida, conforme artigo 27 do Pla-
no Diretor, será realizado através da revisão do Plano 
Municipal de Habitação por meio da revisão e imple-
mentação da Política Habitacional do Município e do 
desenvolvimento de programas de moradias voltados 
à área rural. Já o artigo 28 prevê que, o objetivo de 
promoção da regularização fundiária será realizado 

por meio da manutenção de suas ações em conformi-
dade com o Plano Municipal de Habitação.  

A necessidade de revisão do Plano Municipal de Ha-
bitação e da Política Municipal de Habitação estão 
previstos no artigo 218, sendo que deverá ser parte in-
tegrante do Plano de Habitação o Programa Municipal 
de Regularização de Ocupações, conforme mencio-
nado no artigo 222 do Plano Diretor.

Com a aprovação deste PLHIS, o município e o Órgão 
Gestor da Habitação deverão promover a elaboração e 
implementação de programas voltados à regularização 
e ou realocação, buscando minimizar as ocupações de 
interesse social em propriedades do município.
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MONITORAMENTO, INDICADORES  
E AVALIAÇÃO DO PLHIS

MONITORAMENTO INDICADORES
O Plano será monitorado continuamente desde o mo-
mento da sua implantação, utilizando-se de estratégias 
e procedimentos para verificar se houve avanço na im-
plementação, bem como na resolução dos problemas 
habitacionais identificados e a aplicação efetiva do Pla-
no Local de Habitação de Interesse Social, por meio de:

• Manter Câmara Técnica de Habitação de mo-
nitoramento dentro do Conselho Municipal da 
Cidade - CONCIDADE,  que apresente relató-
rio, devendo constar o acompanhamento das 
ações habitacionais, podendo desenvolver 
mecanismos próprios para o monitoramento e 
avaliação de programas e projetos e a evolu-
ção dos indicadores do município.

• Criar um sistema de banco de dados informa-
tizado que possa ser alimentado com informa-
ções atualizadas e georreferenciadas, favore-
cendo a manutenção e controle;

• Criar de um fluxograma que permita a alimenta-
ção de informações deste sistema;

• Articular as informações do PLHIS, com os setores 
responsáveis pelos bancos de dados: 

IPM - Sistema Informatizado da Rede de 
Serviços Municipal;

CADÚNICO – Cadastro Único do Gover-
no Federal; 

GeoCascavel - Sistema de Georrefe-
renciamento Municipal;

CIF - Cadastro Imobiliário Fiscal;

CADMUT - Cadastro Nacional de 
Mutuários;

SISPEHIS - Sistema de Informações so-
bre Plano Estadual de Habitação de In-
teresse Social do Paraná;   

• Articulação desse sistema com outros sistemas 
de indicadores do município envolvendo diver-
sos órgãos da administração local que desen-
volvem atividades relacionadas ao Plano;

• Deverá ser mantido e qualificado o Órgão 
Gestor da Habitação, o qual será o responsá-
vel pelas ações de implementação do Plano 
Local de Habitação de Interesse Social, com 
o subsídio do Fundo Municipal de Habitação. 

• Para a continuidade do Plano Local de Ha-
bitação de Interesse Social, é fundamental 
a criação de mecanismos de capacitação 
continuada dos atores sociais e institucionais 
envolvidos no processo de monitoramento e 
avaliação bem como de todos os técnicos que 
desenvolvem a política de habitação.

O Plano Local de Habitação de Interesse Social,  esta-
belece um conjunto de indicadores para a avaliação e 
o monitoramento, propiciando o acompanhamento das 
metas estabelecidas. 

Os seguintes tipos de indicadores serão utilizados no sis-
tema de avaliação e monitoramento:

INDICADORES DE EFICÁCIA QUANTITATIVA

• Número de loteamentos clandestinos e irregulares 
atendidos por programas de regularização fundiária;

• Número de habitações em áreas de preservação 
permanente e áreas de risco atendidas, por pro-
gramas de regularização fundiária;

• Número de habitações inadequadas e/ou em si-
tuação de adensamento excessivo próprios aten-
didas, por meio de reforma e/ou ampliação;

• Número de famílias que compõem o déficit habita-
cional básico por ônus excessivo de aluguel, aden-
samento excessivo alugado, famílias conviventes e 
domicílios rústicos, que serão realocadas em novos 
conjuntos habitacionais de interesse social;

• Número de loteamentos de interesse social 
atendidos por infraestrutura;

• Número de domicílios e famílias residentes em as-
sentamentos precários e informais atendidas.

• Quantidade de área destinada a programas 
de habitação pelo município. 

INDICADORES DE EFETIVIDADE QUALITATIVA

• Grau de melhoria das condições habitacionais ur-
banas e sociais das famílias/domicílios atendidos; 

• Grau de satisfação das famílias com as mudanças 
ocorridas, aferido por meio de pesquisa de opinião;
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• Grau de participação da população na elaboração, 
definição e implementação da política habitacional 
na definição e acompanhamento das intervenções 
em novos loteamentos e conjuntos habitacionais;

• Melhoria na qualidade de vida das famílias, 
medida por meio de acompanhamento siste-
mático verificando a evolução das famílias nos 
aspectos sanitários, econômicos, de inclusão 
social, educacional e habitacional.

INDICADORES DE EFICIÊNCIA

• Construções realizadas dentro do prazo e orça-
mento previamente programado.

INDICADORES INSTITUCIONAIS

• Atendimento à legislação municipal/
estadual/federal;

• Evolução dos recursos investidos em habitação 
pelos diversos agentes da política habitacional, 
em especial do Fundo Municipal de Habitação e 
demais formas de captação de recursos.

INDICADORES DE IMPACTO

• Alteração na distribuição dos rendimentos do-
miciliares por faixa de renda;

• Quantidade de famílias que realizaram melhorias e/
ou ampliações habitacionais em seus novos imóveis;

• Comportamento dos preços fundiários e imobiliários;

• Dinâmica de lançamentos imobiliários para a 
população alvo do Plano;

• Movimento de licenciamento de Alvarás, Habi-
te-se nas edificações e Certificados de Con-
clusão de Obras - CCO nos loteamentos.

AVALIAÇÃO
Essa avaliação deverá equilibrar o caráter quantitativo 
com o caráter qualitativo, de forma a complementar a 
identificação dos problemas de desempenho. 

Deverão ser observadas as diversidades de necessida-
des dos beneficiários dos empreendimentos habitacio-
nais de interesse social, principalmente no que se refere 
às pessoas com deficiências que necessitam de acessi-
bilidade, idosos e mulheres chefes de família.

Quanto à realização dos objetivos estratégicos da po-
lítica habitacional, evidencia-se a necessidade de veri-
ficar, se efetivamente está contribuindo com a reversão 
do processo de segregação socioespacial (ex.: uso dos 
vazios urbanos) e com a contenção da concentração 
de novos empreendimentos habitacionais em uma mes-
ma área, a exemplo da região norte da cidade, o que 
poderá ser mensurado e avaliado através da quantifi-
cação, qualificação e mapeamento das ações de pro-
visão habitacional desenvolvidos.



PLHIS
C A S C A V E L

Este plano representa a Política Habitacio-
nal de Cascavel pactuada com a sociedade 
e contém ações previstas para serem execu-
tadas no período de 10 (dez) anos, devendo 
obrigatoriamente ser submetido à revisão e 
atualização até o ano de 2033, ou em tempo 
menor, desde que verificada sua necessidade.



ANEXO I
MAPAS SOCIAIS

1. CONJ. RESID. ABELHA

2. LOTEAMENTO ARAUCÁRIA

3. LOT. PARQUE RESID. SANTA CRUZ

4. LOT. CONJ. HAB. JESUÍTAS

5. LOT. JARDIM COLONIAL

6. LOT. JARDIM IPANEMA

7. LOT. JARDIM MADEVANI

8. LOT. JARDIM PARANAGUÁ

9. LOT. JARDIM PALMEIRAS

10. LOT. JARDIM INTERLAGOS

11. LOT. JARDIM PETRÓPOLIS + GLEBA CASCAVEL 53P

12. LOT. JARDIM ACLIMAÇÃO - 2ª PARTE

13. LOT. JARDIM DA AMIZADE

14. DONA LAICE

15. LOT. MELISSA

16. RIVADÁVIA

17. CABECEIRA DO MELISSA

18. GLEBA S.F. OU LOPEÍ 53P E 53R

19. LOT. VILA TARUMÃ

20. LOT. 14 DE NOVEMBRO

21. LOT. BRASÍLIA

22. WILSON GONÇALVES

23A. DISTRITO SÃO JOÃO DO OESTE

23B. DISTRITO SÃO JOÃO DO OESTE

24A. DISTRITO RIO DO SALTO

24B. DISTRITO RIO DO SALTO

25A. DISTRITO JUVINÓPOLIS

25A. DISTRITO JUVINÓPOLIS

26. DISTRITO ESPIGÃO AZUL
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